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Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Ativo/Circulante 199.524 194.268 26.323.206 26.487.715
Caixa e equivalentes de caixa 8 10.284 16.317 2.201.823 1.121.750
Ativos financeiros
 Aplicações financeiras avaliadas ao
  valor justo por meio do resultado 9.1.1 – – 7.419.299 10.909.414
Empréstimos e recebíveis
 (ao custo amortizado) 10 – – 13.829.746 12.108.173
Ativos do contrato de resseguro 21 – – 98.294 107.976
Recebíveis de prestação de serviços – – 598.621 478.898
Dividendos e juros sobre o capital
 próprio a receber 11 170.609 166.108 – –
Impostos e contribuições a recuperar 12 18.631 11.754 314.893 232.129
Bens à venda 13 – – 190.043 297.258
Custos de aquisição diferidos 14 – – 508.959 311.620
Instrumentos financeiros derivativos – – 160.192 12.970
Outros ativos 15 – 89 1.001.336 907.527
Não circulante 3.062.532 2.743.107 21.626.766 17.785.327
Ativos financeiros
 Aplicações financeiras a valor justo
  por meio do resultado 9.1.1 – – 2.608 2.403
 Aplicações financeiras a valor justo
  por meio de outros resultados
   abrangentes 9.1.2 – – 2.024.620 3.358.475
 Aplicações financeiras mensuradas
  ao custo amortizado 9.1.3 – – 8.986.434 3.713.075
Empréstimos e recebíveis
 (ao custo amortizado) 10 – – 1.026.884 1.029.840
Ativos do contrato de resseguro 21 – – 2.667 7.503
Imposto de renda e
 contribuição social diferidos 16.1 – – 1.553.404 1.212.491
Impostos e contribuições a recuperar 12 – – 1.472 1.472
Custos de aquisição diferidos 14 – – 1.033.428 695.780
Depósitos judiciais 17 1.787 1.668 1.521.329 1.624.284
Outros ativos 15 – – 105.046 102.948
Participações em coligadas e 
 entidades controladas 18 3.060.671 2.741.320 226.851 193.574
Outros investimentos 19 19 32.803 48.447
Propriedades para investimentos – – 273.535 307.018
Imobilizado 19 55 100 930.555 1.568.525
Intangível 20 – – 3.817.933 3.817.064
Ativo de direito de uso – – 87.197 102.428
Total do ativo 3.262.056 2.937.375 47.949.972 44.273.042

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Passivo e patrimônio líquido/Circulante 183.390 187.727 22.886.905 23.510.342
Passivos do contrato de seguro 21 – – 5.806.877 5.853.590
Passivos financeiros 22 – – 13.664.214 14.973.868
Impostos e contribuições a recolher 23 12.476 16.582 558.604 383.683
Dividendos e JCP a pagar 24 170.491 166.010 604.922 520.401
Instrumentos financeiros derivativos – – 718 36.826
Passivo de arrendamento – – 20.197 18.887
Outros passivos 25 423 5.135 2.231.373 1.723.087
Não circulante 210.995 221.668 11.104.307 8.473.223
Passivos do contrato de seguro 21 – – 4.621.884 4.782.571
Passivos financeiros 22 207.933 218.606 3.767.897 1.092.268
Impostos de renda e contribuição 
 social diferidos 16.2 – – 534.419 329.234
Impostos e contribuições a recolher 23 – – – 74
Instrumentos financeiros derivativos – – 11.284 –
Passivo de arrendamento – – 114.317 126.635
Provisões judiciais 26 3.062 3.062 1.434.513 1.516.216
Outros passivos 25 – – 619.993 626.225
Patrimônio líquido 27 2.867.671 2.527.980 13.958.760 12.289.477
Capital social 1.218.751 1.218.751 1.218.751 1.218.751
Reservas de lucros 1.649.196 1.309.348 1.649.196 1.309.348
Outros resultados abrangentes (276) (119) (276) (119)
Participação dos acionistas 
 não controladores – – 11.091.089 9.761.497
Total do passivo e patrimônio líquido 3.262.056 2.937.375 47.949.972 44.273.042

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Pares Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ nº 43.761.758/0001-55

Demonstrações financeiras individuais e consolidadas para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Relatório da Administração: Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023. Permanecemos à disposição, para quaisquer 
esclarecimentos adicionais. São Paulo, 27 de outubro de 2025 A Diretoria

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Capital 
social

Ajuste de 
variação  
cambial 

controladas

Ajuste 
de TVM 

controladas

Reser- 
va 

legal

Reserva 
estatu- 

tária

Lucros 
acumu- 

lados Total

Acionistas  
não controla- 

dores em  
controladas

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.218.751 25 (261) 152.186 784.764 – 2.155.465 8.154.829 10.310.294
 Transações de capital com acionistas – – – – – – – 174.210 174.210
 Aprovação dos dividendos adicionais propostos no ano anterior – – – – – – – (103.323) (103.323)
Reconhecimento pagamento em ações - controladora/controladas – – – – – – – 149.577 149.577
Ajuste de títulos e valores mobiliários - controladas (resultado abrangente) – – 119 – – – 119 117.172 117.291
Resultado com “hedge” de fluxo de caixa – – – – – – – (3.293) (3.293)
Ajustes acumulados de conversão - (resultado abrangente) – – – – – – – 9.983 9.983
Resultado financeiro líquido de contratos de seguro e resseguro 
 (resultado abrangente) – – – – – – – (17.260) (17.260)
Outros ajustes de avaliação patrimonial em controladas (resultado abrangente) – (2) – – – – (2) (12.336) (12.338)
Redução de participações de não controladores em controladas – – – – – – – (24.122) (24.122)
Lucro líquido do exercício – – – – – 560.491 560.491 1.804.667 2.365.158
Destinação do lucro do exercício:
 Constituição de reservas – – – 28.024 344.374 (372.398) – – –
 Juros sobre o capital próprio/dividendos – – – – – (188.093) (188.093) (488.607) (676.700)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 1.218.751 23 (142) 180.210 1.129.138 – 2.527.980 9.761.497 12.289.477
Aprovação dos dividendos adicionais propostos no ano anterior – – – – – – – (288.153) (288.153)
Recompra de ações de própria emissão – – – – – – – (200.824) (200.824)
Reconhecimento pagamento em ações - controladora/controladas – – – – – – – 195.149 195.149
Ajuste de títulos e valores mobiliários - controladas (resultado abrangente) – – (169) – – – (169) (165.047) (165.216)
Resultado com “hedge” de fluxo de caixa – – – – – – – 127.471 127.471
Ajustes acumulados de conversão - (resultado abrangente) – – – – – – – 13.782 13.782
Resultado financeiro líquido de contratos de seguro e resseguro 
 (resultado abrangente) – – – – – – – 65.979 65.979
Outros ajustes de avaliação patrimonial em controladas (resultado abrangente) – 12 – – – – 12 1.675 1.687
Redução de participações de não controladores em controladas – – – – – – – (33.869) (33.869)
Lucro líquido do exercício – – – – – 538.721 538.721 2.156.775 2.695.496
Destinação do lucro do exercício:
 Constituição de reservas – – – 26.936 312.912 (339.848) – –
 Juros sobre o capital próprio – – – – – (198.873) (198.873) (543.346) (742.219)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 1.218.751 35 (311) 207.146 1.442.050 – 2.867.671 11.091.089 13.958.760

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Balanços patrimoniais Demonstrações dos resultados individuais e consolidados
Controladora Consolidado

Nota 2024 2023 2024 2023
Receitas
Receita de seguro 28 – – 28.363.063 26.352.305
Receitas de operações de crédito 29 – – 3.701.018 3.316.036
Receitas de prestação de serviços 30 – – 3.084.116 2.646.648
Receita com títulos de capitalização – – 95.269 80.088
Outras receitas operacionais 31 66 2 218.541 210.470
Equivalência patrimonial 18 533.156 509.319 33.277 (8.007)
Total das receitas 533.222 509.321 35.495.284 32.597.540
Despesas
 Despesas de seguro 28 – – (21.614.392) (20.017.663)
 Despesas líquidas com contratos
  de resseguros/retrocessões 28.1 – – (56.044) (73.070)
 Custos de aquisição - outros – – (773.606) (476.665)
 Despesas administrativas 32 (6.773) (9.380) (5.329.512) (4.671.552)
 Despesas com tributos 33 (20.370) (26.830) (1.089.524) (1.007.817)
 Custos dos serviços prestados – – (241.374) (284.547)
 Outras despesas operacionais 34 – – (3.319.018) (3.296.370)
Total das despesas (27.143) (36.210) (32.423.470) (29.827.684)
Lucro operacional antes do
 resultado financeiro 506.079 473.111 3.071.814 2.769.856
Receitas financeiras 35 39.157 136.959 1.709.164 2.177.613
Despesas financeiras 36 (1.295) (49.579) (825.752) (1.353.453)

37.862 87.380 883.412 824.160
Lucro operacional 543.941 560.491 3.955.226 3.594.016
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social 543.941 560.491 3.955.226 3.594.016
Imposto de renda e
 contribuição social 16.3 (5.220) – (1.259.730) (1.228.858)
Corrente (5.220) – (1.338.332) (1.112.172)
Diferido – – 78.602 (116.686)
Lucro líquido do exercício 538.721 560.491 2.695.496 2.365.158
Atribuível a:
- Acionistas da Companhia 538.721 560.491 538.721 560.491
- Acionistas não controladores
 em controladas – – 2.156.775 1.804.667
Lucro por ação atribuível aos acionistas
 da Companhia - R$ 1,00 7,78 8,09
Quantidade de ações (mil) 69.246 69.246

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstrações dos fluxos de caixas Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Caixa líquido atividades operacionais 133.494 61.114 2.367.342 47.096
Caixa gerado nas operações (31.665) (73.375) 2.969.621 2.515.324
Lucro líquido do exercício 538.721 560.491 2.695.496 2.365.158
Depreciação e amortização 25 34 413.090 381.491
Equivalência patrimonial (533.156) (509.319) (33.277) 8.007
Resultado na venda de imobilizado – – (8.850) 58.734
Reversão de atualização de mútuo (37.136) (124.581) (37.136) (124.581)
Perda (Reversão de perdas) por redução
 ao valor recuperável dos ativos – – 3.314 (310.128)
Atualização monetária ativo (119) (119) –
Provisões judiciais – – (62.897) 136.643
Variações nos ativos e passivos 165.159 134.489 719.259 (1.366.001)
Aplicações financeiras a valor justo
 por meio do resultado – – 3.489.910 (3.800.245)
Aplicações financeiras - demais categorias – – (3.939.504) (544.546)
Ativos de contratos de seguros e resseguros – – 14.518 22.278
Empréstimos e recebíveis – – (1.567.573) (998.849)
Imposto de renda e contribuição social diferidos – – (252.681) 55.790
Impostos e contribuições a recuperar (6.877) (11.124) (82.097) 18.863
Dividendos e juros sobre o
 capital próprio recebidos 179.060 83.691 – –
Bens à venda – – 109.065 (46.022)
Custos de aquisição diferidos – – (534.987) (461.972)
Depósitos judiciais – 2.471 103.074 (369.213)
Outros ativos 30.175 29.296 (175.672) (37.997)
Operações de arrendamentos – – 4.223 4.772
Passivo de contratos de seguros e resseguros – – (207.400) 683.897
Passivos financeiros – 38.729 2.009.026 2.412.630
Instrumentos financeiros derivativos – – (185.527) 22.473
Impostos e contribuições a recolher (4.106) 16.396 1.395.763 905.770
Variação de provisões judiciais – 1.170 (18.806) 265.793
Outros passivos (33.093) (26.140) 557.927 500.577
Outros – – (1.321.538) (1.102.227)
Outros resultados abrangentes – – 43.703 94.383
Participação dos acionistas não controladores – – (33.869) (24.122)
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (1.221.583) (821.927)
Juros sobre captação de recursos pagos – – (109.789) (350.561)
Caixa líquido atividades de investimento 20 (35) 232.861 72.155
Alienação de imobilizado e intangível 29 4 619.450 773.430
Aquisição de imobilizado (9) (39) (103.130) (128.860)
Aquisição de intangível – – (283.459) (572.415)
Caixa líquido atividades
 de financiamento (139.547) (55.946) (1.520.130) (1.442.624)
Recompras - ações em tesouraria – – (200.824) –
Captação de recursos – – 1.663.944 2.342.153
Pagamento de empréstimos e
 arrendamentos (exceto juros) – – (2.186.533) (3.455.521)
Aquisição de emprestimos 26.463 27.696 26.463 27.696
Dividendos e juros sobre
 capital próprio pagos (166.010) (83.642) (823.180) (356.952)
Aumento (redução) de caixa
 e equivalentes de caixa (6.033) 5.133 1.080.073 (1.323.373)
Saldo inicial de caixa e
 equivalentes de caixa 16.317 11.184 1.121.750 2.445.123
Saldo final de caixa e
 equivalentes de caixa 10.284 16.317 2.201.823 1.121.750

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional e informações gerais: A Pares Empreendimentos e Participa-
ções S.A. (“PARES”) é uma sociedade por ações com sede em São Paulo, estado de São 
Paulo - Brasil, que tem por objeto a participação como acionista ou quotista, no capital de 
outras empresas em geral e a promoção ou participação em empreendimentos e opera-
ções industriais, comerciais, mercantis e imobiliárias. A PARES é controladora em conjunto 
da Porto Seguro Itaú Unibanco Participações S.A. (“PSIUPAR”). A PSIUPAR tem como 
objeto exclusivo congregar e deter participações acionárias (a) na Porto Seguro S.A. 
(“PSSA”) ou em eventuais sucessoras desta; e (b) em sociedades que sejam controladas 
pela PSSA. A PSSA por sua vez é uma sociedade de capital aberto com ações negociadas 
no Novo Mercado da B3, sob a sigla PSSA3. Seu objeto é a participação como acionista 
ou sócia em outras sociedades empresárias, nacionais ou estrangeiras, que podem explo-
rar atividades de: (i) seguros em todos os ramos; (ii) instituições financeiras, equiparadas e 
administração de consórcios; e (iii) atividades conexas, correlatas ou complementares às 
demais descritas anteriormente. Neste contexto, para fins destas demonstrações financei-
ras, referenciais à PARES, em conjunto com a PSIUPAR e PSSA serão feitas por meio dos 
termos: “Companhia”, “Conglomerado” ou “Corporação”. A Pares, através das holdings 
PSIUPAR e PSSA, é controladora (de forma direta e indireta) das empresas relacionadas 
a seguir: 1. Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais (“Porto Cia”), opera seguros de 
danos e de pessoas. 2. Porto Seguro Vida e Previdência S.A. (“Porto Vida e Previdência”), 
opera seguros de pessoas e planos de previdência complementar nas modalidades de 
pecúlio e renda. 3. Azul Companhia de Seguros Gerais (“Azul Seguros”), opera seguros de 
danos e de pessoas. 4. Itaú Seguros de Auto e Residência S.A. (“Itaú Auto e Residência”), 
opera seguros de danos. 5. Porto Seguro Capitalização S.A. (“Porto Capitalização”), admi-
nistra e comercializa títulos de capitalização. 6. Franco Corretagem de Seguros Ltda. 
(“Franco”), presta serviços técnicos de corretagem de seguros. 7. Porto Saúde Participa-
ções S.A. (“Porto Saúde Participações”), “holding” da vertical saúde, de empresas do Gru-
po reguladas e não reguladas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS. 8. Por-
to Saúde - Operações de Saúde S.A. (“Porto Saúde Operações”), sub-holding da vertical 
saúde, controladora de empresas do Grupo Porto reguladas pela ANS. 9. Porto Seguro - 
Seguro Saúde S.A. (“Porto Saúde”), opera seguro de saúde. 10. Portomed - Porto Seguro 
Serviços de Saúde Ltda. (“Portomed”), opera planos privados de assistência à saúde. 
11. Porto Seguro Serviços Odontológicos Ltda. (“Porto Odonto”), opera planos privados de 
assistência odontológica. 12. Porto Saúde - Serviços de Saúde S.A. (“Porto Saúde Servi-
ços”), sub-holding da vertical saúde, controladora de empresas do Grupo Porto não regu-
ladas no mercado de saúde. 13. Porto Seguro Serviços Médicos Ltda. (“Serviços Médi-
cos”), presta serviços de assessoria administrativa para médicos e operadoras de saúde. 
14. Porto Seguro Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho Ltda. (“Porto Seguro Saúde 
Ocupacional”), presta serviços de consultoria e assessoria em saúde ocupacional, segu-
rança do trabalho, ergonomia e serviços ambulatoriais. 15. Porto Bank S.A. (“Porto Bank”), 
“holding” da vertical financeira, de empresas do Grupo Porto, reguladas e não reguladas 
pelo BACEN. 16. Porto Negócios Financeiros S.A. (“Porto Negócios Financeiros”), sub-hol-
ding da vertical financeira de empresas do Grupo Porto, reguladas pelo BACEN. 17. Porto-
seg S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento (“Portoseg”), concede empréstimos e fi-
nanciamentos ao consumo e para capital de giro, além de operar cartões de crédito. 
18. Porto Seguro Administradora de Consórcios Ltda. (“Porto Consórcio”), administra gru-
pos de consórcios para aquisição de bens móveis e imóveis. 19. Portopar Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Portopar”), atua na distribuição de cotas de fundos de 
investimentos. 20. ConectCar Instituição de Pagamento e Soluções de Mobilidade Eletrôni-
ca S.A. (“ConectCar”), opera por meios de pagamento eletrônico que atua na instituição de 
arranjos de pagamento próprios, prestação de atividades, no âmbito do seu próprio arran-
jo de pagamento ou de terceiros, como instituição de pagamentos, que incluem, mas não 
se limitam, a prestação de serviços de pagamento, e a prestação de serviços relacionados 
e auxiliares aos meios de pagamentos em geral. 21. Porto Seguros Financeiros S.A. (“Por-
to Seguros Financeiros”), sub-holding da vertical financeira. 22. Porto Serviços Financeiros 
S.A. (“Porto Serviços Financeiros”), sub-holding da vertical financeira de empresas do Gru-
po Porto não reguladas no mercado financeiro. 23. Crediporto Promotora de Serviços Ltda. 
(“Crediporto”), presta serviços para obtenção de créditos e financiamento ao consumo. 
24. Olho Mágico Soluções Imobiliárias Ltda. (“Olho Mágico”) é uma plataforma de anúncios 
de imóveis para aluguel, criada para simplificar e transformar o processo de locação, tor-
nando-o 100% digital, simples, ágil e seguro, sendo as imobiliárias parceiras da Porto Se-
guro. 25. Nido Tecnologia Ltda (“Nido”) atua no desenvolvimento de soluções tecnológicas 
(“software”) para o ramo imobiliário. 26. Porto Serviço S.A., (“Porto Serviço”) “holding” da 
vertical serviço, de empresas do Grupo Porto que atuam no mercado de assistência e 
serviço. 27. Unigás Ltda. (“Unigás”), especializada na área de instalação de sistemas de 
aquecimento, gás natural e gás liquefeito de petróleo, assim como na realização de assis-
tência técnica, manutenções, reparos e individualizações de medição de consumo. 28. Por-
to Assistência Participações S.A. (“Porto Assistência Participações”) tem por objeto a par-
ticipação, compra e venda de participações societárias em sociedades e entidades que 
desenvolvam atividades no mercado de seguros reguladas e não reguladas, no Brasil e no 
exterior. 29. CDF S.A. (“CDF”) é uma plataforma de serviços que oferece soluções para 
consumidores finais por meio de parcerias com varejistas, telecom, “utilities” e seguradoras. 
30. Porto Seguro - Seguros del Uruguay S.A. (“Porto Uruguay”), opera seguros de danos e 
pessoas no Uruguai. 31. Porto Seguro Investimentos Ltda. (“Porto Asset Management”), 
administra e faz a gestão de carteiras de títulos e valores mobiliários, fundos de investimen-
to e outros recursos de terceiros. 32. Porto Seguro Gestora de Recursos Ltda. (“Porto 
Gestora”), atua com a administração e a gestão de carteiras de valores mobiliários, fundos 
de investimentos e recursos financeiros. 33. Porto Seguro Serviços e Comércio S.A. (“Porto 

Serviços e Comércio”), presta serviços relacionados, complementares ou correlatos à ati-
vidade de seguros. 34. Porto Seguro Proteção e Monitoramento Ltda. (“Proteção e Monito-
ramento”), presta serviços relacionados à proteção e ao monitoramento eletrônico. 35. 
Porto Seguro Renova - Serviços e Comércio Ltda. (“Renova”), comercializa e distribui pe-
ças automotivas. 36. Porto Seguro Renova Serviços e Comércio de Peças Novas Ltda. 
(“Renova Peças Novas”), comercializa e distribui peças automotivas novas. 37. Porto Se-
guro Atendimento Ltda. (“Porto Atendimento”), presta serviços de “telemarketing” e atendi-
mento em geral. 38. Porto Seguro Telecomunicações Ltda. (“Porto Conecta”), presta servi-
ços de telecomunicações. 39. Porto Servicios S.A. (“Porto Serviços Uruguai”), presta 
serviços relacionados, complementares ou correlatos à atividade de seguros no Uruguai. 
40. Mobitech Locadora de Veículos S.A. (“Mobitech”), tem por atividades modelos de assi-
natura de veículos, gestão de frotas para empresas, entre outras modalidades de locação 
de veículos. 41. PetLove Cayman Ltd. (“Petlove”), tem por finalidade o comércio varejista de 
animais vivos, artigos e alimentos para animais de estimação. 42. Onkos Oncologia e Par-
ticipações Ltda. (“Oncoclínicas”), pioneira no país em gestão de serviços oncológicos, 
sendo um dos maiores centros de oncologia, hematologia e radioterapia da América 
Latina. 2. Elaboração e apresentação das demonstrações financeiras: 2.1 Base de 
preparação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC) e as normas internacionais de relatório financeiro: “International 
Financial Reporting Standards” (IFRS) emitidas pelo “International Accounting Standards 
Board” (IASB), em observância às disposições da Lei das Sociedades Anônimas e da 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às 
utilizadas pela Administração na gestão das empresas controladas e incluídas nas de-
monstrações financeiras. Desta forma, estas demonstrações financeiras apresentam de 
forma apropriada a posição financeira e patrimonial, o desempenho e os fluxos de caixa. 
As demonstrações financeiras foram aprovadas e autorizadas para publicação pelo Con-
selho de Administração em 27 de outubro de 2025. 2.2 Continuidade: A Companhia e 
suas controladas diretas e indiretas não vislumbram em cenários de médio e longo prazos, 
riscos à continuidade de seus negócios (exceto para a operação da Porto Conecta, que 
está em processo de encerramento operacional de suas atividades), uma vez que, entre 
outros motivos: (i) opera em mercados em expansão no país, principalmente o de seguros, 
onde há grandes potenciais de aumento de sua participação no PIB brasileiro, quando 
comparado com padrões estrangeiros; (ii) investe em tecnologias e processos para propor-
cionar um crescimento sustentável de suas operações; (iii) busca a diversificação de pro-
dutos, mercados e regiões, ampliando sua gama de atuação; e (iv) possui resultados eco-
nômico-financeiros passados consistentes e uma sólida condição patrimonial. 
2.3 Controle e Consolidação: (a) Controladas: Considera-se controlada a sociedade na 
qual a Controladora, diretamente ou através de outras controladas, é titular de direitos de 
sócio ou acionistas que lhe assegurem o poder e a capacidade de controle das atividades 
relevantes das sociedades, afetando, inclusive, seus retornos sobre estas, e quando hou-
ver o direito sobre os retornos variáveis das sociedades. As políticas contábeis das empre-
sas controladas foram harmonizadas, quando necessário, para fins de consolidação, vi-
sando eliminar o efeito da adoção de práticas não uniformes entre as empresas e a 
correção de algumas práticas prescritas pelos órgãos reguladores e consideradas pela 
Administração em desacordo com as práticas contábeis internacionais. O processo de 
consolidação contempla as seguintes eliminações: (i) das participações no patrimônio 
mantidas entre elas; (ii) dos saldos de contas-correntes e outros ativos e/ou passivos man-
tidos entre elas; e (iii) dos saldos de receitas e despesas provenientes de operações reali-
zadas entre elas, quando aplicável. Subsequentemente é destacado o valor da participa-
ção dos acionistas não controladores destas controladas nas informações financeiras 
consolidadas. As controladas são consolidadas a partir da data na qual o controle é trans-
ferido e não são mais consolidadas a partir da data em que esse controle deixa de existir. 
(b) Coligada e Controlada em Conjunto: Coligadas são todas as entidades sobre as 
quais a Companhia tem influência significativa, mas não o controle, geralmente por meio 
de uma participação societária de 20% a 50% dos direitos de voto. Controladas em conjun-
to são todas as entidades sobre as quais a Companhia tem controle compartilhado com 
uma ou mais partes. Os investimentos em acordos em conjunto são classificados como 
entidades controladas em conjunto (“joint ventures”) dependendo dos direitos e das obriga-
ções contratuais de cada investidor. (c) Combinação de Negócios: Combinações de ne-
gócios são contabilizadas aplicando o método de aquisição. O custo de uma aquisição é 
mensurado pela soma da contraprestação transferida, que é avaliada com base no valor 
justo na data de aquisição. Custos diretamente atribuíveis à aquisição são contabilizados 
como despesa quando incorridos. Ao adquirir um negócio, o Conglomerado avalia os ativos 
e passivos financeiros assumidos a valor justo com o objetivo de classificá-los e alocá-los 
de acordo com os termos contratuais, as circunstâncias econômicas e as condições perti-
nentes na data de aquisição. Qualquer contraprestação contingente a ser transferida pela 
adquirente será reconhecida ao valor justo na data de aquisição. Alterações subsequentes 
no valor justo da contraprestação contingente, considerada como ativo ou passivo, deverão 
ser reconhecidas de acordo com a IFRS 9/CPC 48 - Instrumentos financeiros na demons-
tração do resultado. 2.4 Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações 
financeiras são apresentadas em reais (R$), que é também sua moeda funcional. Para 
determinação da moeda funcional é observada a moeda do principal ambiente econômico 
onde a Companhia e a PSSA estão localizadas. As transações denominadas em moeda 
estrangeira são convertidas para a moeda funcional, utilizando-se as taxas de câmbio da 
data das transações. Ganhos ou perdas de conversão de saldos resultantes da liquidação 

de tais transações são reconhecidos no resultado do exercício, exceto quando reconheci-
dos no patrimônio como resultado de itens de operação caracterizada como investimento
no exterior. O resultado e o balanço patrimonial da Porto Seguro Uruguai e Porto Serviços 
Uruguai (cuja moeda funcional é o peso uruguaio) são convertidos para a moeda de apre-
sentação da Companhia da seguinte forma: (i) ativos e passivos - pela taxa de câmbio da 
data de encerramento do balanço ou pela taxa histórica, de acordo com a característica do 
item; (ii) receitas e despesas - pela taxa de câmbio média do exercício (exceto se a média 
não corresponder a uma aproximação razoável para este propósito); e (iii) todas as diferen-
ças de conversão são registradas como um componente separado do patrimônio líquido.
2.5 Apresentação de informação por segmento: As informações por segmentos opera-
cionais foram agrupadas e são apresentadas de modo consistente com o relatório interno 
fornecido à Diretoria Executiva, que é o principal tomador de decisões operacionais, aloca-
ção de recursos e responsável pela avaliação de desempenho dos segmentos operacio-
nais e, inclusive, pela tomada das decisões estratégicas da Porto Seguro. 2.6 Normas,
alterações e interpretações existentes que estão em vigor e não foram adotadas 
antecipadamente pela Companhia e PSSA: IFRS 18 - Apresentação e divulgação das 
demonstrações financeiras: O IASB concluiu em 09 de abril de 2024 o trabalho para 
melhorar a utilidade das informações apresentadas e divulgadas nas Demonstrações Fi-
nanceiras. A nova norma IFRS 18 - Apresentação e Divulgação em Demonstrações Finan-
ceiras, dará aos investidores informações mais transparentes e comparáveis sobre o de-
sempenho financeiro das empresas, possibilitando assim melhores decisões de 
investimento. Ela afetará todas as empresas que utilizam as Normas de Contabilidade 
IFRS e entrará em vigor para exercícios iniciados em/após 1º de janeiro de 2027. Resolu-
ção CVM 217 e 218: A CVM publicou as Resoluções nºs 217 e 218 em 29 de outubro de 
2024 que aprovam os Pronunciamentos Técnicos CBPS nºs 01 e 02 - Requisitos Gerais 
para Divulgação de Informações Financeiras relacionadas à Sustentabilidade e Divulga-
ções Relacionadas ao Clima, emitido pelo Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de Sus-
tentabilidade - CBPS. Estas Resoluções entraram em vigor em 1º de novembro de 2024, 
aplicando-se aos exercícios sociais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2026. A Com-
panhia iniciou os estudos para implementação, a fim de atender os requisitos da nova 
norma, conforme prazo regulatório. Neste momento, a Administração da PSSA optou em 
não realizar esta divulgação voluntária. 3. Resumo das principais políticas contábeis:
As principais políticas contábeis utilizadas pelo Companhia e suas controladas diretas e 
indiretas na preparação das demonstrações financeiras estão demonstradas a seguir. Es-
sas políticas foram aplicadas consistentemente para todos os períodos comparativos apre-
sentados, exceto quando indicado o contrário. 3.1 Políticas e seus julgamentos contá-
beis - IFRS 17: 3.1.1 Contratos de Seguro e Resseguro: (a) Classificação: Os contratos 
sob os quais a Companhia aceita risco de seguro significativo são classificados como 
contratos de seguro. Os contratos sob os quais transfere risco de seguro significativo rela-
cionado aos contratos de seguro subjacentes são classificados como contratos de resse-
guro. Os contratos de seguro e resseguro também expõem a Companhia ao risco financei-
ro. Os contratos de seguro podem ser emitidos e os contratos de resseguro podem ser 
adquiridos pela Companhia, ou podem ser adquiridos em uma combinação de negócios ou 
em uma transferência de contratos que não formam um negócio. Todas as referências 
nestas políticas contábeis a contratos de seguro e resseguro incluem contratos emitidos,
iniciados ou adquiridos pelo grupo, salvo indicação em contrário. Além disso, os contratos 
podem ser classificados como contratos de participação direta ou contratos sem caracte-
rísticas de participação direta. Os contratos de participação direta são contratos para os 
quais os termos contratuais especificam que o titular da apólice participa de uma parte de 
um item claramente identificado em conjunto de itens subjacentes, desta forma a Compa-
nhia espera pagar ao segurado um valor igual a uma parte substancial dos retornos de 
valor justo dos itens subjacentes, bem como uma proporção substancial de qualquer alte-
ração nos valores a serem pagos ao tomador da apólice, que varie com a mudança no 
valor justo dos itens subjacentes, segundo a IFRS 9/CPC 48. Contratos de investimento
são aqueles que não transferem risco de seguro significativo. Os títulos de capitalização 
emitidos pelo Grupo são classificados como contratos de investimento e contabilizados 
como instrumentos financeiros, de acordo com a IFRS 9/CPC 48. (b) Separação dos 
Componentes dos Contratos de Seguro e Resseguro: A Companhia avaliou a separa-
ção dos seguintes componentes de um contrato de seguro ou resseguro: derivativos em-
butidos, componentes de investimentos distintos (nos quais não estão relacionados a 

Demonstrações dos resultados abrangentes individuais e consolidados
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Lucro líquido do exercício 538.721 560.491 2.695.496 2.365.158
Outros lucros abrangentes (157) 117 (83.768) 97.676
Ajustes de títulos e valores mobiliários
 em controladas (169) 119 (165.216) 117.291
Ajustes acumulados de conversão – – 13.782 9.983
Resultado financeiro líquido de
 contratos de seguro e resseguro – – 65.979 (17.260)
Outros ajustes de avaliação
 patrimonial em controladas 12 (2) 1.687 (12.338)
Total dos lucros abrangentes para o 
 exercício, líquido de efeitos tributários 538.564 560.608 2.611.728 2.462.834
Atribuível a
- Acionistas da Companhia 538.564 560.608 538.564 560.608
- Acionistas não controladores em controladas – – 2.073.164 1.902.226

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
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A Receita Federal e a Procurado-
ria-Geral da Fazenda  Nacional 
subiram o tom nas críticas con-
tra a Refit, nome fantasia da Refi-
naria de Manguinhos, no proces-
so que corre na Justiça do Rio 
sobre a interdição das atividades 
da empresa. A companhia conse-
guiu  na  segunda-feira  da  6.ª  
Câmara de  Direito  Privado do  
Tribunal de Justiça (TJ-RJ) a de-
sinterdição integral das suas ope-
rações. Ontem, a Procuradoria-
Geral  da  Fazenda  Nacional  
(PGFN)  recorreu  ao  Superior  
Tribunal de Justiça (STJ)  para 
anular a liberação das atividades 
empresariais da Refit.

Em meio à disputa judicial, o 
Fisco classificou Manguinhos co-
mo “sonegador contumaz” e in-
formou que a companhia não re-
colhe, como deveria, nem tribu-
tos federais nem estaduais. “Sob 
controle do  Grupo  Magro  (do 
empresário  Ricardo  Magro),  a  
maior parte  dos tributos  devi-
dos pela Refit não foi recolhida 
no exercício. Nos últimos anos 
(2022, 2023 e 2024), o porcen-
tual da sonegação ficou acima de 
80%”,  diz  a  Receita  em  docu-
mento anexado ao processo.

“Não é, portanto, coincidên­
cia que a Refinaria de Mangui-
nhos lidera o ranking dos maio-
res  devedores  de  São  Paulo,  

com uma dívida ativa de R$ 8,67 
bilhões,  e  também  do  Paraná,  
como dívida de R$ 1,89 bilhão. 
No Estado do Rio de Janeiro, on-
de está a sua sede, Manguinhos 
aparece em segundo lugar, com 
uma dívida de R$ 13,087 bilhões. 
Embora a grande sonegação de 
Manguinhos seja de ICMS, em 
relação aos tributos federais, a 
sua  dívida  é  de,  aproximada-
mente, R$ 2,16 bilhões”, acres-
centa a Receita.

Procurada, a Refit enviou no-
ta em que diz que “não pratica 
sonegação  de  impostos,  ao  
contrário,  declara  suas  recei-
tas e paga os tributos, contes-
tando judicialmente, de forma 
legítima,  os  valores  cobrados  
indevidamente”.

Além da desinterdição de sua 
operação no Rio, a empresa pe-
diu também à Justiça a liberação 
da carga de combustível apreen-
dida  pela  Receita  Federal  no  
âmbito da Operação Cadeia de 
Carbono, em 19 de setembro.

RECURSO.  O primeiro pedido 
para desbloquear suas opera-
ções, feito a uma vara empre-
sarial, havia sido negado, e a 
empresa  recorreu  à  segunda  
instância.  É  neste  processo  
que a Receita e a PGFN se ma-
nifestaram.

A decisão de segunda-feira do 
o desembargador Guaraci Vian-
na,  que  mandou  desinterditar  
totalmente a  companhia,  con-

trariou deliberação da Agência 
Nacional  do  Petróleo  (ANP),  
que  no  sábado  desinterditara  
apenas  parcialmente  a  opera-
ção da refinaria, que estava para-
da desde 26 de setembro.

Na decisão, a ANP informou 
que a Refit atendera às exigên­
cias técnicas sobre a capacida-
de de armazenamento de com-
bustível  e  que  adquiriu  um  
software  para  controle  de  va-
zão, questões de infração regu-
latória alegadas pela agência pa-
ra suspender de maneira caute-
lar suas operações.

A empresa obteve ainda a au-
torização para formular gasoli-
na  (um  processo  simples  de  
produção), o que deve abrir no-
va queda de braço no setor pro-
dutivo. Concorrentes não acei-
tam que a empresa tenha aces-
so a benefícios tributários co-
mo se refinasse combustível.

Na operação Cadeia de Carbo-
no, a Receita apreendeu dois na-

vios  com  carga  que  iria  para  
Manguinhos. A ação foi um des-
membramento  da  operação  
Carbono  Oculto,  que  identifi-
cou a infiltração do PCC no ra-
mo de combustíveis. As autori-
dades suspeitam que postos de 
gasolina  controlados  pela  fac-
ção  criminosa  sejam  abasteci-
dos com combustível da Refit.

O Fisco alega que a empresa 
mentiu sobre o conteúdo da car-
ga com o propósito de pagar me-
nos ou nenhum imposto e, ain-
da, oculta os verdadeiros benefi-
ciários da manobra tributária, o 
que é crime. Como mostrou o Es-
tadão, laudo da ANP revelou que 
amostras  retiradas  dos  navios  
apontaram que a empresa trans-
portava gasolina  pronta,  e  não  
matéria­prima para fazer o com-
bustível, como declarou.

A  gasolina  tem  tributação  
mais alta, e o imposto deve ser 
recolhido assim que a mercado-
ria importada entra no País. Já 
no caso da matéria­prima (óleo 
bruto ou condensado de petró­
leo), a refinaria recolhe menos 
imposto e só paga quando ven-
de o produto manufaturado.

A carga dos navios segue blo-
queada, mas a Refit pediu nova-
mente no domingo a liberação, 
alegando que a refinaria já havia 
sido autorizada a funcionar. Na 
decisão da segunda, o desembar-
gador Guaraci Vianna destacou 
uma empresa de perícia judicial 
para reavaliar a carga, apesar do 

laudo feito pela ANP. 

SUPOSTA  TRIANGULAÇÃO.  
Quando a operação da Receita 
foi  deflagrada,  Manguinhos  
alegou  que  o  alvo  do  Fisco  
eram  duas  importadoras,  a  
Axa Oil e a Fair Energy, e que 
ela  estava  sendo  punida  por  
má  conduta  delas.  No  docu-
mento  entregue  à  Justiça  do  
Rio,  porém,  a  Receita  afirma  
que as duas empresas são asso-
ciadas a Manguinhos. 

“Em diligência fiscal, feita no 
dia da instauração das fiscaliza-
ções, observou-se a relação de su-
bordinação à Refit por parte da 
‘Axa’ e da ‘Fair’, uma vez que os 
funcionários  e  representantes  
da Axa e da Fair na Paraíba decla-
raram que integram um mesmo 
grupo econômico e que ‘respon-
dem’ (são  subordinados) a  pes-
soas da Refit”, diz a Receita.

Com a suposta triangulação, 
que permitiu à empresa aces-
sar  benefícios  tributários  na  
Paraíba,  Estado  onde  a  carga  
foi  desembaraçada,  Mangui-
nhos  obteve  uma  redução  de  
94,93% na tributação, o que re-
sultou  numa  alíquota  efetiva  
de 1,01% de ICMS, segundo a 
Receita.  Como  comparação,  
um importador de gasolina de-
ve recolher R$ 1,4527 por litro 
de ICMS. O Fisco afirma que, 
só nessa operação, a Refit teria 
deixado  de  pagar  R$  120  mi-
lhões em impostos. l 

Em sua representação no pro-
cesso contra a Refit, a Recei-
ta  Federal  critica  os  paga-
mentos  mensais  feitos  pela  
empresa ao Fisco fluminen-
se no âmbito de sua recupera-
ção judicial. Desde 2013, a re-
finaria  de  Manguinhos  está  
no  regime  que  afasta  a  san-
ção de credores ou a falência 
e, pelo acordo, paga cerca de 
R$ 50 milhões por mês ao Es-
tado do Rio a título de dívi­
das tributárias.

Para a Receita, o valor é “ir-
risório”  perto  do  que  a  em-
presa  deve  em  impostos,  
quantia que é crescente. “Pe-

los  dados  das  demonstra-
ções contábeis (DVA e DFC), 
somente  no  1.º  semestre  de  
2025, a Refit não recolheu R$ 
2,26 bilhões em tributos so-
bre  suas  operações.  O  que  
corresponde  à  sonegação  
mensal  de  R$  376  milhões”,  
disse a Receita.

“Os  pagamentos  realiza-
dos a título de parcelamento 
de dívidas tributárias são, co-
mo se vê, irrisórios em rela-
ção ao aumento da dívida tri-
butária da empresa em 2025, 
insuficientes para fazer fren-
te ao impacto destrutivo nos 
cofres  públicos  gerado  pela  

ausência  de  recolhimento”,  
acrescentou a Receita.

HISTÓRICO.  A refinaria foi in-
terditada pela Receita Federal 
e pela Agência Nacional do Pe-
tróleo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis (ANP) em 19 de se-
tembro por suspeita de irregu-

laridades apuradas na Opera-
ção  Cadeia  de  Carbono.  Na  
ocasião, a Refit afirmou que a 
interdição da refinaria se ba-
seou  em  uma  “sucessão  de  
contradições  e  inconsistên­
cias por parte da ANP”

No recurso contra a desin-
terdição integral da empresa, 
o governo federal alega que há 
risco de grave lesão à econo-
mia e à ordem pública caso a 
decisão do TJRJ não seja ime-
diatamente suspensa. 

Na operação Cadeia de Car-
bono,  a  Receita  apreendeu  
dois navios com carga que ia 
para  Manguinhos.  Para  a  

PGFN,  a  autorização  para  o  
término do processo de trans-
bordo  das  mercadorias  
apreendidas “esvazia” a auto-
ridade do Executivo.

Na decisão de segunda-fei-
ra, o desembargador Guaraci 
de  Campos  Vianna,  da  6ª  
Câmara  de  Direito  Privado,  
afirmou que a liberação (das 
atividades  da  refinaria)  res-
guarda  a  atividade  econômi­
ca, preserva empregos e aten-
de  aos  interesses  dos  credo-
res. Ele disse também que não 
pretende analisar o mérito do 
ato administrativo da ANP.l  

M.C. e L.K/BRASÍLIA

Refinaria de Manguinhos (Refit): aval da Justiça para voltar a operar

TASSO MARCELO/ESTADÃO

“Sob controle do 
empresário Ricardo 
Magro, a maior parte 
dos tributos devidos 
pela Refit não foi 
recolhida. Nos anos de 
2022, 2023 e 2024 a 
sonegação ficou acima 
de 80%”
Documento da Receita Federal

Vista pelo Fisco como 
‘sonegador contumaz’, 
Refit volta a operar

Com dívidas tributárias de R$ 25 bi,  refinaria 
obteve aval da Justiça para reabrir; União recorre

Tributação Sob investigação

R$ 2,26 bilhões 
foi o ICMS não pago ao Rio 
pela Refit até junho deste ano

Receita Federal aponta prejuízos bilionários aos cofres do Rio
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras da Pares Empreendimentos e Participações S.A.

prestação dos serviços relacionados ao risco de seguros e que podem ser comercializados 
separadamente) ou componente de bem ou serviços dentro de um contrato de seguro 
(definido como qualquer bem ou serviço que seja distinto ou não relacionado a seguro). 
Atualmente, a Companhia não possui bens, serviços, componentes de investimentos ou 
combinação de contratos de seguro cuja contabilização de um componente distinto segun-
do outra norma seja necessária considerando os testes e acessos de separação que le-
vam em conta a utilização de materialidade destes componentes perante a representativi-
dade nos produtos existentes na Companhia. (c) Agregação e Reconhecimento de 
Contrato de Seguro e Resseguro: Contrato de Seguro: A Companhia agrupa e mensu-
ra os contratos de seguro nos quais os grupos são formados por contratos sujeitos a riscos 
semelhantes e administrados em conjunto, e dividindo cada carteira/portfólio em safras 
anuais (ou seja, por ano de emissão) e cada corte anual subdividido em três grupos que 
se separam conforme seu reconhecimento inicial, formando grupos onde há: (i) contratos 
onerosos no reconhecimento inicial; (ii) contratos que, no reconhecimento inicial, não te-
nham possibilidade significativa de se tornarem onerosos posteriormente; e (iii) os contra-
tos restantes no corte anual. Um contrato de seguro emitido pelo grupo é reconhecido 
desde o início do seu período de cobertura, quando se vence o primeiro pagamento do 
tomador do seguro ou, se não houver vencimento contratual data, quando é recebido do 
tomador do seguro; e quando fatos e circunstâncias indicarem que o contrato é oneroso. 
Contrato de Resseguro: Para os grupos de contratos de resseguros, a Companhia reco-
nhece o grupo/portfólio, onde na cobertura proporcional se os contratos de resseguros 
mantidos fornecem cobertura proporcional no início do período de cobertura do grupo de 
contratos de resseguro mantidos ou no reconhecimento inicial de qualquer contrato subja-
cente, o que ocorrer depois ou na cobertura não proporcional e a partir do início do período 
de cobertura do grupo de contratos de resseguros mantidos. No entanto, se o grupo de 
contratos de resseguro reconhecer um grupo oneroso de contratos de seguro subjacentes 
em uma data anterior e o contrato de resseguro relacionado tiver sido celebrado antes 
dessa data anterior, o grupo de contratos de resseguro será reconhecido nessa data ante-
rior, sendo aplicável aos contratos de resseguro de excesso de perda e “stop loss”. (d) Flu-
xos de Caixa de Aquisição de Seguros: A Companhia aloca seus fluxos de caixa de 
aquisição de seguros aos grupos de contratos de seguros, utilizando métodos consisten-
tes. Se os fluxos de caixa de aquisição de seguros são diretamente atribuíveis a um grupo 
de contratos (por exemplo, comissões não reembolsáveis pagas na emissão de um contra-
to), então eles são alocados a esse grupo e aos grupos que incluirão renovações desses 
contratos. As atribuições das renovações aplicam-se apenas a contratos não vida, determi-
nados contratos de seguro a termo e de seguro saúde que tenham um período de cober-
tura de um ano. O grupo espera recuperar parte dos fluxos de caixa de aquisição de segu-
ros relacionados por meio de renovações desses contratos. A alocação para renovações é 
baseada na forma como o grupo espera recuperar esses fluxos de caixa. A Companhia, 
apresenta os fluxos de caixa de aquisição de seguros diretamente atribuíveis a uma cartei-
ra, mas não a um grupo de contratos, sendo alocados aos grupos da carteira usando um 
método sistemático e racional. Reconhecendo como ativo quando os fluxos de caixa de 
aquisição de seguros surgem antes do reconhecimento dos grupos. A Companhia revisa 
os valores alocados aos grupos para refletir quaisquer mudanças nas premissas que de-
terminam as entradas para o método de alocação utilizado. Avaliação de recuperabilida-
de: A Companhia avalia a recuperabilidade dos fluxos de caixa de aquisição de um ativo, 
se houverem fatos e circunstâncias que os indiquem, reconhecendo uma perda por redu-
ção ao valor recuperável no lucro ou prejuízo de modo que o valor contábil do ativo não 
exceda a entrada líquida de caixa esperada para o grupo relacionado. Caso este ativo es-
tiver relacionado a renovações futuras, reconhece uma perda por redução ao valor recupe-
rável no resultado na medida em que espera que esses fluxos de caixa de aquisição de 
seguros excedam a entrada líquida de caixa para as renovações esperadas. Se este ex-
cesso ainda não tenha sido reconhecido como uma perda por redução ao valor recuperá-
vel, a Companhia reverte quaisquer perdas por “impairment” no resultado e aumenta a 
quantia escriturada do ativo na medida em que as condições de “impairment” tenham 
melhorado. (e) Limites do Contrato de Seguro e Resseguro: A Companhia avalia o 
segmento de seguros, no qual os fluxos de caixas estão dentro dos limites do contrato se 
surgirem de direitos e obrigações substantivos que existam durante o período, no qual a 
Companhia possa obrigar o segurado a pagar prêmios ou tiver uma obrigação substantiva 
de fornecer serviços (incluindo cobertura de seguro e quaisquer serviços de investimento), 
na qual inclui a capacidade prática de reavaliar riscos, preços ou benefícios individuais ou 
em nível de portfólios que reflitam os riscos assumidos. A reavaliação de riscos considera 
apenas os riscos transferidos dos segurados para o grupo, que podem incluir tanto riscos 
de seguros quanto financeiros, mas excluem riscos de lapso e despesas. Para o segmento 
de resseguro, a Companhia avalia se os fluxos de caixa estão dentro dos limites do contra-
to se surgirem de direitos e obrigações substantivos que existam durante o período em que 
o grupo é obrigado a pagar valores ao ressegurador ou tem um direito substantivo de re-
ceber serviços do ressegurador, a capacidade prática de reavaliar os riscos, preços e be-
nefícios, que recebe e possui o direito de rescindir a cobertura. O limite do contrato é rea-
valiado a cada data de relatório para incluir o efeito de mudanças nas circunstâncias sobre 
os direitos e obrigações substantivas do grupo e, portanto, pode mudar ao longo do tempo. 
(f) Mensuração: Apresentação: As carteiras de contratos de seguro ativos e passivos e 
as carteiras de contratos de resseguro ativos e passivos são apresentadas separadamen-
te no balanço patrimonial. Quaisquer ativos ou passivos reconhecidos por fluxos de caixa 
surgidos antes do reconhecimento do grupo de contratos relacionados são incluídos no 
valor contábil das carteiras de contratos relacionadas. A Companhia desagrega os valores 
reconhecidos na demonstração do resultado e outros resultados abrangentes (“Other 
Comprehensive Income” - OCI), compreendendo receitas ou despesas financeiras de se-
guros. A Companhia apresenta em seus contratos de resseguro as despesas e receitas 
separadas das receitas e despesas de contratos de seguro. As receitas e despesas de 
contratos de resseguro, exceto receitas ou despesas financeiras de seguros, são apresen-
tadas pelo valor líquido como despesas líquidas de contratos de resseguro no resultado de 
serviços de seguros. Modificação e Baixa: A Companhia deverá baixar contratos de se-
guro quando os direitos e obrigações relativos ao contrato são extintos (ou seja, dispensa-
dos, cancelados ou expirado) ou o contrato é modificado de forma que se resulte em uma 
mudança no modelo de mensuração ou o padrão aplicável para medir um componente do 
contrato, alterando substancialmente o limite do contrato ou exige que o contrato modifica-
do seja incluído em um grupo diferente. Nesses casos, a Companhia reconhece o contrato 
modificado como um novo contrato. Quando uma modificação não é tratada como baixa, a 
Companhia reconhece os valores pagos ou recebidos pela modificação com o contrato 
como um ajuste do passivo relevante para LRC. Componentes de Perda - Modelo Sim-
plificado: A Companhia assume que nenhum contrato é oneroso no reconhecimento ini-
cial, a menos que fatos e circunstâncias indiquem o contrário. Se a qualquer momento 
durante o período de cobertura, os fatos e circunstâncias indicarem que um conjunto de 
contratos de seguro é oneroso, a Companhia estabelece um componente de perda como 
o excesso de fluxo de caixa de cumprimento relativos ao passivo de cobertura remanes-
cente do grupo. Dessa forma, ao final do período de cobertura do grupo de contratos, o 
componente de perda será zero. Componentes de Recuperação de Perdas: A Compa-
nhia reconhece uma perda no reconhecimento inicial de um grupo oneroso de contratos de 
seguro subjacentes ou quando outros contratos de seguro subjacentes onerosos são adi-
cionados a um grupo. A Companhia estabelece um componente de recuperação de perdas 
do ativo para o passivo de cobertura remanescente de um grupo de contratos de ressegu-
ro detidos que retratam a expectativa de recuperação das perdas. Um componente de re-
cuperação de perdas é subsequentemente reduzido a zero de acordo com as reduções no 
grupo oneroso de contratos de seguro subjacentes, a fim de refletir que o componente de 
recuperação de perdas não deve exceder a parte do valor contábil do componente de 
perda do grupo oneroso de contratos de seguro subjacentes que a Companhia espera 
recuperar do grupo de contratos de resseguro detidos. (i) Contratos de Seguro - Modelo 
Geral (BUILDING BLOCK APPROACH - BBA): A Companhia segue as determinações, 
realizando no reconhecimento inicial dos grupos de contratos de seguros a mensuração 
dos fluxos de caixa de cumprimento que incluem estimativas de fluxos de caixas futuros, 
ajustados para refletir o valor no tempo e os riscos financeiros associados e um ajuste de 
risco para risco não financeiro, que representa a compensação exigida pela incerteza so-
bre o valor e a tempestividade dos fluxos de caixa decorrentes do risco não financeiro. A 
margem de serviço contratual (MSC) representa o lucro não realizado que a Companhia 
reconhecerá à medida que presta serviços sob esses contratos, estabelecido pelo total de: 
(a) fluxos de caixa de cumprimento; (b) quaisquer fluxos de caixa resultantes naquela data; 
e (c) valores resultantes da baixa de quaisquer ativos ou passivos anteriormente reconhe-
cidos para fluxos de caixa relacionados ao grupo. Se o contrato não for oneroso, a MSC é 
mensurada com o valor igual da entrada líquida, o que não resulta em receitas ou despe-
sas decorrentes do reconhecimento inicial. Porém, se o total for uma saída líquida, logo o 
grupo é oneroso, então a saída líquida é reconhecida como uma perda no resultado. Desse 
modo, a Companhia estabelece um componente de perda para representar o valor da  
saída líquida de caixa, que determina os valores apresentados no resultado como rever-
sões de perdas em contratos onerosos e são excluídos da receita de seguros. Contrato de 
Seguro - Mensuração Subsequente - Modelo Geral (BBA): A Companhia tem uma 
quantia estruturada de grupos de contratos de seguros em cada data de reporte, essa 
quantia é a soma do passivo para cobertura remanescente (“Liability for Remaining 
Coverage” - LRC) e o passivo por sinistros incorridos (“Liability for Incurred Claims” - LIC). 
É adicionado ao LRC os fluxos de caixa de cumprimento relacionados aos serviços que 
serão prestados de acordo com os contratos em períodos futuros e qualquer MSC rema-
nescente naquela data. O Passivo por Sinistro Incorrido inclui os fluxos de caixa de cumpri-
mento de sinistros incorridos e despesas que ainda não foram pagas, incluindo sinistros 
ocorridos, mas ainda não reportados. A Companhia segue a norma relacionada à atualiza-
ção dos fluxos de caixa de cumprimento dos grupos de contratos de seguro, mensurados 
na data do balanço usando estimativas atuais de fluxos de caixa futuros, taxas de descon-
to atuais e estimativas atuais de ajuste de risco para risco não financeiro. Receita de Se-
guros - Contratos não mensurados no PAA: A Companhia reconhece a receita de se-
guros à medida que cumpre suas obrigações de desempenho, ou seja, à medida que 
presta serviços em grupos de contratos de seguro. Para os contratos não mensurados pelo 
PAA, a receita de seguros relativa aos serviços prestados para cada ano representa o total 
das variações da responsabilidade por coberturas remanescentes relacionadas aos servi-
ços pelos quais a Companhia espera receber contraprestação e compreende os itens: 
(i) uma liberação da MSC, medida com base nas unidades de cobertura fornecidas; (ii) al-
terações no ajuste do risco não financeiro relativo aos serviços correntes; e (iii) sinistros e 
outras despesas de serviços de seguros incorridas no exercício, geralmente mensuradas 
pelos montantes previstos no início do ano. Isso inclui valores decorrentes da baixa de 
quaisquer ativos para fluxos de caixa que não sejam fluxos de caixa de aquisição de segu-
ros na data do reconhecimento inicial de um grupo de contratos que são reconhecidos 
como receita de seguros e despesas de serviços de seguros nessa data. Mensuração 
Subsequente da Margem de Serviço Contratual - Modelo Geral (BBA): A Companhia 
realiza o ajuste do valor contábil da MSC, em novos contratos que sejam adicionados ao 
grupo durante o ano, juros acumulados sobre o valor contábil da MSC durante o ano, 
mensurados pelas taxas de desconto sobre os fluxos de caixa nominais que não variam 
com base nos retornos de quaisquer itens subjacentes, determinados no reconhecimento 
inicial. As mudanças nos fluxos de caixa de cumprimento relacionados a serviços futuros, 
exceto na medida em que ocorram aumentos nos fluxos de caixa de cumprimento exce-
dem o valor contábil da MSC, caso em que o excesso é reconhecido como uma perda no 
lucro ou prejuízo e cria um componente de perda ou reduções nos fluxos de caixa de 
cumprimentos são alocadas ao componente de perda, revertendo perdas anteriormente 
reconhecidas no resultado. O efeito de quaisquer diferenças cambiais na MSC e o valor 
reconhecido como receita de seguros em razão dos serviços prestados no exercício. A 
Companhia considera mudanças nos fluxos de caixa de cumprimento relacionados a ser-
viços futuros. (ii) Contrato de Seguro - Abordagem de Alocação de Prêmio (PAA): A 
Companhia aplica o modelo PAA para a maior parte de seus contratos de seguro e resse-
guro, pois se trata de contratos com período de cobertura de um ano ou menos. Para os 
contratos com cobertura superior a um ano, a Companhia modelou possíveis cenários 

futuros e razoavelmente espera que a mensuração do LRC para o grupo que contém es-
ses contratos sob o PAA não difere materialmente da mensuração que seria produzida 
aplicando o modelo geral BBA. A Companhia não aplica o modelo PAA se, no início do 
grupo de contratos, espera variabilidade significativa nos fluxos de caixa de cumprimento 
que afetariam a mensuração do LRC durante o período anterior à ocorrência de um sinis-
tro, ou se um contrato indicar onerosidade. Quando os fatos e circunstâncias indicam que 
os contratos são onerosos no reconhecimento inicial, a Companhia realiza análises adicio-
nais para determinar se uma saída líquida é esperada do contrato. Esses contratos onero-
sos são agrupados separadamente de outros contratos e a Companhia reconhece uma 
perda no resultado pela saída líquida, resultando no valor contábil do passivo do grupo 
igual aos fluxos de caixa de cumprimento. Um componente de perda é estabelecido pela 
Companhia para o passivo de LRC para tal grupo oneroso representando as perdas reco-
nhecidas. Mensuração Subsequente - Abordagem de Alocação de Prêmio (PAA): A 
Companhia mensura o valor contábil do LRC periodicamente, considerando as entradas 
de prêmios recebidos no período, menos os fluxos de caixa de aquisição de seguros; mais 
quaisquer valores relativos à amortização dos fluxos de caixa de aquisição de seguros re-
conhecidos como despesa no período de relatório para o grupo; mais qualquer ajuste ao 
componente de financiamento, quando aplicável; menos o valor reconhecido como receita 
de seguro pelos serviços prestados no período; menos qualquer componente de investi-
mento pago ou transferido para a LIC. Adicionalmente, a Companhia estima a LIC como o 
cumprimento dos fluxos de caixa relacionados aos sinistros ocorridos. Fluxos de Caixa de 
Aquisição de Contratos - Abordagem de Alocação de Prêmio (PAA): A Companhia 
tem seus fluxos de caixa de aquisição de seguros decorrentes dos custos de venda, subs-
crição e início de um grupo de contratos de seguros (emitidos ou com previsão de emissão) 
que são diretamente atribuíveis à carteira de contratos de seguros a que o grupo pertence. 
Com exceção da linha de produtos de seguros patrimoniais, para os quais a Companhia 
opta por contabilizar os fluxos de caixa de aquisição de seguros à medida que ocorrem, a 
Companhia utiliza um método sistemático e racional para alocar Fluxos de caixa de aqui-
sição de seguros que são diretamente atribuíveis a um grupo de contratos de seguro a 
esse grupo; e a grupos que incluam contratos de seguro que se espera que surjam das 
renovações dos contratos de seguro desse grupo. A Companhia aplica os fluxos de caixa 
de aquisição de seguros diretamente atribuíveis a uma carteira de contratos de seguro que 
não são diretamente atribuíveis a um grupo de contratos. Quando os fluxos de caixa de 
aquisição de seguros foram pagos ou incorridos antes que o grupo relacionado de contra-
tos de seguro seja reconhecido no balanço patrimonial, um ativo separado para fluxos de 
caixa de aquisição de seguro é reconhecido para cada grupo relacionado. Receita de 
Contratos de Seguros - Abordagem de Alocação de Prêmios (PAA): A Companhia 
estabelece receita de seguro do período é o valor dos recebimentos de prêmios esperados 
(excluindo qualquer componente de investimento) alocado com base na passagem do 
tempo. Caso o padrão esperado de liberação de risco durante o período de cobertura dife-
rir significativamente da passagem do tempo, então a alocação é feita com base no tempo 
esperado das despesas de serviço de seguro incorridas. Contratos de Resseguros Man-
tidos: Para mensurar um grupo de contratos de resseguro, a Companhia aplica as mes-
mas políticas contábeis que são aplicadas aos contratos de seguro sem características de 
participação direta, com as seguintes modificações, considerando como valor contábil de 
um grupo de contratos de resseguro, a soma do ativo para LRC e do ativo para sinistros 
incorridos. O ativo para cobertura LRC e os fluxos de caixa de cumprimento relacionados 
aos serviços serão recebidos de acordo com os contratos em períodos futuros e qualquer 
MSC remanescente naquela data. A Companhia mensura as estimativas do valor presente 
dos fluxos de caixa futuros usando premissas consistentes com aquelas usadas para men-
surar as estimativas do valor presente dos fluxos de caixa futuros para os contratos de 
seguro subjacentes, com um ajuste para qualquer risco de não desempenho por parte do 
ressegurador. O efeito do risco de descumprimento da resseguradora é avaliado em cada 
data de relato e o efeito das alterações do risco de descumprimento é reconhecido em 
resultados. O ajuste de risco para risco não financeiro é o valor do risco que está sendo 
transferido pelo grupo para o ressegurador. A Companhia, reconhece no momento inicial, 
a MSC de um grupo de contratos de resseguro como um custo líquido ou ganho líquido na 
compra de resseguro. Mensurando a MSC, como o valor igual e oposto do total dos fluxos 
de caixa de cumprimento; qualquer valor decorrente da baixa de quaisquer ativos ou pas-
sivos anteriormente reconhecidos para fluxos de caixa relacionados ao grupo; qualquer 
valor de caixa fluxos que surjam nessa data e qualquer receita reconhecida nos lucros ou 
prejuízos devido a contratos onerosos subjacentes reconhecidos nessa data. Resseguro 
de Contratos de Seguro Subjacentes Onerosos: A Companhia ajusta a MSC do grupo 
ao qual pertence um contrato de resseguro e como resultado reconhece receita quando 
reconhece uma perda no reconhecimento inicial de contratos onerosos, se o contrato de 
resseguro for celebrado antes ou ao mesmo tempo que o contrato subjacente onerosos 
contratos forem reconhecidos. O ajuste da MSC é determinado pela multiplicação: (i) do 
montante da perda relativa aos contratos subjacentes; e (ii) pela percentagem de sinistros 
sobre os contratos subjacentes que o grupo espera recuperar dos contratos de resseguro. 
A Companhia trata os contratos de resseguro adquiridos em transferência de contratos ou 
combinação de negócios envolvendo contratos onerosos subjacentes, a MSC é determina-
da pela multiplicação do valor do componente de perda relacionado aos contratos subja-
centes na data de aquisição e da percentagem de créditos sobre os contratos subjacentes 
que o grupo espera na data de aquisição para recuperar dos contratos de resseguro. Se o 
contrato de resseguro abranger apenas alguns dos contratos de seguro incluídos em um 
grupo de contratos onerosos, a Companhia utiliza um método sistemático e racional para 
determinar a parcela das perdas reconhecidas no grupo de contratos onerosos que se 
refere aos contratos subjacentes cobertos pelo resseguro contrato. Um componente de 
recuperação de perdas é criado ou ajustado para o grupo de contratos de resseguro para 
retratar o ajuste da MSC, que determina os valores que são posteriormente apresentados 
no resultado como reversões de recuperações de perdas dos contratos de resseguro e são 
excluídos da alocação de prêmios de resseguro pagos. (iii) Contratos de Seguro - Com 
Características de Participação Direta (VFA): São considerados contratos de seguro 
com característica de participação direta aqueles onde são aqueles onde é obrigação da 
Companhia com os segurados: pagar ao tomador do seguro um montante igual ao valor 
justo dos ativos subjacentes e uma taxa variável em troca de serviços futuros prestados 
pelos contratos, sendo o valor da participação do grupo no valor justo dos itens subjacen-
tes menos os fluxos de caixa de cumprimento que não variam com base nos retornos dos 
itens subjacentes. São fornecidos serviços de investimento sob esses contratos, prometen-
do um retorno de investimento com base em itens subjacentes, além da cobertura de se-
guros. A Companhia ajusta o cumprimento dos fluxos de caixa para a totalidade das mu-
danças na obrigação de pagar aos segurados um valor igual ao valor justo dos itens 
subjacentes. Essas alterações não se referem a serviços futuros e são reconhecidas no 
resultado. A Companhia então ajusta qualquer MSC para mudanças no valor da participa-
ção, do grupo de contratos, no valor justo dos itens subjacentes, que se relacionam com 
serviços futuros. Despesas e Receitas de Contratos de Seguros: A Companhia reco-
nhece o valor da MSC de um grupo de contratos de seguro como receita de seguro, deter-
minando a identificação das unidades de cobertura do grupo, alocando a MSC remanes-
cente no final do ano (antes de qualquer alocação) igualmente a cada unidade de 
cobertura prestada no exercício e com expectativa de prestação em exercícios futuros e 
reconhecendo no resultado o valor da MSC alocado às unidades de cobertura prestadas 
no exercício. As unidades de cobertura são revisadas e atualizadas a cada data de reporte. 
O período de cobertura esperado reflete as expectativas de cancelamentos de contratos, 
bem como a probabilidade de ocorrência de eventos segurados na medida em que a co-
bertura de serviço de seguro futuro for prestada. Despesas de Serviços de Seguro: Nas 
despesas com serviços de contratos de seguros, a Companhia reconhece no resultado 
geralmente à medida que são incorridas. Excluem amortizações de componentes de in-
vestimento e compreendem os seguintes itens; sinistros incorridos e outras despesas de 
serviços de seguros, amortização de fluxos de caixa de aquisição de seguros; perdas em 
contratos onerosos e reversões dessas perdas; os ajustes por Passivo por Sinistro Incorri-
do que não decorram dos efeitos do valor do dinheiro no tempo, risco financeiro e suas 
variações e perdas por “impairment” em ativos para fluxos de caixa de aquisição de segu-
ros e reversões de tais perdas por “impairment”. Despesas Líquidas de Contratos de 
Resseguros: A Companhia reconhece uma alocação de prêmios de resseguro pagos no 
resultado à medida que recebe serviços sob grupos de contratos de resseguro. Para os 
contratos não mensurados pelo PAA, a alocação dos prêmios de resseguro pagos relativos 
aos serviços recebidos em cada período representa o total das variações do ativo para 
LRC referente aos serviços pelos quais o grupo espera pagar contraprestação. Para os 
contratos mensurados pelo PAA, a alocação dos prêmios de resseguro pagos em cada 
período é o valor dos pagamentos de prêmios esperados pelos serviços de recebimento 
no exercício. Receitas e Despesas Financeiras de Seguros: A Companhia registra os 
efeitos do valor do dinheiro no tempo, risco financeiro e suas alterações, no tratamento das 
receitas e despesas financeiras, a menos que tais alterações para grupos de contratos de 
participação direta sejam alocadas a uma perda componente e incluído nas despesas de 
serviços de seguros. Para contratos de risco de vida e previdência, a Companhia optou por 
desagregar receitas ou despesas financeiras de seguros entre lucros ou perdas e OCI. O 
valor incluído no resultado é determinado por uma alocação sistemática das receitas ou 
despesas financeiras totais de seguros esperadas a duração do grupo de contratos. Para 
transferir ou baixar no OCI do resultado financeiro, a Companhia desclassifica um grupo de 
contratos de seguro, como resultado de uma transferência para um terceiro ou de uma 
modificação do contrato, já para quaisquer valores remanescentes de OCI acumulados 
para o contrato são reclassificados para o resultado como um ajuste de reclassificação. 
3.1.2 Uso de Estimativa e Julgamento: Contratos de Seguros e Resseguros: As esti-
mativas associadas aos contratos de seguros e resseguros são: (i) de fluxos de caixa futu-
ros LRC e LIC; (ii) estimativa do prêmio de liquidez embutido nas taxas que são utilizadas 
para desconto financeiro dos fluxos de caixa relacionados; (iii) estimativa do desconto fi-
nanceiro para amortização das receitas ou MSC e do componente de ajuste de risco pelo 
risco não financeiros; e (iv) estimativa do intervalo de confiança do ajuste pelo risco não 
financeiro. Existem diversas fontes de incertezas que precisam ser consideradas na esti-
mativa dos passivos que serão liquidados em última instância. São utilizadas todas as 
fontes de informação internas e externas disponíveis sobre experiência passada e indica-
dores que possam influenciar as tomadas de decisões da Administração e dos atuários 
para a definição de premissas atuariais e da melhor estimativa do valor de liquidação de 
sinistros para contratos cujo evento segurado já tenha ocorrido assim como as expectati-
vas de sinistros a ocorrer. Para apurar as taxas de desconto, a Companhia adotou a meto-
dologia “bottom-up”, conforme determinado pela norma. Essa metodologia consiste em 
determinar curvas de juros livres de risco, com um adicional de prêmio de iliquidez, tal 
adicional reflete o custo com possíveis perdas e o custo referente à liquidação dos contra-
tos de forma ágil, visto que as curvas livres de risco possuem alta liquidez, e refletem as 
características dos fluxos de caixa da Companhia. A Companhia utilizou as seguintes cur-
vas de rendimento para descontar os fluxos de caixa que não variam com base nos retor-
nos dos itens subjacentes:

Taxa anual
Curva 1 Ano 5 Anos 10 Anos 20 Anos 30 Anos
Prefixada 13,93% 13,69% 13,31% 13,17% 13,17%
IGPM 5,89% 6,47% 6,60% 6,63% 6,63%
IPCA 5,43% 5,91% 5,67% 5,61% 5,61%
O ajuste ao risco não financeiro refere-se ao risco decorrente de contratos de seguros que 
não sejam riscos financeiros. Deve refletir níveis favoráveis e desfavoráveis de incerteza de 
perda de acordo com o grau de aversão ao risco da Companhia. Quanto menos se souber 
sobre a estimativa atual e sua tendência, maior deve ser o ajuste de risco e, na medida em 
que a experiência emergente reduz a incerteza, o ajuste de risco diminui e vice-versa. Para 
o cálculo, por portfólio, foi adotada a abordagem estocástica, estimando a distribuição de 
probabilidade do valor presente esperado dos fluxos de caixa futuro, sendo o ajuste de 
risco para risco não financeiro o excesso do valor em risco no 70% percentil (nível de 
confiança-alvo). Fluxos de Caixa de Cumprimento: A Companhia utiliza técnicas de 
modelagem determinística para estimar o valor presente esperado. A modelagem 

determinística envolve a projeção de fluxos de caixa futuros com base nos dados históricos 
da empresa e em previsões econômicas. Estimativa de Fluxos de Caixa Futuros: Ao 
estimar os fluxos de caixa futuros, a Companhia incorpora de forma imparcial informações 
que incluem dados históricos sobre sinistros e outras experiências, atualizados para refletir 
as expectativas atuais de eventos futuros. Os fluxos de caixa dentro do limite de um contra-
to estão diretamente relacionados ao cumprimento do contrato. Isso inclui pagamentos 
para (ou em nome de) segurados, fluxos de caixa de aquisição de seguros e outros custos 
incorridos no cumprimento de contratos. A Companhia atribui aos seus fluxos de caixa to-
dos as movimentações que impactam diretamente o cumprimento do contrato, apresen-
tando os prêmios líquidos de comissão incluindo prêmios a receber, restituições, despesas 
administrativas, impostos, custos de aquisição diferidos, despesas com sinistros ocorridos, 
pagamentos de sinistros ocorridos, sinistros ocorridos pendentes de pagamento, estimati-
vas de sinistros a ocorrer, dentre outras estimativas de entradas e saídas aos quais a 
companhia tem obrigação substantiva, com base na probabilidade de ocorrência a partir 
do histórico da Companhia. Exclui-se retornos de investimentos (que devem ser reconhe-
cidos, mensurados e apresentados separadamente) e fluxos de caixa (pagamentos ou 
recebimentos) que ocorrem de acordo com os contratos de resseguro mantidos, bem 
como fluxos de caixa que podem ser gerados de contratos de seguro futuros, ou seja, flu-
xos de caixa fora do limite dos contratos existentes, entre outros. Os fluxos de caixa são
atribuídos a atividades de aquisição, outras atividades de cumprimento e outras atividades 
em nível de entidade local usando técnicas de custeio baseado em atividades. Os fluxos 
de caixa atribuíveis à aquisição e outras atividades de cumprimento são alocados aos 
grupos de contratos por meio de métodos sistemáticos e racionais e aplicados de forma 
consistente a todos os custos que tenham características semelhantes. A Companhia alo-
ca fluxos de caixa de aquisição de seguros para grupos de contratos com base no total de 
prêmios de cada grupo, custos de tratamento de sinistros com base no número de sinistros 
de cada grupo e custos de manutenção e administração com base no número de contratos 
em vigor dentro de cada grupo de riscos similares gerenciados em conjunto. Outros custos 
são reconhecidos no resultado à medida que são incorridos. 3.2 Demais Políticas Contá-
beis: 3.2.1 Caixa e Equivalente de Caixa: Incluem os depósitos bancários e outros inves-
timentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses e 
com risco insignificante de mudança de valor. 3.2.2 Ativos financeiros: (a) Mensuração 
e classificação: A Administração da Companhia determina a classificação de seus ativos 
financeiros no seu reconhecimento inicial, de acordo com a definição da IFRS 9 / CPC 48 
que introduziu o conceito de modelo de negócio e avaliação das características dos fluxos 
de caixa contratuais (SPPJ - somente pagamento de principal e juros). Modelo de Negócio 
representa a forma de como a Companhia faz a gestão de seus ativos financeiros e o SPPJ 
trata-se da avaliação dos fluxos de caixas gerados pelo instrumento financeiro com o obje-
tivo de verificar se constituem apenas pagamento de principal e juros. Após os novos 
conceitos, os ativos financeiros são classificados nas seguintes categorias: (i) Instrumen-
tos financeiros a valor justo por meio do resultado: São classificados nesta categoria os 
ativos financeiros cuja finalidade e estratégia de investimento é manter negociações fre-
quentes. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações do valor justo são registrados 
imediatamente e apresentados na demonstração do resultado em “Resultado financeiro”
no exercício em que ocorrem. (ii) Instrumentos financeiros a valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes: São classificados nesta categoria os ativos financeiros que são 
mantidos tanto para obter fluxos de caixa contratuais, constituídos apenas por pagamento 
de principal e juros, quanto para a venda. Os juros destes títulos, calculados com o uso do
método da taxa efetiva de juros, são reconhecidos na demonstração do resultado em 
“Resultado financeiro”. A variação no valor justo (ganhos ou perdas não realizadas) é lan-
çada contra o patrimônio líquido, na conta “Outros resultados abrangentes”, sendo realiza-
da contra o resultado por ocasião da sua efetiva liquidação ou por perda considerada per-
manente (“impairment”). (iii) Custo amortizado: Utilizada quando os ativos financeiros são 
administrados para obter fluxos de caixa contratuais, constituídos apenas por pagamento 
de principal e juros. Incluem-se nesta categoria os recebíveis (títulos e valores mobiliários, 
prêmios a receber de segurados, operações de crédito, títulos e créditos a receber e rece-
bíveis de prestação de serviços) que são ativos financeiros não derivativos com pagamen-
tos fixos ou determináveis, não cotados em um mercado ativo. Esses recebíveis são con-
tabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros (quando 
aplicável), e são avaliados por “impairment” a cada data de balanço. (iv) Determinação de 
valor justo de ativos financeiros: Os valores justos dos investimentos com cotação pública 
são registrados com base em preços de negociação. Para os ativos financeiros sem mer-
cado ativo ou cotação pública, a Companhia estabelece o valor justo por meio de técnicas 
de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes contratadas com tercei-
ros e a referência a outros instrumentos que são substancialmente similares, fazendo o 
maior uso possível de informações geradas pelo mercado e o mínimo possível de informa-
ções geradas pela Administração. O valor justo dos ativos classificados como “Instrumen-
tos financeiros a valor justo por meio do resultado” e “Instrumentos financeiros a valor justo
por meio de outros resultados abrangentes” baseia-se na seguinte hierarquia: • Nível 1:
preços cotados e não ajustados, em mercados ativos para ativos idênticos. • Nível 2: clas-
sificado quando se utiliza uma metodologia de fluxo de caixa descontado ou outra metodo-
logia para precificação do ativo com base em dados observáveis em mercado aberto.
• Nível 3: ativo que não seja precificado com base em dados observáveis do mercado e a 
Companhia utiliza premissas internas para a determinação de seu valor justo. O valor de 
mercado dos títulos públicos é embasado no preço unitário de mercado informado pela 
Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais (ANBIMA).
As cotas de fundos de investimentos são valorizadas com base no valor da cota divulgada 
pelo administrador do fundo. Os títulos privados são valorizados a mercado por meio da 
mesma metodologia de precificação adotada pelo administrador dos fundos de investimen-
tos. Não houve alteração nas classificações dos níveis destes Instrumentos financeiros no 
exercício de 31 de dezembro de 2023. 3.2.3 Instrumentos financeiros derivativos: Ins-
trumentos de “Hedge”: As operações com instrumentos financeiros derivativos contrata-
das pela PSSA, alocados em carteira própria ou em fundos de investimentos fechados,
referem-se a: (i) “swaps”, que visam à proteção contra riscos cambiais oriundos dos passi-
vos de captação de recursos ou a proteção contra variações adversas de taxa de juros das 
aplicações financeiras alocadas em fundos de investimentos; (ii) contratos futuros de juros 
prefixados, que sintetizam a exposição a juros; (iii) opções de índice futuro de Ibovespa, 
que sintetizam a exposição ao índice; (iv) contrato futuro de moeda, que sintetiza a exposi-
ção ao câmbio das aplicações financeiras em moedas estrangeiras; e (v) “hedge” de fluxo 
de caixa, cuja valorização ou desvalorização da parcela efetiva é registrada em contrapar-
tida à conta destacada do patrimônio líquido, líquido dos efeitos tributários. Esses instru-
mentos são mensurados ao seu valor justo, com as variações registradas contra o resulta-
do do exercício (em “Resultado financeiro”), simultaneamente à variação do valor justo do 
item objeto protegido. O valor justo dos derivativos é calculado com base nas informações 
de cada operação contratada e nas respectivas informações de valor de câmbio e taxa de 
juros de mercado, divulgados pela B3. No início das operações de “hedge”, a PSSA docu-
menta a relação entre ele e o item objeto do “hedge” com seus objetivos e estratégias na 
gestão de riscos, além disso, a PSSA verifica, ao longo de toda a duração do contrato, sua 
efetividade. 3.2.4 Análise de recuperação de ativos (“Impairment”): Empréstimos e 
recebíveis (clientes): Avalia-se constantemente se há evidência de que um determinado 
ativo ou grupo de ativos classificado na categoria de empréstimos ou recebíveis (avaliados 
ao custo amortizado) esteja deteriorado ou “impaired”. Para a análise de “impairment”, a 
Companhia utiliza fatores observáveis que incluem base histórica de perdas e inadimplên-
cia e quebra de contratos (cancelamento das coberturas de risco). A metodologia utilizada 
para prêmios a receber considera a existência de evidência objetiva de “impairment” para 
ativos individualmente significativos. Se for considerado que não existe tal evidência, os 
ativos são incluídos em um grupo com características de risco de crédito similares (tipos de 
contrato de seguro, “ratings” internos, etc.) e testados em uma base agrupada, com a 
aplicação dos seguintes parâmetros: probabilidade de inadimplência das operações, previ-
são de recuperabilidade dessas perdas incluindo as garantias existentes e as perdas his-
tóricas de devedores classificados em uma mesma categoria. Para os recebíveis de ope-
rações de créditos, CDC e cartão de crédito (emitidos pela Portoseg), a Companhia utiliza 
o conceito de redução ao valor recuperável pela perda esperada do ativo. Neste sentido, o 
valor de provisionamento para esta carteira é calculado por meio da metodologia que 
captura, além das perdas incorridas, aquelas esperadas durante o fluxo contratual dos 
ativos, desta forma, esses ativos financeiros são classificados em três estágios diferentes,
de acordo com a qualidade de crédito da contraparte, conforme adiante: • Estágio 1: sem 
deterioração significativa no crédito desde seu reconhecimento inicial ou baixo risco de
crédito na data de apuração (12 meses); • Estágio 2: significante deterioração na qualidade 
do crédito desde o reconhecimento inicial, mas nenhuma evidência objetiva de 
“impairment”; • Estágio 3: evidência objetiva de “impairment” na data de observação. Um 
ativo migrará de estágio à medida que seu risco de crédito aumentar ou diminuir. Dessa 
forma, um ativo financeiro que migrou para os estágios 2 e 3 poderá voltar para o estágio
1, a menos que tenha sido originado ou comprado com problemas de recuperação de 
crédito. Para cada estágio é calculada uma perda esperada específica, de forma a refletir 
um menor ou maior risco de cada operação. Valores que são provisionados como perda 
são geralmente baixados (“write-off”) quando não há mais expectativa para recuperação 
do ativo. 3.2.5 Ativos não financeiros: Os ativos que estão sujeitos à depreciação e amor-
tização, tais como intangíveis com vida útil definida e imobilizados, são revisados para a 
verificação de “impairment” sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indica-
rem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda é reconhecida no valor pelo
qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto 
entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. Para fins 
de avaliação do “impairment” os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais 
existem fluxos de caixa identificáveis separadamente, chamadas de Unidades Geradoras 
de Caixa (UGCs). As UGCs são determinadas e agrupadas pela Administração com base 
na distribuição geográfica dos seus negócios e com base nos serviços e produtos ofereci-
dos, nos quais são identificados fluxos de caixa específicos. Os ativos não financeiros que 
tenham sofrido “impairment” são revisados subsequentemente para a análise de uma pos-
sível reversão do “impairment”. 3.2.6 Bens à venda: São classificados como estoques de 
bens salvados recuperados após indenizações integrais em sinistros de automóveis, regis-
trados pelo valor estimado de realização, com base em estudos históricos de recuperação, 
veículos oriundos dos encerramentos dos contratos de locações e bens retomados de 
garantias oferecidas nas operações de crédito que são avaliados ao valor realizável.
3.2.7 Custo de aquisição diferido (DAC): O diferimento da comissão ocorre para alinhar
a despesa de comissão com a receita esperada das cotas de consórcio, utilizando indica-
dores que calculam a média de sobrevivência das cotas e o fluxo de recebimento das 
parcelas e deve ser realizado para todas as cotas vendidas. As comissões sobre os títulos 
de capitalização emitidos e os custos diretos de angariação são diferidos e amortizados de 
acordo com o prazo de vigência dos títulos de capitalização. 3.2.8 Ativo imobilizado de 
uso próprio: Compreendem imóveis, equipamentos, móveis, máquinas e utensílios e veí-
culos utilizados na condução dos negócios da Companhia. O imobilizado de uso é de-
monstrado ao custo histórico, reduzido por depreciação acumulada (exceto para terrenos 
que não são depreciados). O custo histórico desse ativo compreende gastos diretamente 
atribuíveis para sua aquisição a fim de que o ativo esteja em condições de uso. Gastos
subsequentes são ativados somente quando é provável que benefícios futuros econômi-
cos associados com o item do ativo fluirão para a Companhia. Todos os outros gastos de 
reparo ou manutenção são registrados no resultado conforme incorridos. A depreciação do 
ativo imobilizado é efetuada segundo o método linear e conforme o período de vida útil 
estimada dos ativos. 3.2.9 Ativos intangíveis: a) Softwares: Os gastos com aquisição e 
implantação de “softwares” e sistemas são reconhecidos como ativo quando há evidências 
de geração de benefícios econômicos futuros, considerando sua viabilidade econômica.
As despesas relacionadas à manutenção de “software” são reconhecidas no resultado do 
exercício quando incorridas. b) Ágio e intangível com vida útil indefinida: O ágio regis-
trado na aquisição de empresas representa o excedente da contraprestação transferida 
em relação ao valor justo dos ativos líquidos adquiridos na data da combinação de 
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S
e  o  atual  Congresso  estivesse  genuina-
mente preocupado em preservar a estabi-
lidade econômica e social do País, teria 
aprovado sem demora o projeto que visa 
a fechar o cerco à infiltração de crimino-

sos na economia formal. Mas não: o texto, que pu-
ne  devedores  contumazes  –  um  eufemismo  para  
designar caloteiros intencionais e reincidentes –, 
completa três anos tramitando sem conclusão.

A saga remonta a  setembro de 2022, quando a 
proposta de criação do Código de Defesa dos Con-
tribuintes iniciou o percurso por quatro comissões 
diferentes  do  Senado  até  chegar  ao  plenário  da  
Casa dois anos depois, onde hibernou por mais um 
ano até que a operação “Carbono Oculto”, deflagra-
da pela Receita, pela Polícia Federal e pelo Ministé­
rio  Público  de  São  Paulo,  em  agosto  deste  ano,  
revelou um grande esquema de sonegação e lava-
gem de dinheiro do PCC no mercado de combustí­
veis que atingiu o centro financeiro do País, a Faria 
Lima, em São Paulo. 

A investigação listou dezenas de fundos de inves-
timentos utilizados como estruturas de ocultação 
de patrimônio do crime organizado, e foi preciso 
que a grande repercussão do caso despertasse os 
senadores  para  a  urgência  do  projeto,  votado  e  
aprovado na semana seguinte. Daí começou a se-
gunda etapa dessa história, com o envio do projeto 
à Câmara, para avaliação dos deputados. 

A operação  policial  que  desmantelou  o  elo  do 
crime na cadeia de combustíveis,  com mandados 
de busca e apreensão em cerca de 350 alvos – pes-
soas físicas e jurídicas – em oito Estados, gradativa-
mente saiu da ordem do dia, e o projeto foi voltan-

do à gaveta. O risco de um novo período de imobili-
dade,  considerando  que  nada  aconteceu  durante  
um mês, motivou o lançamento de um manifesto 
em que oito frentes parlamentares declaram apoio 
ao projeto de lei.

Fatos como  esse,  além do inconformismo  que  
provocam, atiçam a curiosidade sobre que tipo de 
interesse  mantém  medidas  de  reconhecida  im-
portância para o País em segundo plano no ofício 
legislativo. Em jantar com empresários e represen-
tantes das frentes parlamentares signatárias do ma-
nifesto, o secretário da Receita Federal, Robinson 
Barreirinhas, foi  claro  ao indicar quem  o projeto 
que institui a figura do devedor contumaz preten-
de atingir: “Não estamos falando de contribuintes, 
mas de bandidos que se utilizam de estruturas em-
presariais para movimentar, ocultar e lavar dinhei-
ro de atividades criminosas”. Trata-se de sonega-
dores, como frisou, que além disso são capazes de 
matar.

Depois da pressão, o presidente da Câmara, Hu-
go  Motta  (Republicanos-PB),  informou  ao  Esta-
dão que irá pautar a urgência do projeto em plená­
rio. O mínimo que se espera é que esteja realmente 
entre os primeiros itens da pauta da semana parla-
mentar, já que não há razão plausível para a demo-
ra. A não ser, é claro, que o poder de algum lobby 
esteja se sobrepondo ao interesse maior da socieda-
de que elegeu os deputados que a representam. l

Demora em aprovar projeto

contra devedor contumaz

facilita a vida dos criminosos

Inação contra
o crime

Tecnologia Corte global

Com alta da IA, Amazon demite 14 mil empregados

RIO
ποωερεδ βψ

A Amazon anunciou ontem que 
cortará cerca de 14 mil postos de 
trabalho corporativos em meio 
ao crescimento dos gastos com 

inteligência artificial. A empresa 
não informou em quais regiões 
do mundo os cortes ocorrerão, 
mas afirmou que será uma “re-

dução  global”.  A  Amazon  tem  
cerca  de  350  mil  funcionários  
corporativos, e os cortes anun-
ciados representam uma redu-

ção de cerca de 4%. Esse será o 
maior corte de postos de traba-
lho desde 2023, quando a empre-
sa demitiu 27 mil empregados.

Em julho, o CEO da Amazon, 
Andy  Jassy,  já  havia  previsto  
que a IA reduziria a força de tra-
balho  corporativa  da  empresa  

nos próximos anos. Na época, 
ele disse que a companhia tinha 
mais de mil serviços e aplicati-
vos de IA generativa em anda-
mento ou em desenvolvimento 
e que esse número era uma “pe-
quena fração” do que planejava 
desenvolver. l GEOVANNA HORA/COM AP
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras da Pares Empreendimentos e Participações S.A.

negócios. Após o reconhecimento inicial, o ágio é demonstrado ao custo, menos quaisquer 
reduções acumuladas no valor recuperável. A Companhia reconhece uma combinação de 
negócio pelo valor justo na data da aquisição, com vida útil indefinida, uma vez que não há 
limite de tempo estimado da geração de benefícios futuro, avaliada segundo o método do 
fluxo de caixa descontado. O valor do ágio decorrente das combinações de negócios e os 
ativos de vida indefinida são submetidos anualmente ao teste de perda ao valor recuperá-
vel (“impairment”) a fim de determinar se houve perda no valor recuperável. O teste para 
verificação do valor recuperável (“impairment”) utiliza premissas razoáveis e fundamenta-
das pela administração em condições econômicas e operacionais para estimar os fluxos 
de caixa descontados futuros e mensurar o valor recuperável dos ativos. c) Intangível com 
vida útil definida: Os demais ativos intangíveis adquiridos e identificados em uma combi-
nação de negócios são reconhecidos pelo valor justo na data da combinação de negócios 
e amortizados conforme a vida útil estimada, segundo o método linear. 3.2.10 Ativo de 
Direito de uso: Referem-se aos imóveis que são locados de terceiros para a condução 
dos negócios da Companhia em diversas localidades do país. Esses ativos são mensura-
dos pelo fluxo de caixa do passivo de arrendamento, descontado a valor presente. Também 
são adicionados (quando existir) custos incrementais que são necessários na obtenção de 
um novo contrato de arrendamento que de outra forma não teriam sido incorridos. 
3.2.11 Propriedades Imobiliárias de Investimento: Compreendem os imóveis de pro-
priedade da Companhia que estão sendo mantidos para valorização do capital. Esses 
imóveis são avaliados tempestivamente ao valor justo e as oscilações são registradas 
imediatamente no resultado do exercício. Estas propriedades são baixadas quando vendi-
das ou quando a propriedade para investimento deixa de ser permanentemente utilizada e 
não se espera nenhum benefício econômico futuro da sua venda. A diferença entre o valor 
líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo é reconhecida na demonstração do re-
sultado no exercício da baixa. Na determinação do montante oriundo da baixa da proprie-
dade para investimento, a Companhia avalia os efeitos de contraprestações variáveis, a 
existência de componente financiamento significativo, contraprestações que não envolvam 
caixa e contraprestações devidas ao comprador (caso haja). 3.2.12 Contratos de Investi-
mento - Classificação: Contratos de investimento são aqueles que não transferem risco 
de seguro significante. Os títulos de capitalização emitidos pela Porto Seguro são classifi-
cados como contratos de investimento e contabilizados como instrumentos financeiros de 
acordo com a IFRS 9/CPC 48. 3.2.13 Passivos financeiros: (a) Debêntures, emprésti-
mos e financiamentos: Os passivos de debêntures, empréstimos e financiamentos, pro-
venientes das operações de captação de recursos, valores a pagar das operações de 
cartão de crédito e financiamentos de ativo imobilizado e de fluxo de caixa, são reconheci-
dos inicialmente ao valor justo, líquido de custos de transações incrementais diretamente 
atribuíveis à origem do passivo. Esses passivos são avaliados subsequentemente: (i) ao 
custo amortizado, pelo método da taxa efetiva de juros, que leva em consideração os 
custos de transação, e os juros são apropriados até o vencimento dos contratos; ou (ii) 
designados ao valor justo por meio do resultado. Quaisquer opções de resgate antecipado 
ou regras diferenciadas de liquidação de dívida são avaliadas com a finalidade de identifi-
cação de derivativos embutidos em tais contratos. Para empréstimos pós-fixados, a taxa 
efetiva de juros é reestimada periodicamente, quando o efeito de reavaliação da taxa efeti-
va de juros dos contratos é significativo. (b) Passivos de planos de capitalização: Os 
passivos de capitalização são calculados no momento da emissão dos títulos, que são de 
pagamento único. O valor do depósito destinado aos resgates dos títulos é atualizado 
monetariamente de acordo com os indexadores e critérios estabelecidos nas suas respec-
tivas condições gerais. Os beneficiários dos títulos podem receber um prêmio através de 
sorteio, ou resgatar o valor correspondente à parcela dos depósitos pagos destinada para 
resgates. As provisões técnicas são constituídas de acordo com as orientações do CNSP 
e da SUSEP, cujos critérios, parâmetros e fórmulas são documentados em Notas Técnicas 
Atuariais, e estão descritas abaixo: • A Provisão Matemática para Resgates (PMR) é cal-
culada para cada título, durante o prazo previsto nas condições gerais do título. Também é 
calculada para os títulos vencidos e pelos valores dos títulos ainda não vencidos, mas que 
tiveram solicitação de resgate antecipado pelos clientes. • As Provisões para Sorteios a 
Realizar e a Pagar são calculadas para fazer face aos prêmios provenientes dos sorteios 
futuros (a realizar) e aos prêmios provenientes dos sorteios em que os clientes já foram 
contemplados (a pagar). • A Provisão para Despesas Administrativas (PDA) inclui o diferi-
mento das receitas dos títulos de pagamento único, efetuado “pro rata” entre a data da sua 
emissão e a de término de vigência do título. 3.2.14 Benefícios a empregados: Benefícios 
de curto prazo: são reconhecidos pelo valor esperado a ser pago e reconhecidos como 
despesas à medida que o serviço respectivo é prestado, tais como planos de saúde, pla-
nos de saúde odontológicos, cartão farmácia, vale transporte, vale refeição, vale alimenta-
ção, auxílio creche e/ou babá, bolsa de estudos, seguro de vida e estacionamento na ma-
triz, são oferecidos aos funcionários e administradores e reconhecidos no resultado do 
exercício à medida em que são incorridos. Obrigações com aposentadorias: a Companhia 
patrocina os planos administrados pela entidade PortoPrev - Porto Seguro Previdência 
Complementar, sendo o Plano PORTOPREV da modalidade CV (Contribuição Variável) 
fechado para novas adesões, e o Plano PORTOPREV II na modalidade CD (Contribuição 
Definida), aberto para novas adesões. Benefícios pós emprego: também são oferecidos 
benefícios pós-emprego de planos de saúde, calculados com base em uma política que 
atribui uma pontuação para seus funcionários, conforme o período de prestação de servi-
ços. O passivo para as obrigações com aposentadorias e benefícios pós emprego são 
calculados por meio de metodologia atuarial específica que leva em consideração taxas de 
rotatividade de funcionários, taxas de juros para a determinação do custo de serviço cor-
rente e custo de juros. Outros benefícios demissionais, como multa ou provisões ao Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), também foram calculados e provisionados se-
gundo essa metodologia para os funcionários já aposentados, para os quais esse direito já 
tenha sido estabelecido. 3.2.15 Provisões judiciais, depósitos judiciais e ativos contin-
gentes: As provisões são constituídas para fazer face aos desembolsos futuros que pos-
sam decorrer de ações judiciais em curso, de natureza cível, fiscal e trabalhista. As obriga-
ções são mensuradas pela melhor estimativa da Companhia e as constituições baseiam-se 
em uma análise individualizada, efetuada pelos assessores jurídicos da Companhia, dos 
processos judiciais em curso e das perspectivas de resultado desfavorável implicando um 
desembolso futuro, seguindo os princípios do CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes 
e Ativos Contingentes. São atualizadas monetariamente mensalmente por diversos índi-
ces, de acordo com a natureza da provisão, e são revistas periodicamente. Os tributos, cuja 
exigibilidade está sendo questionada na esfera judicial, são registrados levando-se em 
consideração o conceito de “obrigação legal” (fiscais e previdenciárias), cujo objeto de 
contestação é sua legalidade ou constitucionalidade, e, independentemente da avaliação 
acerca da probabilidade de êxito, têm seus montantes reconhecidos integralmente e atua-
lizados monetariamente pela taxa SELIC. Os depósitos judiciais são atualizados moneta-
riamente e apresentados no ativo não circulante. Os ativos contingentes não são reconhe-
cidos contabilmente, uma vez que pode tratar se de resultado que nunca venha a ser 
realizado. No entanto, se for praticamente certo o ganho desse ativo, ele deixa de ser um 
ativo contingente e é reconhecido contabilmente. Se for provável que esse ativo contingen-
te gere benefícios econômicos futuros, este é divulgado em nota explicativa. 3.2.16 Passi-
vo de Arrendamento: Referem-se aos passivos de arrendamento que são reconhecidos 
em contrapartida com os ativos de direito de uso, mensurado pelo valor presente dos pa-
gamentos de arrendamentos esperados até o fim do contrato, descontado por uma taxa 
incremental de financiamento, considerando possíveis renovações ou cancelamentos. 
3.2.17 Reconhecimento de receita: (a) Operações de crédito: A receita de juros sobre 
os empréstimos e financiamentos concedidos permanece sendo reconhecida mesmo 
após o contrato entrar em atraso. A partir do momento em que houver uma grande deterio-
ração do ativo a receita passa a ser reconhecida pelo valor do ativo líquido do provisiona-
mento registrado. (b) Receitas com títulos de capitalização: A receita com títulos de 
capitalização compreende a taxa administrativa cobrada na emissão dos títulos e a taxa 
sobre resgates antecipados. É reconhecida no resultado “pro rata temporis” de acordo com 
a vigência dos títulos, por meio da constituição/reversão da PDA. (c) Receitas de presta-
ção de serviços, comercialização de equipamentos de monitoramento e administra-
ção de consórcio de bens: As receitas de prestação de serviços, de comercialização de 
equipamentos e de taxas de administração de consórcio de bens compreendem o valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e servi-
ços prestados pela Porto Seguro. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devo-
luções, dos abatimentos e dos descontos. (d) Receita de juros: As receitas de juros de 
instrumentos financeiros são reconhecidas no resultado do exercício, segundo o método 
do custo amortizado e pela taxa efetiva de retorno. Os juros cobrados sobre o parcelamen-
to de prêmios de seguros são apropriados no resultado no mesmo prazo do recebimento. 
3.2.18 Programas de Fidelidade: A Companhia emite cartões de crédito que possuem 
programas de benefícios aos seus clientes. Esses programas incluem bonificação com 
base em milhagens ou outros parâmetros de fidelidade, nos quais se estima e contabiliza 
as obrigações relativas ao custo das bonificações futuras com base no valor justo desses 
benefícios e considera diversas premissas para a valorização desse componente. Essas 
premissas incluem comportamento de utilização dos benefícios, tipo de benefício e estima-
tiva de expiração dos benefícios pela não utilização por parte do cliente. 3.2.19 Distribui-
ção de dividendos e juros sobre capital próprio: A distribuição de dividendos e juros 
sobre capital próprio para os acionistas é reconhecida como um passivo nas demonstra-
ções financeiras ao final do exercício, com base no estatuto social da Companhia. Qual-
quer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são apro-
vados pelos acionistas. O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio é reconhecido na 
demonstração de resultado do período. A taxa utilizada no cálculo dos juros sobre o capital 
próprio limita-se à Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) durante o período aplicável, con-
forme legislação vigente. 3.2.20 Imposto de renda e contribuição social: Os valores de 
imposto de renda e contribuição social incluem as despesas de impostos correntes e os 
efeitos dos tributos diferidos. Esses valores são reconhecidos no resultado do exercício, 
exceto para os efeitos tributários sobre itens que foram diretamente reconhecidos no patri-
mônio líquido; nesses casos, os efeitos tributários também são reconhecidos no patrimônio 
líquido. Os impostos são calculados com base em leis e regras tributárias vigentes na data 
de encerramento do exercício social. No Brasil, o imposto de renda é calculado à alíquota-
-base de 15% mais adicional de 10% sobre o lucro real tributável acima de R$ 240 anuais. 
A provisão para contribuição social para as sociedades seguradoras e financeiras é cons-
tituída à alíquota de 15%. Para as demais empresas a alíquota vigente é 9%. Os impostos 
e tributos diferidos são reconhecidos sobre diferenças temporárias originadas entre as 
bases tributárias de ativos e passivos e os valores contábeis respectivos desses ativos e 
passivos. Também são reconhecidos impostos diferidos sobre os prejuízos fiscais de im-
posto de renda e bases negativas da contribuição social. Impostos diferidos ativos são re-
conhecidos no limite de que seja provável que lucros futuros tributáveis estejam disponíveis 
para a realização destes ativos e conforme suas expectativas de realizações. 4. Estimati-
vas e julgamentos contábeis: A elaboração das demonstrações financeiras requer que a 
Administração da Companhia use julgamento na determinação e no registro de estimativas 
contábeis. Os ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas en-
volvem, entre outros, a determinação: (i) do valor justo de ativos e passivos financeiros, (ii) 
das provisões técnicas, (iii) da provisão para risco de créditos (“impairment”), (iv) da reali-
zação de tributos diferidos e (v) das provisões e contingências para processos administra-
tivos e judiciais. A liquidação das transações que envolvem essas estimativas poderá ser 
efetuada por valores sensivelmente diferentes dos estimados em razão de imprecisões 
inerentes ao processo de sua determinação. As estimativas e os julgamentos contábeis 
são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, 
incluindo expectativas de eventos futuros, considerados razoáveis para as circunstâncias. 
Não houve mudanças relevantes de critério na determinação das estimativas em  
relação às informações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2023.  
5. Gestão de riscos: Em razão do grande número de negócios em que atua, a Corporação 
está naturalmente exposta a uma série de riscos inerentes às suas atividades. Por esta 

razão, a necessidade de proteger suas operações e seus resultados financeiros, garantin-
do sua sustentabilidade econômica e a geração de valor compartilhado, é altamente estra-
tégica para a Corporação. Ao definir os riscos como quaisquer efeitos de incerteza nos 
seus objetivos, a Corporação adota um processo formal de gerenciamento, que busca 
minimizar seus possíveis efeitos negativos e também maximizar as oportunidades por eles 
proporcionadas. A fim de desenvolver um modelo eficaz de gestão destes riscos, de forma 
alinhada às melhores práticas do mercado, a Corporação dispõe de uma série de princí-
pios, diretrizes, ações, papéis e responsabilidades. É por meio deles que a administração 
tem os meios necessários para identificar, avaliar, tratar e controlar os riscos. A abordagem 
da Corporação para se defender de potenciais riscos que determinam quais são os proce-
dimentos e controles adequados a cada situação são compostos por três níveis de defesa: 
• Unidades operacionais; • Funções de controle; e • Auditoria interna. Adicionalmente, dado 
os requerimentos regulatórios e melhores práticas de Governança no que tange à gestão 
de riscos, o Grupo possui o Comitê de Risco Integrado, o qual tem como objetivo aprovar 
e monitorar o Apetite ao Risco do Grupo, propor planos de ação e diretrizes e avaliar o 
cumprimento das normas de gestão de risco. Destaca-se que no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023, quando comparado com o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, 
não houve mudanças relevantes nos riscos: (i) de liquidez, uma vez que as durações mé-
dias dos principais ativos e passivos da Companhia não sofreram alterações relevantes e; 
(ii) de seguros, pois as variações observadas decorrem do crescimento normal das opera-
ções da Porto Seguro. A gestão de riscos financeiros e operacionais compreendem as 
seguintes categorias: Riscos Financeiros: • Risco de Crédito: é a possibilidade de perdas 
associadas ao não cumprimento pelo tomador ou contraparte de suas respectivas obriga-
ções financeiras nos termos pactuados. • Risco de Liquidez: é a eventual indisponibilidade 
de recursos de caixa para fazer frente a obrigações futuras. • Risco de Mercado: é a possi-
bilidade de ocorrência de perdas devidas a oscilações nos preços de mercado das posi-
ções mantidas em carteira. Riscos de Seguro: • Risco de Seguro (Subscrição): é a possi-
bilidade de ocorrência de eventos que contrariem as suas expectativas e que possam 
comprometer significativamente o resultado das operações e o patrimônio líquido, incluin-
do falhas na precificação ou estimativas de provisionamento. Risco Operacional: • Risco 
Operacional: é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falha, deficiência ou 
inadequação de processos internos, pessoas e sistemas, ou de eventos externos incluindo 
o risco legal. • Outros: incluem os riscos de estratégia, de imagem e socioambiental. 6. 
Gestão de Capital: A estratégia na gestão de capital consiste em alocar o capital de ma-
neira eficiente, gerando valor ao negócio e acionista, por meio da otimização do nível e 
fontes de capital disponíveis, garantindo a sustentabilidade do negócio no curto e longo 
prazo, incluindo em situações adversas, de acordo com os requerimentos regulatórios e de 
solvência. O processo de avaliação e gerenciamento de capital é realizado com uma visão 
de negócio em um horizonte de 1 ano para as empresas seguradoras e demais empresas 
e de 3 anos para o Conglomerado Prudencial Porto, fundamentado em premissas de 
crescimento de negócios, fontes de capital, o ambiente regulatório e de negócios, metas de 
crescimento, distribuição de dividendos, entre outros indicadores-chave ao negócio. Adicio-
nalmente, são realizadas projeções com base em cenários históricos ou situações que 
possam afetar significativamente o resultado do grupo, por meio de aplicação de testes de 
estresse e avaliação de seus impactos nos índices de capital. Neste sentido, o Grupo 
Porto possui uma estrutura dedicada que atua de maneira ativa e prospectiva na gestão 
deste risco. O gerenciamento de capital é suportado por política específica de abrangência 
corporativa, a qual define princípios e diretrizes, metodologia, limites internos de suficiên-
cia, relatórios e periodicidade mínima de monitoramento, planos de contingência de capital 
e papéis e responsabilidade. O gerenciamento de capital é realizado pela Vice-presidência 
Financeira, Controladoria e Investimentos, sendo monitorada de forma independente, 
quanto ao cumprimento dos requerimentos regulatórios e da política interna pela área de 
Gestão de Riscos Corporativos. 7. Informações por Segmento - Consolidado: O Grupo 
Porto oferece ampla gama de produtos e serviços para pessoas físicas e jurídicas no 
Brasil (predominantemente) e, também no Uruguai. A Companhia aplicou a IFRS 8/CPC 
22 - Informações por segmento que são administrados através de quatro verticais de ne-
gócios. Composição dos negócios reportados em cada vertical: • Vertical Seguro: compre-
endem os negócios de Automóveis, Patrimonial, Vida, Previdência e Uruguai. • Vertical 
Saúde: compreendem os negócios de Saúde, Odonto e Serviços em Saúde. • Vertical 
Bank: compreendem os negócios de Cartão de Crédito, Financiamento, Riscos Financei-
ros, Capitalização e Consórcio. • Vertical Serviço: compreendem os negócios da Parceria 
Porto Seguro, Parcerias Estratégicas e B2C. • Demais negócios: compreendem os negó-
cios de Atendimento, Mobitech, Porto Seguro Serviços e Comércio, Tech Fácil, Renova, 
Gestão de Recursos e Holding. Levam-se em consideração os relatórios financeiros inter-
nos de desempenho de cada segmento e região geográfica em que opera, que são utiliza-
dos pela Administração na condução de seus negócios. “Lucro líquido/(Prejuízo)” é o prin-
cipal indicador utilizado pela Administração para o gerenciamento do desempenho dos 
segmentos. Do total das receitas em 31 de dezembro de 2024, 98,1% (98,3% em 31 de 
dezembro de 2023) foram provenientes do Brasil e o restante, do Uruguai. Não há na 
Porto Seguro concentração de receita por cliente ou grupo econômico. Desde 1º de janeiro 
de 2023, os resultados societários da Companhia passaram a ser divulgados de acordo 
com a norma da IFRS 17 - CPC 50, em substituição a IFRS 4 - CPC 11. A adoção inicial 
foi realizada em conformidade com os procedimentos previstos no CPC 23 - Políticas 
Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. Vale observar que a Superinten-
dência de Seguros Privados - SUSEP e a Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS 
ainda não adotaram esta norma, de modo que, para as entidades reguladas por estas 
autarquias, ainda estão vigentes as disposições do CPC 11. Dessa forma, a Companhia 
continuará divulgando em seus resultados, de forma complementar, o acompanhamento 
gerencial, mantendo a comparabilidade com desempenho reportado nos anos anteriores. 
Com o objetivo de assegurar a representação fidedigna do saldo total exibido no Balanço 
Patrimonial e na Demonstração do Resultado, foi incluída uma linha, a qual detalha o im-
pacto decorrente da norma da IFRS 17. 
8. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

Dezembro 
de 2024

Dezembro 
de 2023

Dezembro 
de 2024

Dezembro 
de 2023

Depósitos bancários – – 503.892 719.078
Equivalentes de Caixa (*) 10.284 16.317 1.697.931 402.672

10.284 16.317 2.201.823 1.121.750
(*) Composto por operações compromissadas com vencimento em 1 dia lastreadas, 
principalmente, em Letras do Tesouro Nacional (LTNs) e Notas do Tesouro Nacional 
(NTNs) e aplicações em fundos de investimentos e Certificado de Depósito Interbancário 
- CDI, de liquidez imediata. 9. Ativos financeiros: 9.1 Aplicações financeiras ao valor 
justo - Consolidado: 9.1.1 Aplicações financeiras ao valor justo por meio de 
resultado - Consolidado:

Dezembro 
de 2024

Dezembro 
de 2023

PSSA Seguros
Previ- 

dência

Outras 
 ativi- 

dades

Total 
conso- 
lidado

Total 
conso- 
lidado

Cotas de fundos de 
 investimentos 608.239 381.702 22.505 524 1.012.970 524.396
Outras – 2.556 – – 2.556 2.305

608.239 384.258 22.505 524 1.015.526 526.701
Fundos exclusivos
LFTs – 1.356.054 1.426.545 209.565 2.992.164 2.699.665
Cotas de fundos de 
 investimentos 234.993 265.866 696.886 42.519 1.240.264 1.035.455
NTNs - B – – 734.400 – 734.400 1.286.825
Debêntures 18.167 61.189 433.627 9.867 522.850 1.174.268
Letras financeiras - 
 privadas 3.293 6.630 446.323 1.788 458.034 921.847
Ações de companhias 
 abertas 96.426 30.954 109.806 – 237.186 292.819
LTNs – 123.937 – 615 124.552 2.870.993
CDBs 391 601 65.020 211 66.223 84.750
Nota comercial 20.010 – 10.698 – 30.708 18.494

373.280 1.845.231 3.923.305 264.565 6.406.381 10.385.116
Total 981.519 2.229.489 3.945.810 265.089 7.421.907 10.911.817
Circulante 981.519 7.419.299 10.909.414
Não circulante 2.608 2.403
9.1.2 Aplicações financeiras ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes - Consolidado:

Dezembro de 2024 Dezembro de 2023
Seguros Previdência Total consolidado Total consolidado

Carteira própria (*)
NTNs - B 1.455.264 165.332 1.620.596 2.917.886
NTNs - F 334.792 – 334.792 368.677
LTNs 69.232 – 69.232 71.912
Total - não circulante 1.859.288 165.332 2.024.620 3.358.475

(*) O valor de curva (custo atualizado) dos papéis em “Carteira própria” em 31 de dezembro 
de 2024 é de R$ 2.537.882 (R$ 3.583.614 em 31 de dezembro de 2023), gerando assim 
um resultado não realizado registrado no patrimônio líquido de R$ (275.360) (R$ 195.485 
em 31 de dezembro de 2023). 9.1.3 Aplicações financeiras mensuradas ao custo 
amortizado - Consolidado: 

Dezembro 
de 2024

Dezembro 
de 2023

PSSA Seguros
Previ- 

dência
Outras 

atividades
Total con- 
solidado

Total con- 
solidado

Fundos exclusivos (*)
NTNs - B 699.124 2.468.631 988.066 379.777 4.535.598 2.333.596
LTNs 407.208 3.209.715 – 221.201 3.838.124 380.609
NTNs - F – 433.844 – – 433.844 439.983
NTN - C – – 178.676 – 178.676 558.697
Outros investimentos
Outros – – – 192 192 190
Total - não circulante 1.106.332 6.112.190 1.166.742 601.170 8.986.434 3.713.075
(*) O valor de mercado dos papéis em 31 de dezembro de 2024 é de R$8.417.669 
(R$3.749.159 em 31 de dezembro de 2023). 10. Empréstimos e recebíveis (ao custo 
amortizado) - Consolidado:

Dezembro de 2024 Dezembro de 2023

Carteira

Provisão 
para riscos 
de créditos

Carteira 
líquida Carteira

Provisão 
para riscos 
de créditos

Carteira 
líquida

Títulos e créditos
 a receber (i) 10.329.827 (94.479) 10.235.348 8.910.155 (85.110) 8.825.045
Financia-
 mentos (ii) 1.286.594 (64.518) 1.222.076 1.606.175 (123.382) 1.482.793
Operações de 
 cartão de 
  crédito (iii) 3.716.312 (1.513.732) 2.202.580 3.482.712 (1.616.800) 1.865.912
Empréstimos 1.277.077 (80.451) 1.196.626 1.043.195 (78.932) 964.263

16.609.810 (1.753.180) 14.856.630 15.042.237 (1.904.224) 13.138.013

Provisão sobre o total da carteira 10,56% 12,66%
Circulante 13.829.746 12.108.173
Não circulante 1.026.884 1.029.840

(i) Referem-se a valores a receber de cartões de crédito a vencer ou não faturados, classi-
ficados no ativo circulante. Esses valores estão classificados com características de con-
cessão de crédito e têm como contrapartida contas a pagar a estabelecimentos filiados 
registrados na rubrica “Operações com cartão de crédito”. (ii) Refere-se a financiamentos
de veículos na modalidade de Crédito Direto ao Consumidor (CDC). (iii) Refere-se a valo-
res a receber das operações de cartões de crédito faturados, vencidas ou parceladas.
11. Dividendos e juros sobre o capital próprio a receber - Controladora: O saldo de
R$170.609 em 31 de dezembro de 2024 (R$166.108 em 2023) refere-se ao montante lí-
quido de juros sobre o capital próprio a receber de empresas investidas.
12. Impostos e contribuições a recuperar: 

Controladora Consolidado
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Imposto de renda – – 149.616 131.043
Contribuição social – – 36.909 34.544
INSS – – 23.738 23.021
Impostos Uruguai – – 29.219 21.787
PIS e COFINS – – 55.312 8.531
Outros 18.631 11.754 21.571 14.675

18.631 11.754 316.365 233.601

Circulante 18.631 11.754 314.893 232.129
Não circulante – – 1.472 1.472
13. Bens à venda - Consolidado: Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Salvados (i) 212.193 285.193
Veículos desativados de locações (ii) 23.220 60.505
Veículos recuperados de financiamentos 5.371 5.719
Provisão para redução ao valor recuperável (50.741) (54.159)

190.043 297.258

(i) Decorrente, principalmente, de indenizações integrais em sinistros de automóveis, regis-
trados pelo valor estimado de realização, com base em estudos históricos de recuperação.
(ii) Referem-se a veículos retornados após o encerramento dos contratos de locação e que
atualmente estão disponíveis para venda em suas condições atuais e, sua venda em prazo 
inferior a um ano é altamente provável, razão pela qual são mantidos no ativo circulante. O 
saldo de bens a venda diminuiu expressivamente em decorrência do encerramento das
operações da Mobitech.  
14. Custo de aquisição diferidos (DAC) - Consolidado: Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Saldo inicial 1.007.400 545.428
Constituição 1.047.245 792.329
Apropriação para despesas (512.258) (330.357)
Saldo final 1.542.387 1.007.400

Circulante 508.959 311.620
Não circulante 1.033.428 695.780
15. Outros ativos: Controladora Consolidado

Dezembro 
de 2024

Dezembro 
de 2023

Dezembro 
de 2024

Dezembro 
de 2023

Despesas antecipadas (i) – – 369.923 442.660
Outros créditos a receber de cartão de crédito – – 247.471 163.582
Adiantamentos a funcionários (ii) – – 64.054 64.054
Adiantamentos administrativos 41.400 88.733
Contas a receber - financeiro – – 34.757 58.103
Contas a receber - Oncoclínicas – – 34.134 30.386
Valores a receber - seguro – – 50.401 21.786
Comissões em processamento – – 13.280 23.213
Almoxarifado – – 15.153 10.214
Cheques a depositar – – 10.915 4.253
Convênio DPVAT – – 176 7.904
Bloqueios judiciais – – 7.773 7.118
Outros – 89 216.945 88.469

– 89 1.106.382 1.010.475

Circulante – 89 1.001.336 907.527
Não circulante – – 105.046 102.948
(i) Valor refere-se principalmente, aos grupos de manutenção de sistemas, diferimento de 
comissão de parceiros comerciais e diferimento de despesas com pessoal da Porto Con-
sócio, referente aos salários e benefícios pagos à equipe de vendas de cotas de consórcio.
(ii) O aumento refere-se, principalmente, às ações outorgadas de administradores, que
serão reconhecidas após o período de “Lock-up” (período, no qual os administradores não 
podem vender suas ações). 16. Imposto de renda e contribuição social diferidos:

16.1 Ativo não circulante - Consolidado:

Dezembro 
de 2023

Consti- 
tuição

Reversão/ 
Realização

Dezembro 
de 2024

IR e CS sobre prejuízo fiscal e base negativa 210.228 859.677 (856.787) 213.118
Diferenças temporárias decorrentes de:
Provisão para riscos de créditos 578.178 355.538 (181.322) 752.394
Provisão para obrigações legais 445.836 156.049 (164.048) 437.837
Provisões sobre ajustes de instrumentos 
 financeiros 118.792 147.529 (46.767) 219.554
PIS e COFINS sobre PSL e IBNR 166.701 28.959 (13.347) 182.313
Provisão de participação de lucros 140.283 276.135 (255.284) 161.134
Provisões para processos judiciais 
 - cíveis e trabalhistas 45.911 47.815 (35.314) 58.412
IR e CS sobre IFRS17 18.376 – (1) 18.375
Lei do Bem – 45.797 (45.797) –
Outras provisões 149.319 367.170 (291.800) 224.689

1.873.624 2.284.669 (1.890.467) 2.267.826

Compensação de ativo/passivo diferido (i) (661.133) (714.422)
1.212.491 1.553.404

(i) O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos e passivos estão apresenta-
dos no balanço patrimonial compensados por empresa.
16.2 Passivo não circulante - Consolidado:

Consolidado
Dezembro 

de 2023
Consti- 
tuição

Reversão/ 
realização

Dezembro 
de 2024

IR e CS sobre o CPC 47 230.198 239.941 (59.631) 410.508
IR e CS sobre combinação de negócios 355.035 – (5.049) 349.986
IR e CS sobre o IFRS 17 113.157 36.052 – 149.209
PIS e COFINS diferidos 35.568 90.472 (35.407) 90.633
IR e CS sobre PIS e COFINS diferidos 68.304 18.917 (12.720) 74.501
IR e CS sobre ajustes de instrumentos 
 financeiros 16.473 179.424 (125.711) 70.186
IR e CS sobre reavaliação de imóveis 6.591 1 (1.284) 5.308
Outros 44.028 2.554 (22.371) 24.211

869.354 567.361 (262.173) 1.174.542
Compensação de ativo/passivo diferido (i) (540.120) (640.123)

329.234 534.419

(i) O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos e passivos estão 
apresentados no balanço patrimonial compensados por empresa. 16.3 Imposto de renda 

e contribuição social (sobre o lucro): Adiante a reconciliação do imposto de renda e da 
contribuição social.

Controladora
2024 2023

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 543.941 560.491
Alíquota nominal do imposto de renda e da contribuição social 
 (25% e 9% respectivamente). 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas nominais (184.940) (190.567)
Equivalência patrimonial 181.273 173.168
Efeito sobre o JCP creditado por controlada (68.197) (66.404)
Efeito sobre o JCP creditado a acionistas 64.331 50.054
Efeito sobre adições temporárias – (30.129)
Efeito sobre exclusões temporárias 40 65.528
Outros ajustes 24 –
IRPJ e CSLL - Diferido Ativo (7.468) 1.650
(–) Compensação de prejuízo fiscal 2.247 –
(–) Crédito Tributário de IRPJ e CSLL Não Constituído – (1.650)
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício (5.220) –

Consolidado
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Lucro antes do imposto de renda (IRPJ) e da contribuição 
 social (CSLL) (A) 3.955.226 3.594.016
Alíquota vigente 40% 40%
Imposto de renda e contribuição social (a taxa nominal) (B) (1.582.090) (1.437.606)
Juros sobre capital próprio 347.210 330.010
Participação nos lucros (76.619) (54.259)
Inovação tecnológica 66.280 71.088
Depósitos judiciais 25.167 30.477
Incentivos fiscais 63.960 27.081
Outros (103.638) (195.649)
Total dos efeitos do IRPJ e da CSLL sobre as diferenças 
 permanentes (C) 322.360 208.748
Total de imposto de renda e contribuição social (D = B + C ) (1.259.730) (1.228.858)

Taxa efetiva (D/-A) 31,8% 34,2%

17. Depósitos judiciais: Controladora Consolidado

Não circulante
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
PIS e COFINS – – 891.963 1.018.514
Processos judiciais com adesão ao REFIS – – 548.589 524.291
Sinistros judiciais – – 37.375 35.664
Outros 1.787 1.668 43.402 45.815

1.787 1.668 1.521.329 1.624.284
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras da Pares Empreendimentos e Participações S.A.

33. Despesas com tributos:

Controladora Consolidado
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
COFINS (16.806) (19.933) (766.165) (720.654)
PIS (3.564) (4.050) (130.317) (121.927)
Imposto sobre serviços – – (91.215) (70.017)
Outros tributos - Uruguay – – (66.643) (61.470)
Outras – (2.847) (35.184) (33.749)

(20.370) (26.830) (1.089.524) (1.007.817)

34. Outras despesas operacionais - Consolidado:

Consolidado
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Provisão para riscos de créditos (1.220.328) (1.156.997)
Despesas operacionais - cartão de crédito (1.130.866) (997.591)
Captação de recursos (496.983) (520.042)
Cobranças e adm. de apólices e contratos (113.180) (99.418)
Encargos sociais de operações com seguros (48.599) (45.147)
Amortização de intangíveis e de combinação de negócios (40.798) (40.248)
Serviços de assistência (36.107) (56.804)
Outras (232.157) (380.123)

(3.319.018) (3.296.370)

35. Receitas financeiras:

Controladora Consolidado
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Valorização e juros de instrumentos 
 financeiros ao valor justo por meio do resultado – – 976.654 1.064.569
Juros de instrumentos financeiros - 
 demais categorias – – 216.808 284.053
Receitas de contratos de seguros emitidos – – 225.407 498.163
Variação cambial - empréstimos – – 13.431 3.173
Atualização monetária de depósitos judiciais 119 9.762 15.912 83.778
Receitas de contratos de resseguros 
 mantidos – – 10.624 10.308
Outras 39.038 127.197 250.328 233.569

39.157 136.959 1.709.164 2.177.613

36. Despesas financeiras:

Controladora Consolidado
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Despesas com contratos de seguros emitidos – – (342.497) (649.447)
Atualização monetária - passivos capitalização – – (97.320) (71.844)
Despesas com empréstimos – (38.729) (87.614) (355.667)

Controladora Consolidado
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Desvalorização de instrumentos financeiros
 ao valor justo por meio do resultado – – (72.095) (48.921)
Variação monetária de provisão para tributos
 a longo prazo – – (38.056) (61.014)
Desvalorização de instrumentos financeiros
 - demais categorias (9.932) –
Despesas com contratos de resseguros
 mantidos – – (4.707) (3.030)
Atualização monetária - demais – (10.820) (2.407) (25.563)
Despesas fundo imobiliário – – 9.741
Outras (1.295) (30) (180.865) (137.967)

(1.295) (49.579) (825.752) (1.353.453)

37. Transações com partes relacionadas: A Companhia efetua algumas transações com 
partes relacionadas e estão representados por empréstimos de sócios, por prazo indeter-
minado, além dos montantes de dividendos e JCP a receber e a pagar. Adicionalmente, a
controladora não possui saldos relativos à remuneração do pessoal-chave da administração.

Rafael Damasceno Generoso - Procurador
Claudio Marcio Romagnolo - Procurador

Ricardo Matsubara - CRC 1SP 183.216/O-0 - Contador

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas e Administradores da Pares Empreendimentos e Participações S.A.  
São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da Pares Empreendimentos e Participações S.A. (Companhia), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa, para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Pares 
Empreendimentos e Participações S.A., em 31 de dezembro de 2024, o desempenho 
individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa 
individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação 
à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A 
administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório de Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não 

temos nada a relatar a esse respeito. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A 
administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e 
suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 

erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião 
sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de outubro de 2025

& Cia. S/S Auditores Independentes Francisco Paulo Caldeira
CRC 2 SP 17245/O-0  Contador CRC 1 SP 154931/O-9
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras da Pares Empreendimentos e Participações S.A.

18. Investimento em controladas - Controladora: 18.1 As participações societárias 
estão assim representadas:

Porto Seguro  
Itaú Unibanco  

Participações S.A.
Outras  

investidas Total
2024 2023 2024 2023 2024 2023

Capital social 2.772.233 2.772.233 – – – –
Número de ações (mil) 228.942 228.942 – – – –
Participação (%) 41,07 41,07 – – – –
Lucro líquido do exercício 5.726 4.766 – – – –
Patrimônio líquido 2.812.124 2.807.066 – – – –
Resultado da equivalência 
 patrimonial 533.156 509.317 – 2 533.156 509.319
Total dos investimentos 
 em controladas 3.060.671 2.741.320 – – 3.060.671 2.741.320

Adiante as movimentações do investimento na PSIUPAR:
Porto Seguro Itaú Unibanco  

Participações S.A.
2024 2023

Saldo do exercício anterior 2.741.320 2.427.291
Ajuste reflexo de ajuste de valor a mercado 
 de TVM de controlada (169) 119
Ajuste reflexo de variação cambial de controlada 12 (2)
Dividendos destacados pela controlada (13.070) (98)
Equivalência patrimonial (a) 533.156 509.317
Direitos de usufruto sobre JCP creditado pela PSSA (200.578) (195.307)
Saldos em 31 de dezembro 3.060.671 2.741.320
Composição do saldo:
 Valor do investimento 1.154.873 1.152.796
 Valor do direito financeiro 1.905.798 1.588.524
Total 3.060.671 2.741.320

(a) Refere-se ao resultado de equivalência patrimonial correspondente ao lucro líquido 
gerado pela controlada indireta PSSA no período posterior a constituição da PSIUPAR. A 
apuração da equivalência patrimonial considera os efeitos resultantes dos direitos dos 
usufrutuários sobre as ações de emissão da PSSA e está demonstrada conforme a seguir:

Porto Seguro Itaú Unibanco  
Participações S.A.

2024 2023
Lucro líquido do exercício 5.726 4.766
Participação (%) 41,07 41,07
Resultado da equivalência patrimonial 2.352 1.957
Efeito do usufruto financeiro sobre as ações (1) 530.804 507.360
Resultado da equivalência patrimonial registrado 533.156 509.317

(1) O efeito do usufruto financeiro sobre as ações de emissão da PSSA foi apurado tendo 
por base a parcela do lucro gerado pela PSSA não reconhecida pela PSIUPAR conforme 
condições estabelecidas nos seus atos constitutivos. O montante de R$ 530.804 
(R$ 507.360 em 2023) corresponde ao direito financeiro detido pela Companhia sobre 
138.385.686 ações. Usufruto financeiro sobre as ações da PSSA e Gravame de usu-
fruto financeiro sobre as ações da PSSA: O capital social da Companhia foi integraliza-
do por seus acionistas por meio da conferência da nua-propriedade de ações da PSSA. 
Conforme estabelecido nos respectivos atos societários, parte das ações da PSSA objeto 
dessas integralizações encontram-se gravadas com reserva do direito sobre dividendos, 
juros sobre capital próprio e quaisquer outras distribuições de lucros em dinheiro, esten-
dendo-se essa reserva ao direito a dividendos, juros sobre capital próprio e quaisquer ou-
tras distribuições atribuídas às ações resultantes de futuras bonificações ou desdobramen-
tos das ações originalmente gravadas (“usufruto”), enquanto que o direito a voto de cada 
ação será exercido pela Companhia. Nesse contexto, das 457.883.778 ações de emissão 
da PSSA de sua titularidade, a Companhia possui direitos financeiros sobre 1.607.952 
ações. Os direitos financeiros sobre 456.275.826 ações não pertencem à Companhia, mas 
aos usufrutuários dessas ações. Dessa forma a Companhia efetuou uma provisão em seus 
investimentos e no cálculo da equivalência patrimonial decorrentes da aplicação do per-
centual de participação sobre os lucros não distribuídos da PSSA, os quais, o direito do 
usufruto dessa participação pertence a terceiros e não à Companhia. Especificamente no 
caso desta Companhia, a mesma possui direitos financeiros sobre 138.385.686 ações de 
emissão da PSSA enquanto os direitos políticos sobre estas ações são detidos pela 
PSIUPAR. A controlada PSSA constitui reserva estatutária de lucros (para manutenção de 
participação societária) na qual são registradas as parcelas não realizadas de lucros de 
cada exercício e também as decorrentes do ajuste de equivalência patrimonial do valor do 
investimento em controladas, as quais são contabilizadas nas controladas da PSSA na 
conta de “Reserva estatutária”, destinada à manutenção do patrimônio líquido em montan-
te adequado ao atendimento das exigências legais de margem de solvência e de cobertu-
ra dos passivos não operacionais destas controladas. Na medida em que os lucros desti-
nados à reserva para manutenção de participação societária forem realizados, os valores 
correspondentes à realização serão revertidos e colocados à disposição da Assembleia 
Geral que, por proposta da Administração, deverá deliberar sobre a respectiva destinação, 
que inclui a distribuição de dividendos. 18.2 Investimento no Consolidado Coligadas e 
Controladas em Conjunto:

Saldos em 31 
de dezembro 

de 2023

Resultado  
equivalência  

patrimonial

Saldos em 31  
de dezembro 

de 2024
ConectCar 114.600 14.588 129.188
Petlove 72.962 (14.052) 58.910
Oncoclínicas 6.012 32.741 38.753

193.574 33.277 226.851
19. Ativo imobilizado:

Movimentações

Controladora
Saldos em  
31/12/2023

Aquisi- 
ções Baixas

Despesas de  
depreciação

Saldos em  
31/12/2024

Bens móveis de uso 98 9 (29) (24) 54
 Veículos 38 – (29) (9) –
 Máquinas e equipamentos 9 – – (2) 7
 Móveis e utensílios 31 – – (4) 27
 Computadores e periféricos 3 9 – (2) 10
 Sistema de segurança 9 – – (6) 3
 Equipamentos de comunicação 8 – – (1) 7
Outras imobilizações 2 – – (1) 1
 Benfeitorias em imóveis de terceiros 2 – – (1) 1
Imobilizado de uso 100 9 (29) (25) 55

2024

Controladora
Taxas anuais de  
depreciação (%) Custo

Depreciação  
acumulada

Valor  
líquido

Bens móveis de uso 437 (383) 54
 Veículos 20 – – –
 Máquinas e equipamentos 10 46 (39) 7
 Móveis e utensílios 10 149 (122) 27
 Computadores e periféricos 20 157 (147) 10
 Sistema de segurança 10 67 (64) 3
 Equipamentos de comunicação 10 18 (11) 7
Outras imobilizações 93 (92) 1
 Benfeitorias em imóveis de terceiros 10 93 (92) 1
Imobilizado de uso 530 (475) 55

Movimentações

Controladora
Saldos em  
31/12/2022

Aquisi- 
ções Baixas

Despesas de  
depreciação

Saldos em  
31/12/2023

Bens móveis de uso 92 39 – (33) 98
 Veículos 57 – – (19) 38
 Máquinas e equipamentos 4 7 – (2) 9
 Móveis e utensílios 3 30 – (2) 31
 Computadores e periféricos 2 2 – (1) 3
 Sistema de segurança 16 – – (7) 9
 Equipamentos de comunicação 10 – – (2) 8
Outras imobilizações 3 – – (1) 2
 Benfeitorias em imóveis 
  de terceiros 3 – – (1) 2
Imobilizado de uso 95 39 – (34) 100

2023

Controladora
Taxas anuais de  
depreciação (%) Custo

Depreciação  
acumulada

Valor  
líquido

Bens móveis de uso 526 (428) 98
 Veículos 20 98 (60) 38
 Máquinas e equipamentos 10 46 (37) 9
 Móveis e utensílios 10 149 (118) 31
 Computadores e periféricos 20 148 (145) 3
 Sistema de segurança 10 67 (58) 9
 Equipamentos de comunicação 10 18 (10) 8
Outras imobilizações 93 (91) 2
 Benfeitorias em imóveis de terceiros 10 93 (91) 2
Imobilizado de uso 619 (519) 100

Movimentações

Consolidado

Saldo líquido  
em 31 de  

dezembro 
de 2023

Aquisi- 
ções

Baixas/ 
vendas

Despe- 
sas de  
depre- 
ciação

Outros/ 
transfe- 
rências

Saldo líquido  
em 31 de  

dezembro 
de 2024

Edificações 491.446 323 (5.505) (10.645) 275 475.894
Terrenos 126.743 – (4.756) – 788 122.775
Benfeitorias em imóveis 
 de terceiros 127.084 15.982 (889) (13.703) 17 128.491
Informática 141.100 83.279 (280) (53.279) (7.442) 163.378
Móveis, máquinas 
 e utensílios 1.546 183 (45) (2.169) 4.340 3.855
Rastreadores 2.060 2.727 (161) (3.075) (112) 1.439
Equipamentos 1.247 265 (13) (2.098) 4.643 4.044
Veículos 3.978 240 (179) (1.675) 78 2.442
Veículos e equipa-
 mentos locados a 
  terceiros (i) 673.321 131 (732.287) (27.023) 114.095 28.237

1.568.525 103.130 (744.115) (113.667) 116.682 930.555
(i) Refere-se substancialmente às baixas do imobilizado (vendas e perdas) que tem como 
contrapartida o imobilizado e o resultado na ocasião de redução ao valor recuperável dos 
veículos, bem como às transferências de veículos no exercício, cuja contrapartida ocorreu 
entre as rubricas patrimoniais de imobilizado e bens à venda.

Dezembro de 2024 Dezembro de 2023

Consolidado
Taxas anuais de  
depreciação (%) Custo

Depreciação  
acumulada Valor líquido Custo

Depreciação  
acumulada Valor líquido

Edificações 2,0 518.800 (42.906) 475.894 524.878 (33.432) 491.446
Terrenos – 122.775 – 122.775 126.743 – 126.743
Benfeitorias em imóveis de terceiros 5,0 a 33,3 208.539 (80.048) 128.491 199.320 (72.236) 127.084
Informática 20,0 a 33,3 634.974 (471.596) 163.378 557.651 (413.286) 144.365
Móveis, máquinas e utensílios 10,0 a 50,0 68.967 (65.121) 3.846 76.434 (77.143) (709)
Rastreadores 100,0 3.258 (1.819) 1.439 4.766 (2.706) 2.060
Equipamentos 10,0 a 14,3 35.426 (31.373) 4.053 36.898 (36.661) 237
Veículos 20,0 a 25,0 15.307 (12.865) 2.442 15.351 (11.373) 3.978
Veículos e equipamentos locados a terceiros 3,0 a 29,3 32.154 (3.917) 28.237 728.271 (54.950) 673.321

1.640.200 (709.645) 930.555 2.270.312 (701.787) 1.568.525

20. Ativos intangíveis - Consolidado:

Dezembro de 2024 Dezembro de 2023
Taxas anuais de  
amortização (%) Custo

Amortização  
acumulada Valor líquido Custo

Amortização  
acumulada Valor líquido

“Software” 6,67 a 20,0 2.815.315 (1.073.329) 1.741.986 2.562.389 (901.562) 1.660.827
Contratos “sign” bônus 127.232 (109.806) 17.426 122.931 (70.219) 52.712
Outros intangíveis 20,0 60.667 (43.590) 17.077 83.675 (51.849) 31.826

3.003.214 (1.226.725) 1.776.489 2.768.995 (1.023.630) 1.745.365
Marca 2,2 246.000 – 246.000 246.000 – 246.000
Canal de distribuição 568.000 (190.385) 377.615 568.000 (177.762) 390.238
Ágio na aquisição de investimentos 346.800 – 346.800 346.800 – 346.800
Combinação de negócios - Itaú Auto e Residência 1.160.800 (190.385) 970.415 1.160.800 (177.762) 983.038
Contratos de Parceria - Mais-valia 100.491 (34.018) 66.473 100.491 (4.860) 95.631
Combinação de negócios - Software 6,67 a 20,0 7.226 (2.023) 5.203 7.225 (288) 6.937
Ágio 538.327 – 538.327 538.327 – 538.327
Combinações de negócios - Porto Assistência Participações 646.044 (36.041) 610.003 646.043 (5.148) 640.895
Marca 78.715 – 78.715 78.715 – 78.715
“Software” 13,3 15.975 (7.455) 8.520 15.975 (5.325) 10.650
Ágio 237.092 – 237.092 237.092 – 237.092
Demais 18,4 8.553 (7.377) 1.176 8.553 (5.603) 2.950
Combinações de negócios - Petlove 340.335 (14.832) 325.503 340.335 (10.928) 329.407
Marca 34.488 – 34.488 34.488 – 34.488
Parceria 1.900 – 1.900 1.900 – 1.900
Ágio 43.974 – 43.974 43.974 – 43.974
Combinações de negócios - Conectcar 80.362 – 80.362 80.362 – 80.362
Ágio (Unigás) 3.776 – 3.776 – – –
Parceria 15.400 (1.633) 13.767 – – –
Outras combinações de negócios - Unigás 19.176 (1.633) 17.543 – – –
Ágio na aquisição da Porto Seguro Saúde Ocupacional 23.980 – 23.980 23.981 – 23.981
Carteira Cliente Nido 4.494 (835) 3.659 4.494 (457) 4.037
Ágio Nido 9.979 – 9.979 9.979 – 9.979
Outras combinações de negócios 38.453 (835) 37.618 38.454 (457) 37.997

5.288.384 (1.470.451) 3.817.933 5.034.989 (1.217.925) 3.817.064

Movimentações
Saldo líquido em 

31 de dezembro de 2023 Aquisições
Baixas/ 
Vendas

Despesas de  
amortização

Outros/ 
transferências

Saldo líquido em 
31 de dezembro de 2024

“Software” 1.660.827 264.283 (5.182) (178.684) 742 1.741.986
Contratos “sign” bônus 52.712 – – (48.212) 12.926 17.426
Outros intangíveis 31.826 – – (1.823) (12.927) 17.076

1.745.365 264.283 (5.182) (228.719) 741 1.776.488
Marca 246.000 – – – – 246.000
Canal de distribuição 390.238 – – (12.623) – 377.615
Ágio na aquisição de investimentos 346.800 – – – – 346.800
Combinação de negócios - Itaú Auto e Residência 983.038 – – (12.623) – 970.415
Parceria 95.631 – – (29.158) – 66.473
Combinação de negócios - Software 6.937 (1.734) 5.203
Ágio 538.327 – – – – 538.327
Combinações de negócios - Porto Assistência Participações 640.895 – – (30.892) – 610.003
Marca 78.715 – – – – 78.715
“Software” 10.650 – – (2.130) – 8.520
Ágio 237.092 – – – – 237.092
Demais 2.950 – – (1.774) – 1.176
Combinações de negócios - Petlove 329.407 – – (3.904) – 325.503
Marca 34.488 – – – – 34.488
Parceria 1.900 – – – – 1.900
Ágio 43.974 – – – – 43.974
Combinações de negócios - Conectcar 80.362 – – – – 80.362
Ágio (Unigás) – 3.776 – – – 3.776
Parceria – 15.400 – (1.633) – 13.767
Outras combinações de negócios - Unigás – 19.176 – (1.633) – 17.543
Ágio na aquisição da Porto Seguro Saúde Ocupacional 23.981 – – – – 23.981
Carteira Cliente Nido 4.037 – – (378) – 3.659
Ágio Nido 9.979 – – – – 9.979
Outras combinações de negócios 37.997 – – (378) – 37.619

3.817.064 283.459 (5.182) (278.149) 741 3.817.933

21. Contratos de seguros - Consolidado:
Contratos de Seguro e Resseguro 2024 2023
Ativo
Circulante
Ativos do contrato de resseguro 98.294 107.976
Não Circulante
Ativos do contrato de resseguro 2.667 7.503
Total 100.961 115.479
Passivo
Circulante
Passivos do contrato de seguro (5.806.877) (5.853.590)
Não Circulante
Passivos do contrato de seguro (4.621.884) (4.782.571)
Total (10.428.761) (10.636.161)

Os saldos de contratos de seguros e resseguros estão apresentados da seguinte forma 
por método de mensuração:
a) Saldos contábeis: PAA (1) BBA (2) VFA (3) Total
Contratos de seguro e resseguro Dezembro de 2024
 Ativos líquido de contrato de resseguro 98.294 – – 98.294
 Passivos líquido de contratos de seguro(4.737.172) (1.282.312) (4.409.277) (10.428.761)
Contratos de seguro e resseguro Dezembro de 2023
 Ativos líquido de contrato de resseguro 115.479 – – 115.479
 Passivos líquido de contratos de seguro(5.036.265) (1.319.070) (4.280.826) (10.636.161)

(1) O método PAA (Premium Allocation Approach) é uma das abordagens para mensurar
as receitas e despesas associadas a contratos de seguros de curto prazo, ou seja, limites 
contratuais de um ano ou menos, e aqueles que resultariam em uma medição comparável 
sob o BBA. Ele fornece uma maneira mais direta, alternativa ao BBA, para avaliação de 
obrigações. (2) O BBA (Building Block Approach) é o padrão de abordagem para calcular/
estimar passivos para o contrato de seguro sob IFRS 17. Este modelo se concentra em 
fornecer informações importantes sobre os fluxos de caixa esperados e a rentabilidade dos 
contratos de seguros. O BBA é aplicável a contratos com prazos mais longos. A abordagem 
BBA consiste em: (a) O valor presente dos fluxos de caixa futuros, e (b) Ajuste de risco para 
risco não financeiro. (3) O VFA (Variable Fee Approach): de acordo com a IFRS 17, os 
contratos de seguro são divididos em duas categorias: aqueles com e sem ‘participação 
direta (são normalmente encontrados em contratos de vida) nos recursos. ‘Os recursos de 
participação direta permitem que os segurados participem nos lucros ou prejuízos da se-
guradora, na aplicação dos recursos. Contratos com esses recursos são chamados de 
“negócios com fins lucrativos” e são elegíveis para uma versão modificada das regras 
contábeis sob a norma, denominada Abordagem de Taxa Variável (VFA). Nos termos de 
um contrato de participação direta, o tomador do seguro recebe uma parte dos lucros ob-
tidos pela companhia. Se a seguradora sofrer perdas, o segurado também pode ter que 
arcar com algumas dessas perdas.

b) Movimentação por contratos: b.1) Movimentação dos contratos de seguros - PAA:

Passivos por Cobertura  
Remanescente

Passivos por  
Sinistros Incorridos

Ativos para  
fluxos de caixa  

de aquisição  
de seguros

Dezembro  
de 2024

Movimentação dos Contratos de Seguro - PAA

Excluindo  
componente  

de perda

Estimativa de  
valor presente  

de fluxo de  
caixa futuro

Ajuste de risco  
para risco  

não financeiro Total
Saldo inicial dos passivos de seguro (1.889.702) (3.471.718) (76.983) 402.138 (5.036.265)
Saldo inicial no exercício (1.889.702) (3.471.718) (76.983) 402.138 (5.036.265)
Receita de seguro 27.657.852 – – – 27.657.852
Despesas de serviço de seguro (4.703.805) (17.748.847) (2.959) – (22.455.611)
 Sinistros incorridos e outras despesas de serviços de seguro 19.578 (17.748.847) 377.603 – (17.351.666)
 Amortização de fluxos de caixa de aquisição de seguros (4.723.383) – – – (4.723.383)
 Ajustes de passivos por sinistros incorridos – – (380.562) – (380.562)
Resultado do serviço de seguro 22.954.047 (17.748.847) (2.959) – 5.202.241
 Resultado financeiro líquidas de contratos de seguros – 32.718 (8.280) – 24.438
Mudanças totais na demonstração de lucros ou perdas e OCI 22.954.047 (17.716.129) (11.239) – 5.226.679
Fluxos de caixa
Prêmios recebidos (27.289.461) – – – (27.289.461)
Sinistros e outras despesas de serviços de seguros pagas, incluindo 
 componentes de investimento 91 17.323.945 – – 17.324.036
Fluxos de caixa de aquisição de seguros 4.587.255 – – 450.584 5.037.839
Fluxos de caixa totais (22.702.115) 17.323.945 – 450.584 (4.927.586)
Transferência para outros itens na demonstração da posição financeira 271.457 – – (271.457) –
Saldo final no exercício (1.366.313) (3.863.902) (88.222) 581.265 (4.737.172)
 Saldo final dos passivos de seguro (1.366.313) (3.863.902) (88.222) 581.265 (4.737.172)
Saldo de fechamento líquido (1.366.313) (3.863.902) (88.222) 581.265 (4.737.172)

Passivos por Cobertura  
Remanescente

Passivos por  
Sinistros Incorridos

Ativos para  
fluxos de caixa  

de aquisição  
de seguros

Dezembro  
de 2023

Movimentação dos Contratos de Seguro - PAA

Excluindo  
componente  

de perda

Estimativa de  
valor presente  

de fluxo de  
caixa futuro

Ajuste de risco  
para risco  

não financeiro Total
 Saldo inicial dos passivos de seguro (2.070.594) (2.721.501) (58.607) 182.356 (4.668.346)
Saldo inicial no exercício (2.070.594) (2.721.501) (58.607) 182.356 (4.668.346)
Receita de seguro 24.287.447 – – – 24.287.447
Despesas de serviço de seguro (4.160.861) (15.282.234) (9.637) – (19.452.732)
 Sinistros incorridos e outras despesas de serviços de seguro 12.234 (15.282.234) – – (15.270.000)
 Amortização de fluxos de caixa de aquisição de seguros (4.173.095) – – – (4.173.095)
 Ajustes de passivos por sinistros incorridos – – (9.637) – (9.637)
Resultado do serviço de seguro 20.126.586 (15.282.234) (9.637) – 4.834.715
 Resultado financeiro líquidas de contratos de seguros (22.410) (201.668) (8.739) – (232.817)
Mudanças totais na demonstração de lucros ou perdas e OCI 20.104.176 (15.483.902) (18.376) – 4.601.898
Fluxos de caixa
 Prêmios recebidos (24.252.088) – – – (24.252.088)
 Sinistros e outras despesas de serviços de seguros pagas, incluindo 
  componentes de investimento – 14.733.685 – – 14.733.685
 Fluxos de caixa de aquisição de seguros 4.215.136 – – 333.450 4.548.586
Fluxos de caixa totais (20.036.952) 14.733.685 – 333.450 (4.969.817)
Transferência para outros itens na demonstração da posição financeira 113.668 – – (113.668) –
Saldo final no exercício (1.889.702) (3.471.718) (76.983) 402.138 (5.036.265)
 Saldo final dos passivos de seguro (1.889.702) (3.471.718) (76.983) 402.138 (5.036.265)
Saldo de fechamento líquido (1.889.702) (3.471.718) (76.983) 402.138 (5.036.265)
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b.2) Movimentação dos contratos de seguros - BBA: Passivos por Cobertura  
Remanescente

Passivos por  
Sinistros Incorridos

Dezembro  
de 2024

Movimentação dos Contratos de Seguro - BBA

Excluindo  
componente  

de perda
Componente  

de perda

Estimativa de valor  
presente de fluxo  

de caixa futuro

Ajuste de risco  
para risco não  

financeiro Total
 Saldo inicial dos passivos de seguro (1.141.829) (87.821) (88.405) (1.015) (1.319.070)
Saldo inicial no exercício (1.141.829) (87.821) (88.405) (1.015) (1.319.070)
Alterações na demonstração de lucros ou perdas e OCI
Receita de seguro 880.325 – – – 880.325
 Contratos sob a abordagem de transição completa - FRA 717.858 – – – 717.858
 Contratos sob a abordagem de transição valor justo - FVA 162.467 – – – 162.467
Despesas de serviço de seguro 82.472 – (620.502) (77) (538.107)
 Sinistros incorridos e outras despesas de serviços de seguro 254.274 – (634.361) – (380.087)
 Amortização de fluxos de caixa de aquisição de seguros (151.178) – – – (151.178)
 Ajustes de passivos por sinistros incorridos (20.624) – 13.859 (77) (6.842)
Perdas e reversões de perdas em contratos onerosos – (57.918) – – (57.918)
Resultado do serviço de seguro 962.797 (57.918) (620.502) (77) 284.300
Resultado financeiro líquidos de contratos de seguros (7.913) (7.912) (921) (116) (16.862)
Mudanças totais na demonstração de lucros ou perdas e OCI 954.884 (65.830) (621.423) (193) 267.438
Fluxos de caixa
 Prêmios recebidos (967.009) (20.302) – – (987.311)
 Sinistros e outras despesas de serviços de seguros pagas, incluindo componentes de investimento – – 602.834 – 602.834
 Fluxos de caixa de aquisição de seguros 151.179 2.618 – – 153.797
Fluxos de caixa totais (815.830) (17.684) 602.834 – (230.680)
Saldo final no exercício (1.002.775) (171.335) (106.994) (1.208) (1.282.312)
 Saldo final dos passivos de seguro (1.002.775) (171.335) (106.994) (1.208) (1.282.312)
Saldo de fechamento líquido (1.002.775) (171.335) (106.994) (1.208) (1.282.312)

Passivos por Cobertura  
Remanescente

Passivos por  
Sinistros Incorridos

Dezembro  
de 2023

Movimentação dos Contratos de Seguro - BBA

Excluindo  
componente  

de perda
Componente  

de perda

Estimativa de valor  
presente de fluxo  

de caixa futuro

Ajuste de risco  
para risco não  

financeiro Total
 Saldo inicial dos passivos de seguro (1.209.353) (94.581) (79.581) (934) (1.384.449)
Saldo inicial no exercício (1.209.353) (94.581) (79.581) (934) (1.384.449)
Alterações na demonstração de lucros ou perdas e OCI
Receita de seguro 939.654 – – – 939.654
 Contratos sob a abordagem de transição completa - FRA 708.626 – – – 708.626
 Contratos sob a abordagem de transição valor justo - FVA 231.028 – – – 231.028
Despesas de serviço de seguro (203.564) – (440.486) 73 (643.977)
 Sinistros incorridos e outras despesas de serviços de seguro (116.298) – (440.486) – (556.784)
 Amortização de fluxos de caixa de aquisição de seguros (87.266) – – – (87.266)
 Ajustes de passivos por sinistros incorridos – – – 73 73
Perdas e reversões de perdas em contratos onerosos – 6.760 – – 6.760
Resultado do serviço de seguro 736.090 6.760 (440.486) 73 302.437
 Resultado financeiro líquidos de contratos de seguros 13.660 – (13.659) (154) (153)
Mudanças totais na demonstração de lucros ou perdas e OCI 749.750 6.760 (454.145) (81) 302.284
Fluxos de caixa
 Prêmios recebidos (820.366) – – – (820.366)
 Sinistros e outras despesas de serviços de seguros pagas, incluindo componentes de investimento – – 445.321 – 445.321
 Fluxos de caixa de aquisição de seguros 138.140 – – – 138.140
Fluxos de caixa totais (682.226) – 445.321 – (236.905)
Saldo final no exercício (1.141.829) (87.821) (88.405) (1.015) (1.319.070)
 Saldo final dos passivos de seguro (1.141.829) (87.821) (88.405) (1.015) (1.319.070)
Saldo de fechamento líquido (1.141.829) (87.821) (88.405) (1.015) (1.319.070)

b.3) Movimentação dos contratos de seguros - VFA: Passivos por Cobertura  
Remanescente Passivos por Sinistros Incorridos

Dezembro  
de 2024

Movimentação dos Contratos de Seguro - VFA
Excluindo  

componente de perda
Estimativa de valor presente  

de fluxo de caixa futuro
Ajuste de risco para risco  

não financeiro Total
 Saldo inicial dos ativos de seguro – – – –
 Saldo inicial dos passivos de seguro (4.277.432) (3.390) (4) (4.280.826)
Saldo inicial no exercício (4.277.432) (3.390) (4) (4.280.826)
Receita de seguro (175.114) – – (175.114)
 Contratos sob a abordagem de transição valor justo - FVA (175.114) – – (175.114)
Despesas de serviço de seguro 1.199.296 (995.710) 1 203.587
 Sinistros incorridos e outras despesas de serviços de seguro 1.210.432 (991.037) (5) 219.390
 Amortização de fluxos de caixa de aquisição de seguros (12.171) – – (12.171)
 Ajustes de passivos por sinistros incorridos 1.035 (4.673) 6 (3.632)
Perdas e reversões de perdas em contratos onerosos – – – –
Componentes de investimento e reembolsos de prêmio – – – –
Resultado do serviço de seguro 1.024.182 (995.710) 1 28.473
 Resultado financeiro líquidos de contratos de seguros (10.945) (181) – (11.126)
Mudanças totais na demonstração de lucros ou perdas e OCI 1.013.237 (995.891) 1 17.347
Fluxos de caixa
 Prêmios recebidos (1.153.888) – – (1.153.888)
 Sinistros e outras despesas de serviços de seguros pagas, 
  incluindo componentes de investimento – 995.919 – 995.919
 Fluxos de caixa de aquisição de seguros 12.171 – – 12.171
Fluxos de caixa totais (1.141.717) 995.919 – (145.798)
Saldo final no exercício (4.405.912) (3.362) (3) (4.409.277)
 Saldo final dos passivos de seguro (4.405.912) (3.362) (3) (4.409.277)
Saldo de fechamento líquido (4.405.912) (3.362) (3) (4.409.277)

Passivos por Cobertura  
Remanescente Passivos por Sinistros Incorridos

Dezembro  
de 2023

Movimentação dos Contratos de Seguro - VFA
Excluindo  

componente de perda
Estimativa de valor presente  

de fluxo de caixa futuro
Ajuste de risco para risco  

não financeiro Total
 Saldo inicial dos passivos de seguro (3.893.281) (4.834) (6) (3.898.121)
Saldo inicial no exercício (3.893.281) (4.834) (6) (3.898.121)
Receita de seguro 1.125.204 – – 1.125.204
 Contratos sob a abordagem de transição completa - FRA 278.537 – – 278.537
 Contratos sob a abordagem de transição valor justo - FVA 846.667 – – 846.667
Despesas de serviço de seguro (9.269) (912.603) – (921.872)
 Sinistros incorridos e outras despesas de serviços de seguro – (912.603) – (912.603)
 Amortização de fluxos de caixa de aquisição de seguros (9.269) – – (9.269)
Resultado do serviço de seguro 1.115.935 (912.603) – 203.332
 Resultado financeiro líquidos de contratos de seguros (166.485) 230.909 2 64.426
Mudanças totais na demonstração de lucros ou perdas e OCI 949.450 (681.694) 2 267.758
Fluxos de caixa
 Prêmios recebidos (1.342.870) – – (1.342.870)
 Sinistros e outras despesas de serviços de seguros pagas, 
  incluindo componentes de investimento – 683.138 – 683.138
 Fluxos de caixa de aquisição de seguros 9.269 – – 9.269
Fluxos de caixa totais (1.333.601) 683.138 – (650.463)
Saldo final no exercício (4.277.432) (3.390) (4) (4.280.826)
 Saldo final dos passivos de seguro (4.277.432) (3.390) (4) (4.280.826)
Saldo de fechamento líquido (4.277.432) (3.390) (4) (4.280.826)

22. Passivos financeiros: Controladora Consolidado
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Operações com cartão de crédito (i) – – 10.684.587 9.111.200
Recursos de aceites e emissão de títulos (ii) – – 4.002.289 3.781.124
Passivo de capitalização (iii) – – 1.867.790 1.545.871
Debêntures, empréstimos e nota comercial – – 437.026 1.080.974
Captação de recursos - Depósitos – – 227.632 314.278
Passivos de arrendamento – – 4.854 14.083
Contratos de mútuo (iv) 207.933 218.606 207.933 218.606
Total 207.933 218.606 17.432.111 16.066.136
Circulante – – 13.664.214 14.973.868
Não circulante 207.933 218.606 3.767.897 1.092.268
(i) Referem-se, principalmente, a valores a pagar a estabelecimentos filiados. (ii) Captação 
de recursos da Portoseg, remunerados com base no CDI. (iii) São compostos por: provi-
sões para resgates dos títulos de capitalização, atualizados monetariamente pela Taxa de 
Remuneração (TR), acrescida de taxa prefixada de 0,35% ou 0,50% ao ano, e provisões 
para sorteios. (iv) Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, os saldos estão representados por 
empréstimos dos sócios com prazo indeterminado. Em abril de 2024, por meio de um novo 
instrumento de perdão dos juros incidentes sobre um dos contratos de mútuo, a Compa-
nhia registrou uma redução no saldo dos mútuos no valor de R$37.136, com contrapartida 
no resultado do exercício. No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023, também 
por meio de um instrumento de perdão dos juros incidentes sobre um dos contratos de 
mútuo, a Companhia havia registrado uma redução no saldo dos mútuos no valor de 
R$ 124.581, com contrapartida no resultado do exercício.
23. Impostos e contribuições a recolher:

Controladora Consolidado
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
PIS e COFINS 5.397 12.587 136.657 125.717
INSS e FGTS 36 108 88.837 52.654
Contribuição social – – 59.695 23.358
IRRF 7.035 3.879 93.408 89.540
Imposto de renda – – 71.315 12.013
Uruguai – – 46.552 33.268
ISS 6 6 46.035 27.204
Outros 2 2 16.105 20.003

12.476 16.582 558.604 383.757

Circulante 12.476 16.582 558.604 383.683
Não circulante – – – 74
24. Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar: O saldo de R$170.491 
(R$166.010 em 2023) na controladora e R$604.922 (R$520.401 em 2023) no consolidado, 
se refere ao montante líquido de juros sobre o capital próprio a pagar e dividendos a seus 
acionistas.
25. Outros passivos: Controladora Consolidado

Dezembro 
de 2024

Dezembro 
de 2023

Dezembro 
de 2024

Dezembro 
de 2023

Fornecedores 1 26 956.971 919.431
Passivo de transação com fundo 
 de investimento imobiliário – – 251.488 291.101
Receitas a diferir – – 372.682 291.461
Participações nos lucros – – 471.855 312.899
Provisão de férias e encargos – 468 188.263 170.077
Valores a pagar - cartão de crédito – – 160.106 124.491
Benefícios pós-emprego – – 128.867 108.283
Devolução a consorciados – – 8.111 8.058
Cheque a depositar – – 25.979 –
Outros 422 4.641 287.044 123.511

423 5.135 2.851.366 2.349.312

Circulante 423 5.135 2.231.373 1.723.087
Não circulante – – 619.993 626.225

26. Provisões judiciais: A Companhia e suas controladas indiretas são partes envolvidas 
em processos judiciais, de naturezas tributária, trabalhista e cível. As provisões para as 
perdas decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas pela Administração, 
amparada pela opinião dos departamentos jurídicos da Companhia, das controladas 
indiretas e de seus consultores legais externos. Contudo existem incertezas na 
determinação da probabilidade de perda das ações, no valor esperado de saída de caixa 
e no prazo final destas saídas, bem como a Administração não espera que haja efeitos 
significativos no resultado da Companhia pelo desfecho destas ações. As provisões 
constituídas são os seguintes:

Controladora Consolidado
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Obrigações legais (*) 3.062 3.062 1.278.713 1.391.028
Cíveis – – 105.179 81.419
Trabalhistas – – 50.621 43.769
Total 3.062 3.062 1.434.513 1.516.216
(*) Obrigações legais fiscais e previdenciárias - Composição por natureza:

Controladora Consolidado
Dezembro Dezembro

2024 2023 2024 2023
PIS/COFINS 3.062 3.062 851.878 980.118
Processos judiciais com adesão ao REFIS – – 321.636 305.780
Outros – – 105.199 105.130
Total de contingências fiscais (**) 3.062 3.062 1.278.713 1.391.028
(**) Este quadro refere-se exclusivamente às obrigações e depósitos de natureza fiscal, 
não incluindo ações passivas e depósitos judiciais de naturezas trabalhistas e cíveis.
Movimentação das provisões judiciais prováveis:

Controladora Consolidado
Fiscais Fiscais Trabalhistas Cíveis Total

Saldo em 31 de 
 Dezembro de 2023 3.062 1.391.028 43.769 81.419 1.516.216
Constituições – 6.819 32.511 103.588 142.918
Exito/reversões – (182.806) (21.400) (80.798) (285.004)
Pagamentos – – (7.841) (10.965) (18.806)
Atualização monetária – 63.672 3.582 11.935 79.189
Saldo em 31 de 
 dezembro de 2024 3.062 1.278.713 50.621 105.179 1.434.513
Provisões possíveis - Consolidado: A Companhia é parte em outras ações de natureza 
tributária, cível e trabalhista que não são classificadas como obrigações legais e por serem 
classificadas com perda possível, não são provisionadas. Segue a composição destes 
processos por natureza:

Dezembro 
de 2024

Dezembro 
de 2023

Fiscais (a) 1.429.824 1.337.933
Cíveis 296.426 249.020
Trabalhistas 19.593 6.898

1.745.843 1.593.851

(a) Processos Fiscais e Previdenciários: As principais causas são: (i) questionamento 
da Receita Federal do Brasil quanto a não inclusão de determinadas receitas financeiras 
na base de cálculo do PIS e COFINS, com risco total estimado em R$ 564.028 (R$ 411.749 
de possível impacto no lucro líquido); e (ii) discussão do INSS sobre participação nos lucros 
e resultados, com risco total estimado em R$ 463.781 (R$ 322.866 de possível impacto no 
lucro líquido). 27. Patrimônio líquido: (a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2024 e 
2023 o capital social é de R$1.218.751, totalmente subscrito e integralizado, está represen-
tado por 69.246.167 ações nominativas e sem valor nominal, sendo 55.656.757 ações or-
dinárias e 13.589.410 ações preferenciais. (b) Reserva de reavaliação reflexa de contro-
ladas: A reserva de reavaliação representa o saldo da reserva de reavaliação sobre ativos 
de empresa controlada tomada proporcionalmente à participação da Companhia, a qual é 
movimentada na mesma proporção em que a controlada realiza a reserva por depreciação 
ou baixa dos ativos. (c) Reservas reflexas de avaliação patrimonial: A controlada regis-
tra os efeitos de variação cambial sobre investimentos no exterior e os efeitos dos ajustes 

ao valor de mercado de títulos e valores mobiliários em contas específicas do patrimônio 
líquido, sendo incorporados aos resultados do período em que ocorrer a efetiva realização.
(d) Reservas de lucros: (i) Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente como 
destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital 
social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente po-
derá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. (ii) Reserva estatutária 

para manutenção de participações societárias: É constituída em até 90% do lucro líqui-
do e tem por finalidade preservar a integridade do capital social da Companhia, sua capa-
cidade de investimento e a representatividade da participação da Companhia em suas 
controladas e coligadas, não podendo exceder o capital social, nem isoladamente, nem em 
conjunto com as demais reservas de lucros. (e) Juros sobre o capital e dividendos: De 
acordo com o estatuto social, são assegurados dividendos de no mínimo 25%, calculados 
sobre o lucro líquido do exercício. A Companhia exerceu a opção de pagar aos acionistas 
dividendos de R$ 9.663 (R$ 40.874 em 2023) e os juros sobre o capital, no montante de 
R$189.210 (R$147.219 em 2023). Os juros foram calculados com base na variação da 
TJLP - Taxa de Juros de Longo Prazo, contabilizados como despesa financeira e para 
efeitos societários, imputados aos dividendos do exercício. 
28. Receitas e despesas operacionais de contratos de seguros e resseguros - 

Consolidado:

Resultado 2024 2023
Receita de seguro 28.363.063 26.352.305
Despesas de seguro (21.614.392) (20.017.663)
Líquido 6.748.671 6.334.642
Por método de mensuração:

2024 2023
Resultado dos contratos de seguro - PAA 6.435.898 5.828.873
Resultado dos contratos de seguro - BBA 284.300 302.437
Resultado dos contratos de seguro - VFA 28.473 203.332

6.748.671 6.334.642

(a) Resultado dos contratos de seguros - PPA:

Resultado dos contratos de seguro - PAA
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
 Alocação de prêmio 27.657.852 24.287.447
Receita de seguro total 27.657.852 24.287.447
Despesas com seguro (16.498.571) (14.285.479)
 Sinistros incorridos e outras despesas de serviço
  de seguro incorridas (17.351.666) (15.270.000)
Alterações relacionadas ao serviço passado - ajuste
 aos sinistros incorridos (380.562) (9.637)
(–) Recuperação de Salvados 1.233.657 994.158
Fluxos de caixa de aquisição de seguros (4.723.383) (4.173.095)
 Despesas de aquisição (4.723.383) (4.173.095)
Despesas totais de serviço de seguro (21.221.954) (18.458.574)
Resultado líquido dos contratos de seguro - PAA 6.435.898 5.828.873

(b) Resultado dos contratos de seguros - BBA:

BBA

Resultado dos contratos de seguro - BBA
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Valores relativos a mudanças no passivo
 para cobertura remanescente
CSM reconhecido pelos serviços prestados (169.960) (30.435)
Alteração no ajuste de risco para risco não financeiro
 por risco expirado 211 (6.976)
Sinistros incorridos esperados e outras despesas
 de serviços de seguro 76.975 79.754
Emissão de prêmios e outros recebimentos 984.692 849.917
Recuperação de fluxo de caixa de aquisição (11.593) 47.394
Receita total 880.325 939.654
 Despesas incorridas (386.929) (556.711)
Sinistros e outras despesas de serviço de seguro
 incorridos (380.087) (440.486)
Alterações relacionadas ao serviço passado - ajuste
 aos sinistros incorridos (6.842) 73
Outras despesas incorridas - (116.298)
Fluxos de caixa de aquisição de seguros (151.178) (87.266)
 Despesas de aquisição (151.178) (87.266)
 Perdas e reversões de perdas em contratos
  onerosos (57.918) 6.760
Despesas totais de serviço de seguro (596.025) (637.217)
Resultado líquido 284.300 302.437

(c) Resultado dos contratos de seguros - VFA:

VFA

Resultado dos contratos de seguro - BBA e VFA
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Valores relativos a mudanças no passivo para cobertura
 remanescente
CSM reconhecido pelos serviços prestados 35.770 (213.441)
Alteração no ajuste de risco para risco não financeiro
 por risco expirado 2.791 5.983
Sinistros incorridos esperados e outras despesas de serviços
 de seguro (1.388.822) (147.032)
Emissão de prêmios e outros recebimentos 1.153.888 1.430.326
Recuperação de fluxo de caixa de aquisição 21.259 49.368
Receita total (175.114) 1.125.204
Despesas incorridas 215.758 (912.603)
Sinistros e outras despesas de serviço de seguro incorridos 219.390 (912.603)
Alterações relacionadas ao serviço passado - ajuste
 aos sinistros incorridos (3.632) –
Fluxos de caixa de aquisição de seguros (12.171) (9.269)
Despesas de aquisição (12.171) (9.269)
Despesas totais de serviço de seguro 203.587 (921.872)
Resultado líquido 28.473 203.332

28.1 Despesas líquidas com contratos de resseguros/retrocessões: Uma análise da 
alocação dos prêmios de resseguro pagos e valores recuperados das resseguradoras é 
apresentada nas tabelas abaixo:

Resultado dos contratos de resseguro - PAA
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Valor esperado recuperável para sinistros e outras despesas
 de serviços de seguros incorridas no período (84.301) (175.267)
Alteração no ajuste de risco para risco não financeiro
 por risco expirado (1.266) 394
Alocação de prêmio 29.523 101.803
Despesa líquida de contratos de resseguro mantidos (56.044) (73.070)

29. Receitas de operações de crédito - Consolidado:

Dezembro de 2024 Dezembro de 2023
Cartão de crédito 2.187.679 1.964.041
“Interchange” (*) 860.733 724.724
Financiamentos 404.178 419.568
Empréstimos 183.711 153.873
Outras 64.717 53.830

3.701.018 3.316.036

(*) Refere-se a remunerações recebidas das bandeiras de cartões de crédito sobre as 
transações processadas. 30. Receitas de prestação de serviços - Consolidado:

Dezembro de 2024 Dezembro de 2023
Porto Consórcio (i) 1.118.950 764.415
CDF S.A. 506.073 263.781
Porto Atendimento 344.850 261.564
CDF Ltda. (ii) 322.258 43.492
Porto Assistência (iii) 113.213 654.358
Porto Assistência Participações (ii) 103.646 –
Mobitech 88.710 261.883
Portopar e Porto Asset Management 84.010 93.423
Serviços Médicos 69.907 68.660
Porto Seguro Saúde Ocupacional 64.060 65.643
Unigás (iii) 64.154 –
Crediporto 54.202 35.648
Porto Serviços e Comércio 12.118 36.702
Proteção e Monitoramento 11.621 13.348
Outras 126.344 83.731

3.084.116 2.646.648

(i) Refere-se substancialmente às receitas com taxa de administração dos grupos de con-
sórcio em andamento. (ii) Refere-se à incorporação. (iii) A Unigás passou a fazer parte do
Grupo em 31 de outubro de 2023. 31. Outras receitas operacionais:

Controladora Consolidado
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Venda de imóveis e Investimentos 47 – 47 48.502
Investimentos - Oncoclínicas (i) – – 75.000 59.994
Outras receitas com cartão de crédito – – 68.064 42.790
Consórcio – – 31.453 37.395
Venda de veículos – – 4.033 –
Outras receitas 19 2 39.944 21.789

66 2 218.541 210.470

(i) Recebimento referente ao atingimento de metas de faturamento firmado em Acordo de 
Investimento entre Porto e Oncoclínicas. 32. Despesas administrativas:

Controladora Consolidado
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Pessoal e benefícios pós-emprego (946) (3.843) (2.499.716) (2.280.772)
Serviços de terceiros (5.320) (5.144) (1.345.759) (1.167.808)
Localização e funcionamento (507) (390) (623.409) (518.995)
Participação nos lucros – – (790.594) (558.571)
Publicidade – – (151.529) (141.504)
Donativos e contribuições – – (62.198) (52.046)
Despesas recuperadas – – 248.703 195.797
Outras – (3) (105.010) (147.653)

(6.773) (9.380) (5.329.512) (4.671.552)
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras da Pares Empreendimentos e Participações S.A.

18. Investimento em controladas - Controladora: 18.1 As participações societárias 
estão assim representadas:

Porto Seguro  
Itaú Unibanco  

Participações S.A.
Outras  

investidas Total
2024 2023 2024 2023 2024 2023

Capital social 2.772.233 2.772.233 – – – –
Número de ações (mil) 228.942 228.942 – – – –
Participação (%) 41,07 41,07 – – – –
Lucro líquido do exercício 5.726 4.766 – – – –
Patrimônio líquido 2.812.124 2.807.066 – – – –
Resultado da equivalência 
 patrimonial 533.156 509.317 – 2 533.156 509.319
Total dos investimentos 
 em controladas 3.060.671 2.741.320 – – 3.060.671 2.741.320

Adiante as movimentações do investimento na PSIUPAR:
Porto Seguro Itaú Unibanco  

Participações S.A.
2024 2023

Saldo do exercício anterior 2.741.320 2.427.291
Ajuste reflexo de ajuste de valor a mercado 
 de TVM de controlada (169) 119
Ajuste reflexo de variação cambial de controlada 12 (2)
Dividendos destacados pela controlada (13.070) (98)
Equivalência patrimonial (a) 533.156 509.317
Direitos de usufruto sobre JCP creditado pela PSSA (200.578) (195.307)
Saldos em 31 de dezembro 3.060.671 2.741.320
Composição do saldo:
 Valor do investimento 1.154.873 1.152.796
 Valor do direito financeiro 1.905.798 1.588.524
Total 3.060.671 2.741.320

(a) Refere-se ao resultado de equivalência patrimonial correspondente ao lucro líquido 
gerado pela controlada indireta PSSA no período posterior a constituição da PSIUPAR. A 
apuração da equivalência patrimonial considera os efeitos resultantes dos direitos dos 
usufrutuários sobre as ações de emissão da PSSA e está demonstrada conforme a seguir:

Porto Seguro Itaú Unibanco  
Participações S.A.

2024 2023
Lucro líquido do exercício 5.726 4.766
Participação (%) 41,07 41,07
Resultado da equivalência patrimonial 2.352 1.957
Efeito do usufruto financeiro sobre as ações (1) 530.804 507.360
Resultado da equivalência patrimonial registrado 533.156 509.317

(1) O efeito do usufruto financeiro sobre as ações de emissão da PSSA foi apurado tendo 
por base a parcela do lucro gerado pela PSSA não reconhecida pela PSIUPAR conforme 
condições estabelecidas nos seus atos constitutivos. O montante de R$ 530.804 
(R$ 507.360 em 2023) corresponde ao direito financeiro detido pela Companhia sobre 
138.385.686 ações. Usufruto financeiro sobre as ações da PSSA e Gravame de usu-
fruto financeiro sobre as ações da PSSA: O capital social da Companhia foi integraliza-
do por seus acionistas por meio da conferência da nua-propriedade de ações da PSSA. 
Conforme estabelecido nos respectivos atos societários, parte das ações da PSSA objeto 
dessas integralizações encontram-se gravadas com reserva do direito sobre dividendos, 
juros sobre capital próprio e quaisquer outras distribuições de lucros em dinheiro, esten-
dendo-se essa reserva ao direito a dividendos, juros sobre capital próprio e quaisquer ou-
tras distribuições atribuídas às ações resultantes de futuras bonificações ou desdobramen-
tos das ações originalmente gravadas (“usufruto”), enquanto que o direito a voto de cada 
ação será exercido pela Companhia. Nesse contexto, das 457.883.778 ações de emissão 
da PSSA de sua titularidade, a Companhia possui direitos financeiros sobre 1.607.952 
ações. Os direitos financeiros sobre 456.275.826 ações não pertencem à Companhia, mas 
aos usufrutuários dessas ações. Dessa forma a Companhia efetuou uma provisão em seus 
investimentos e no cálculo da equivalência patrimonial decorrentes da aplicação do per-
centual de participação sobre os lucros não distribuídos da PSSA, os quais, o direito do 
usufruto dessa participação pertence a terceiros e não à Companhia. Especificamente no 
caso desta Companhia, a mesma possui direitos financeiros sobre 138.385.686 ações de 
emissão da PSSA enquanto os direitos políticos sobre estas ações são detidos pela 
PSIUPAR. A controlada PSSA constitui reserva estatutária de lucros (para manutenção de 
participação societária) na qual são registradas as parcelas não realizadas de lucros de 
cada exercício e também as decorrentes do ajuste de equivalência patrimonial do valor do 
investimento em controladas, as quais são contabilizadas nas controladas da PSSA na 
conta de “Reserva estatutária”, destinada à manutenção do patrimônio líquido em montan-
te adequado ao atendimento das exigências legais de margem de solvência e de cobertu-
ra dos passivos não operacionais destas controladas. Na medida em que os lucros desti-
nados à reserva para manutenção de participação societária forem realizados, os valores 
correspondentes à realização serão revertidos e colocados à disposição da Assembleia 
Geral que, por proposta da Administração, deverá deliberar sobre a respectiva destinação, 
que inclui a distribuição de dividendos. 18.2 Investimento no Consolidado Coligadas e 
Controladas em Conjunto:

Saldos em 31 
de dezembro 

de 2023

Resultado  
equivalência  

patrimonial

Saldos em 31  
de dezembro 

de 2024
ConectCar 114.600 14.588 129.188
Petlove 72.962 (14.052) 58.910
Oncoclínicas 6.012 32.741 38.753

193.574 33.277 226.851
19. Ativo imobilizado:

Movimentações

Controladora
Saldos em  
31/12/2023

Aquisi- 
ções Baixas

Despesas de  
depreciação

Saldos em  
31/12/2024

Bens móveis de uso 98 9 (29) (24) 54
 Veículos 38 – (29) (9) –
 Máquinas e equipamentos 9 – – (2) 7
 Móveis e utensílios 31 – – (4) 27
 Computadores e periféricos 3 9 – (2) 10
 Sistema de segurança 9 – – (6) 3
 Equipamentos de comunicação 8 – – (1) 7
Outras imobilizações 2 – – (1) 1
 Benfeitorias em imóveis de terceiros 2 – – (1) 1
Imobilizado de uso 100 9 (29) (25) 55

2024

Controladora
Taxas anuais de  
depreciação (%) Custo

Depreciação  
acumulada

Valor  
líquido

Bens móveis de uso 437 (383) 54
 Veículos 20 – – –
 Máquinas e equipamentos 10 46 (39) 7
 Móveis e utensílios 10 149 (122) 27
 Computadores e periféricos 20 157 (147) 10
 Sistema de segurança 10 67 (64) 3
 Equipamentos de comunicação 10 18 (11) 7
Outras imobilizações 93 (92) 1
 Benfeitorias em imóveis de terceiros 10 93 (92) 1
Imobilizado de uso 530 (475) 55

Movimentações

Controladora
Saldos em  
31/12/2022

Aquisi- 
ções Baixas

Despesas de  
depreciação

Saldos em  
31/12/2023

Bens móveis de uso 92 39 – (33) 98
 Veículos 57 – – (19) 38
 Máquinas e equipamentos 4 7 – (2) 9
 Móveis e utensílios 3 30 – (2) 31
 Computadores e periféricos 2 2 – (1) 3
 Sistema de segurança 16 – – (7) 9
 Equipamentos de comunicação 10 – – (2) 8
Outras imobilizações 3 – – (1) 2
 Benfeitorias em imóveis 
  de terceiros 3 – – (1) 2
Imobilizado de uso 95 39 – (34) 100

2023

Controladora
Taxas anuais de  
depreciação (%) Custo

Depreciação  
acumulada

Valor  
líquido

Bens móveis de uso 526 (428) 98
 Veículos 20 98 (60) 38
 Máquinas e equipamentos 10 46 (37) 9
 Móveis e utensílios 10 149 (118) 31
 Computadores e periféricos 20 148 (145) 3
 Sistema de segurança 10 67 (58) 9
 Equipamentos de comunicação 10 18 (10) 8
Outras imobilizações 93 (91) 2
 Benfeitorias em imóveis de terceiros 10 93 (91) 2
Imobilizado de uso 619 (519) 100

Movimentações

Consolidado

Saldo líquido  
em 31 de  

dezembro 
de 2023

Aquisi- 
ções

Baixas/ 
vendas

Despe- 
sas de  
depre- 
ciação

Outros/ 
transfe- 
rências

Saldo líquido  
em 31 de  

dezembro 
de 2024

Edificações 491.446 323 (5.505) (10.645) 275 475.894
Terrenos 126.743 – (4.756) – 788 122.775
Benfeitorias em imóveis 
 de terceiros 127.084 15.982 (889) (13.703) 17 128.491
Informática 141.100 83.279 (280) (53.279) (7.442) 163.378
Móveis, máquinas 
 e utensílios 1.546 183 (45) (2.169) 4.340 3.855
Rastreadores 2.060 2.727 (161) (3.075) (112) 1.439
Equipamentos 1.247 265 (13) (2.098) 4.643 4.044
Veículos 3.978 240 (179) (1.675) 78 2.442
Veículos e equipa-
 mentos locados a 
  terceiros (i) 673.321 131 (732.287) (27.023) 114.095 28.237

1.568.525 103.130 (744.115) (113.667) 116.682 930.555
(i) Refere-se substancialmente às baixas do imobilizado (vendas e perdas) que tem como 
contrapartida o imobilizado e o resultado na ocasião de redução ao valor recuperável dos 
veículos, bem como às transferências de veículos no exercício, cuja contrapartida ocorreu 
entre as rubricas patrimoniais de imobilizado e bens à venda.

Dezembro de 2024 Dezembro de 2023

Consolidado
Taxas anuais de  
depreciação (%) Custo

Depreciação  
acumulada Valor líquido Custo

Depreciação  
acumulada Valor líquido

Edificações 2,0 518.800 (42.906) 475.894 524.878 (33.432) 491.446
Terrenos – 122.775 – 122.775 126.743 – 126.743
Benfeitorias em imóveis de terceiros 5,0 a 33,3 208.539 (80.048) 128.491 199.320 (72.236) 127.084
Informática 20,0 a 33,3 634.974 (471.596) 163.378 557.651 (413.286) 144.365
Móveis, máquinas e utensílios 10,0 a 50,0 68.967 (65.121) 3.846 76.434 (77.143) (709)
Rastreadores 100,0 3.258 (1.819) 1.439 4.766 (2.706) 2.060
Equipamentos 10,0 a 14,3 35.426 (31.373) 4.053 36.898 (36.661) 237
Veículos 20,0 a 25,0 15.307 (12.865) 2.442 15.351 (11.373) 3.978
Veículos e equipamentos locados a terceiros 3,0 a 29,3 32.154 (3.917) 28.237 728.271 (54.950) 673.321

1.640.200 (709.645) 930.555 2.270.312 (701.787) 1.568.525

20. Ativos intangíveis - Consolidado:

Dezembro de 2024 Dezembro de 2023
Taxas anuais de  
amortização (%) Custo

Amortização  
acumulada Valor líquido Custo

Amortização  
acumulada Valor líquido

“Software” 6,67 a 20,0 2.815.315 (1.073.329) 1.741.986 2.562.389 (901.562) 1.660.827
Contratos “sign” bônus 127.232 (109.806) 17.426 122.931 (70.219) 52.712
Outros intangíveis 20,0 60.667 (43.590) 17.077 83.675 (51.849) 31.826

3.003.214 (1.226.725) 1.776.489 2.768.995 (1.023.630) 1.745.365
Marca 2,2 246.000 – 246.000 246.000 – 246.000
Canal de distribuição 568.000 (190.385) 377.615 568.000 (177.762) 390.238
Ágio na aquisição de investimentos 346.800 – 346.800 346.800 – 346.800
Combinação de negócios - Itaú Auto e Residência 1.160.800 (190.385) 970.415 1.160.800 (177.762) 983.038
Contratos de Parceria - Mais-valia 100.491 (34.018) 66.473 100.491 (4.860) 95.631
Combinação de negócios - Software 6,67 a 20,0 7.226 (2.023) 5.203 7.225 (288) 6.937
Ágio 538.327 – 538.327 538.327 – 538.327
Combinações de negócios - Porto Assistência Participações 646.044 (36.041) 610.003 646.043 (5.148) 640.895
Marca 78.715 – 78.715 78.715 – 78.715
“Software” 13,3 15.975 (7.455) 8.520 15.975 (5.325) 10.650
Ágio 237.092 – 237.092 237.092 – 237.092
Demais 18,4 8.553 (7.377) 1.176 8.553 (5.603) 2.950
Combinações de negócios - Petlove 340.335 (14.832) 325.503 340.335 (10.928) 329.407
Marca 34.488 – 34.488 34.488 – 34.488
Parceria 1.900 – 1.900 1.900 – 1.900
Ágio 43.974 – 43.974 43.974 – 43.974
Combinações de negócios - Conectcar 80.362 – 80.362 80.362 – 80.362
Ágio (Unigás) 3.776 – 3.776 – – –
Parceria 15.400 (1.633) 13.767 – – –
Outras combinações de negócios - Unigás 19.176 (1.633) 17.543 – – –
Ágio na aquisição da Porto Seguro Saúde Ocupacional 23.980 – 23.980 23.981 – 23.981
Carteira Cliente Nido 4.494 (835) 3.659 4.494 (457) 4.037
Ágio Nido 9.979 – 9.979 9.979 – 9.979
Outras combinações de negócios 38.453 (835) 37.618 38.454 (457) 37.997

5.288.384 (1.470.451) 3.817.933 5.034.989 (1.217.925) 3.817.064

Movimentações
Saldo líquido em 

31 de dezembro de 2023 Aquisições
Baixas/ 
Vendas

Despesas de  
amortização

Outros/ 
transferências

Saldo líquido em 
31 de dezembro de 2024

“Software” 1.660.827 264.283 (5.182) (178.684) 742 1.741.986
Contratos “sign” bônus 52.712 – – (48.212) 12.926 17.426
Outros intangíveis 31.826 – – (1.823) (12.927) 17.076

1.745.365 264.283 (5.182) (228.719) 741 1.776.488
Marca 246.000 – – – – 246.000
Canal de distribuição 390.238 – – (12.623) – 377.615
Ágio na aquisição de investimentos 346.800 – – – – 346.800
Combinação de negócios - Itaú Auto e Residência 983.038 – – (12.623) – 970.415
Parceria 95.631 – – (29.158) – 66.473
Combinação de negócios - Software 6.937 (1.734) 5.203
Ágio 538.327 – – – – 538.327
Combinações de negócios - Porto Assistência Participações 640.895 – – (30.892) – 610.003
Marca 78.715 – – – – 78.715
“Software” 10.650 – – (2.130) – 8.520
Ágio 237.092 – – – – 237.092
Demais 2.950 – – (1.774) – 1.176
Combinações de negócios - Petlove 329.407 – – (3.904) – 325.503
Marca 34.488 – – – – 34.488
Parceria 1.900 – – – – 1.900
Ágio 43.974 – – – – 43.974
Combinações de negócios - Conectcar 80.362 – – – – 80.362
Ágio (Unigás) – 3.776 – – – 3.776
Parceria – 15.400 – (1.633) – 13.767
Outras combinações de negócios - Unigás – 19.176 – (1.633) – 17.543
Ágio na aquisição da Porto Seguro Saúde Ocupacional 23.981 – – – – 23.981
Carteira Cliente Nido 4.037 – – (378) – 3.659
Ágio Nido 9.979 – – – – 9.979
Outras combinações de negócios 37.997 – – (378) – 37.619

3.817.064 283.459 (5.182) (278.149) 741 3.817.933

21. Contratos de seguros - Consolidado:
Contratos de Seguro e Resseguro 2024 2023
Ativo
Circulante
Ativos do contrato de resseguro 98.294 107.976
Não Circulante
Ativos do contrato de resseguro 2.667 7.503
Total 100.961 115.479
Passivo
Circulante
Passivos do contrato de seguro (5.806.877) (5.853.590)
Não Circulante
Passivos do contrato de seguro (4.621.884) (4.782.571)
Total (10.428.761) (10.636.161)

Os saldos de contratos de seguros e resseguros estão apresentados da seguinte forma 
por método de mensuração:
a) Saldos contábeis: PAA (1) BBA (2) VFA (3) Total
Contratos de seguro e resseguro Dezembro de 2024
 Ativos líquido de contrato de resseguro 98.294 – – 98.294
 Passivos líquido de contratos de seguro(4.737.172) (1.282.312) (4.409.277) (10.428.761)
Contratos de seguro e resseguro Dezembro de 2023
 Ativos líquido de contrato de resseguro 115.479 – – 115.479
 Passivos líquido de contratos de seguro(5.036.265) (1.319.070) (4.280.826) (10.636.161)

(1) O método PAA (Premium Allocation Approach) é uma das abordagens para mensurar
as receitas e despesas associadas a contratos de seguros de curto prazo, ou seja, limites 
contratuais de um ano ou menos, e aqueles que resultariam em uma medição comparável 
sob o BBA. Ele fornece uma maneira mais direta, alternativa ao BBA, para avaliação de 
obrigações. (2) O BBA (Building Block Approach) é o padrão de abordagem para calcular/
estimar passivos para o contrato de seguro sob IFRS 17. Este modelo se concentra em 
fornecer informações importantes sobre os fluxos de caixa esperados e a rentabilidade dos 
contratos de seguros. O BBA é aplicável a contratos com prazos mais longos. A abordagem 
BBA consiste em: (a) O valor presente dos fluxos de caixa futuros, e (b) Ajuste de risco para 
risco não financeiro. (3) O VFA (Variable Fee Approach): de acordo com a IFRS 17, os 
contratos de seguro são divididos em duas categorias: aqueles com e sem ‘participação 
direta (são normalmente encontrados em contratos de vida) nos recursos. ‘Os recursos de 
participação direta permitem que os segurados participem nos lucros ou prejuízos da se-
guradora, na aplicação dos recursos. Contratos com esses recursos são chamados de 
“negócios com fins lucrativos” e são elegíveis para uma versão modificada das regras 
contábeis sob a norma, denominada Abordagem de Taxa Variável (VFA). Nos termos de 
um contrato de participação direta, o tomador do seguro recebe uma parte dos lucros ob-
tidos pela companhia. Se a seguradora sofrer perdas, o segurado também pode ter que 
arcar com algumas dessas perdas.

b) Movimentação por contratos: b.1) Movimentação dos contratos de seguros - PAA:

Passivos por Cobertura  
Remanescente

Passivos por  
Sinistros Incorridos

Ativos para  
fluxos de caixa  

de aquisição  
de seguros

Dezembro  
de 2024

Movimentação dos Contratos de Seguro - PAA

Excluindo  
componente  

de perda

Estimativa de  
valor presente  

de fluxo de  
caixa futuro

Ajuste de risco  
para risco  

não financeiro Total
Saldo inicial dos passivos de seguro (1.889.702) (3.471.718) (76.983) 402.138 (5.036.265)
Saldo inicial no exercício (1.889.702) (3.471.718) (76.983) 402.138 (5.036.265)
Receita de seguro 27.657.852 – – – 27.657.852
Despesas de serviço de seguro (4.703.805) (17.748.847) (2.959) – (22.455.611)
 Sinistros incorridos e outras despesas de serviços de seguro 19.578 (17.748.847) 377.603 – (17.351.666)
 Amortização de fluxos de caixa de aquisição de seguros (4.723.383) – – – (4.723.383)
 Ajustes de passivos por sinistros incorridos – – (380.562) – (380.562)
Resultado do serviço de seguro 22.954.047 (17.748.847) (2.959) – 5.202.241
 Resultado financeiro líquidas de contratos de seguros – 32.718 (8.280) – 24.438
Mudanças totais na demonstração de lucros ou perdas e OCI 22.954.047 (17.716.129) (11.239) – 5.226.679
Fluxos de caixa
Prêmios recebidos (27.289.461) – – – (27.289.461)
Sinistros e outras despesas de serviços de seguros pagas, incluindo 
 componentes de investimento 91 17.323.945 – – 17.324.036
Fluxos de caixa de aquisição de seguros 4.587.255 – – 450.584 5.037.839
Fluxos de caixa totais (22.702.115) 17.323.945 – 450.584 (4.927.586)
Transferência para outros itens na demonstração da posição financeira 271.457 – – (271.457) –
Saldo final no exercício (1.366.313) (3.863.902) (88.222) 581.265 (4.737.172)
 Saldo final dos passivos de seguro (1.366.313) (3.863.902) (88.222) 581.265 (4.737.172)
Saldo de fechamento líquido (1.366.313) (3.863.902) (88.222) 581.265 (4.737.172)

Passivos por Cobertura  
Remanescente

Passivos por  
Sinistros Incorridos

Ativos para  
fluxos de caixa  

de aquisição  
de seguros

Dezembro  
de 2023

Movimentação dos Contratos de Seguro - PAA

Excluindo  
componente  

de perda

Estimativa de  
valor presente  

de fluxo de  
caixa futuro

Ajuste de risco  
para risco  

não financeiro Total
 Saldo inicial dos passivos de seguro (2.070.594) (2.721.501) (58.607) 182.356 (4.668.346)
Saldo inicial no exercício (2.070.594) (2.721.501) (58.607) 182.356 (4.668.346)
Receita de seguro 24.287.447 – – – 24.287.447
Despesas de serviço de seguro (4.160.861) (15.282.234) (9.637) – (19.452.732)
 Sinistros incorridos e outras despesas de serviços de seguro 12.234 (15.282.234) – – (15.270.000)
 Amortização de fluxos de caixa de aquisição de seguros (4.173.095) – – – (4.173.095)
 Ajustes de passivos por sinistros incorridos – – (9.637) – (9.637)
Resultado do serviço de seguro 20.126.586 (15.282.234) (9.637) – 4.834.715
 Resultado financeiro líquidas de contratos de seguros (22.410) (201.668) (8.739) – (232.817)
Mudanças totais na demonstração de lucros ou perdas e OCI 20.104.176 (15.483.902) (18.376) – 4.601.898
Fluxos de caixa
 Prêmios recebidos (24.252.088) – – – (24.252.088)
 Sinistros e outras despesas de serviços de seguros pagas, incluindo 
  componentes de investimento – 14.733.685 – – 14.733.685
 Fluxos de caixa de aquisição de seguros 4.215.136 – – 333.450 4.548.586
Fluxos de caixa totais (20.036.952) 14.733.685 – 333.450 (4.969.817)
Transferência para outros itens na demonstração da posição financeira 113.668 – – (113.668) –
Saldo final no exercício (1.889.702) (3.471.718) (76.983) 402.138 (5.036.265)
 Saldo final dos passivos de seguro (1.889.702) (3.471.718) (76.983) 402.138 (5.036.265)
Saldo de fechamento líquido (1.889.702) (3.471.718) (76.983) 402.138 (5.036.265)
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b.2) Movimentação dos contratos de seguros - BBA: Passivos por Cobertura  
Remanescente

Passivos por  
Sinistros Incorridos

Dezembro  
de 2024

Movimentação dos Contratos de Seguro - BBA

Excluindo  
componente  

de perda
Componente  

de perda

Estimativa de valor  
presente de fluxo  

de caixa futuro

Ajuste de risco  
para risco não  

financeiro Total
 Saldo inicial dos passivos de seguro (1.141.829) (87.821) (88.405) (1.015) (1.319.070)
Saldo inicial no exercício (1.141.829) (87.821) (88.405) (1.015) (1.319.070)
Alterações na demonstração de lucros ou perdas e OCI
Receita de seguro 880.325 – – – 880.325
 Contratos sob a abordagem de transição completa - FRA 717.858 – – – 717.858
 Contratos sob a abordagem de transição valor justo - FVA 162.467 – – – 162.467
Despesas de serviço de seguro 82.472 – (620.502) (77) (538.107)
 Sinistros incorridos e outras despesas de serviços de seguro 254.274 – (634.361) – (380.087)
 Amortização de fluxos de caixa de aquisição de seguros (151.178) – – – (151.178)
 Ajustes de passivos por sinistros incorridos (20.624) – 13.859 (77) (6.842)
Perdas e reversões de perdas em contratos onerosos – (57.918) – – (57.918)
Resultado do serviço de seguro 962.797 (57.918) (620.502) (77) 284.300
Resultado financeiro líquidos de contratos de seguros (7.913) (7.912) (921) (116) (16.862)
Mudanças totais na demonstração de lucros ou perdas e OCI 954.884 (65.830) (621.423) (193) 267.438
Fluxos de caixa
 Prêmios recebidos (967.009) (20.302) – – (987.311)
 Sinistros e outras despesas de serviços de seguros pagas, incluindo componentes de investimento – – 602.834 – 602.834
 Fluxos de caixa de aquisição de seguros 151.179 2.618 – – 153.797
Fluxos de caixa totais (815.830) (17.684) 602.834 – (230.680)
Saldo final no exercício (1.002.775) (171.335) (106.994) (1.208) (1.282.312)
 Saldo final dos passivos de seguro (1.002.775) (171.335) (106.994) (1.208) (1.282.312)
Saldo de fechamento líquido (1.002.775) (171.335) (106.994) (1.208) (1.282.312)

Passivos por Cobertura  
Remanescente

Passivos por  
Sinistros Incorridos

Dezembro  
de 2023

Movimentação dos Contratos de Seguro - BBA

Excluindo  
componente  

de perda
Componente  

de perda

Estimativa de valor  
presente de fluxo  

de caixa futuro

Ajuste de risco  
para risco não  

financeiro Total
 Saldo inicial dos passivos de seguro (1.209.353) (94.581) (79.581) (934) (1.384.449)
Saldo inicial no exercício (1.209.353) (94.581) (79.581) (934) (1.384.449)
Alterações na demonstração de lucros ou perdas e OCI
Receita de seguro 939.654 – – – 939.654
 Contratos sob a abordagem de transição completa - FRA 708.626 – – – 708.626
 Contratos sob a abordagem de transição valor justo - FVA 231.028 – – – 231.028
Despesas de serviço de seguro (203.564) – (440.486) 73 (643.977)
 Sinistros incorridos e outras despesas de serviços de seguro (116.298) – (440.486) – (556.784)
 Amortização de fluxos de caixa de aquisição de seguros (87.266) – – – (87.266)
 Ajustes de passivos por sinistros incorridos – – – 73 73
Perdas e reversões de perdas em contratos onerosos – 6.760 – – 6.760
Resultado do serviço de seguro 736.090 6.760 (440.486) 73 302.437
 Resultado financeiro líquidos de contratos de seguros 13.660 – (13.659) (154) (153)
Mudanças totais na demonstração de lucros ou perdas e OCI 749.750 6.760 (454.145) (81) 302.284
Fluxos de caixa
 Prêmios recebidos (820.366) – – – (820.366)
 Sinistros e outras despesas de serviços de seguros pagas, incluindo componentes de investimento – – 445.321 – 445.321
 Fluxos de caixa de aquisição de seguros 138.140 – – – 138.140
Fluxos de caixa totais (682.226) – 445.321 – (236.905)
Saldo final no exercício (1.141.829) (87.821) (88.405) (1.015) (1.319.070)
 Saldo final dos passivos de seguro (1.141.829) (87.821) (88.405) (1.015) (1.319.070)
Saldo de fechamento líquido (1.141.829) (87.821) (88.405) (1.015) (1.319.070)

b.3) Movimentação dos contratos de seguros - VFA: Passivos por Cobertura  
Remanescente Passivos por Sinistros Incorridos

Dezembro  
de 2024

Movimentação dos Contratos de Seguro - VFA
Excluindo  

componente de perda
Estimativa de valor presente  

de fluxo de caixa futuro
Ajuste de risco para risco  

não financeiro Total
 Saldo inicial dos ativos de seguro – – – –
 Saldo inicial dos passivos de seguro (4.277.432) (3.390) (4) (4.280.826)
Saldo inicial no exercício (4.277.432) (3.390) (4) (4.280.826)
Receita de seguro (175.114) – – (175.114)
 Contratos sob a abordagem de transição valor justo - FVA (175.114) – – (175.114)
Despesas de serviço de seguro 1.199.296 (995.710) 1 203.587
 Sinistros incorridos e outras despesas de serviços de seguro 1.210.432 (991.037) (5) 219.390
 Amortização de fluxos de caixa de aquisição de seguros (12.171) – – (12.171)
 Ajustes de passivos por sinistros incorridos 1.035 (4.673) 6 (3.632)
Perdas e reversões de perdas em contratos onerosos – – – –
Componentes de investimento e reembolsos de prêmio – – – –
Resultado do serviço de seguro 1.024.182 (995.710) 1 28.473
 Resultado financeiro líquidos de contratos de seguros (10.945) (181) – (11.126)
Mudanças totais na demonstração de lucros ou perdas e OCI 1.013.237 (995.891) 1 17.347
Fluxos de caixa
 Prêmios recebidos (1.153.888) – – (1.153.888)
 Sinistros e outras despesas de serviços de seguros pagas, 
  incluindo componentes de investimento – 995.919 – 995.919
 Fluxos de caixa de aquisição de seguros 12.171 – – 12.171
Fluxos de caixa totais (1.141.717) 995.919 – (145.798)
Saldo final no exercício (4.405.912) (3.362) (3) (4.409.277)
 Saldo final dos passivos de seguro (4.405.912) (3.362) (3) (4.409.277)
Saldo de fechamento líquido (4.405.912) (3.362) (3) (4.409.277)

Passivos por Cobertura  
Remanescente Passivos por Sinistros Incorridos

Dezembro  
de 2023

Movimentação dos Contratos de Seguro - VFA
Excluindo  

componente de perda
Estimativa de valor presente  

de fluxo de caixa futuro
Ajuste de risco para risco  

não financeiro Total
 Saldo inicial dos passivos de seguro (3.893.281) (4.834) (6) (3.898.121)
Saldo inicial no exercício (3.893.281) (4.834) (6) (3.898.121)
Receita de seguro 1.125.204 – – 1.125.204
 Contratos sob a abordagem de transição completa - FRA 278.537 – – 278.537
 Contratos sob a abordagem de transição valor justo - FVA 846.667 – – 846.667
Despesas de serviço de seguro (9.269) (912.603) – (921.872)
 Sinistros incorridos e outras despesas de serviços de seguro – (912.603) – (912.603)
 Amortização de fluxos de caixa de aquisição de seguros (9.269) – – (9.269)
Resultado do serviço de seguro 1.115.935 (912.603) – 203.332
 Resultado financeiro líquidos de contratos de seguros (166.485) 230.909 2 64.426
Mudanças totais na demonstração de lucros ou perdas e OCI 949.450 (681.694) 2 267.758
Fluxos de caixa
 Prêmios recebidos (1.342.870) – – (1.342.870)
 Sinistros e outras despesas de serviços de seguros pagas, 
  incluindo componentes de investimento – 683.138 – 683.138
 Fluxos de caixa de aquisição de seguros 9.269 – – 9.269
Fluxos de caixa totais (1.333.601) 683.138 – (650.463)
Saldo final no exercício (4.277.432) (3.390) (4) (4.280.826)
 Saldo final dos passivos de seguro (4.277.432) (3.390) (4) (4.280.826)
Saldo de fechamento líquido (4.277.432) (3.390) (4) (4.280.826)

22. Passivos financeiros: Controladora Consolidado
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Operações com cartão de crédito (i) – – 10.684.587 9.111.200
Recursos de aceites e emissão de títulos (ii) – – 4.002.289 3.781.124
Passivo de capitalização (iii) – – 1.867.790 1.545.871
Debêntures, empréstimos e nota comercial – – 437.026 1.080.974
Captação de recursos - Depósitos – – 227.632 314.278
Passivos de arrendamento – – 4.854 14.083
Contratos de mútuo (iv) 207.933 218.606 207.933 218.606
Total 207.933 218.606 17.432.111 16.066.136
Circulante – – 13.664.214 14.973.868
Não circulante 207.933 218.606 3.767.897 1.092.268
(i) Referem-se, principalmente, a valores a pagar a estabelecimentos filiados. (ii) Captação 
de recursos da Portoseg, remunerados com base no CDI. (iii) São compostos por: provi-
sões para resgates dos títulos de capitalização, atualizados monetariamente pela Taxa de 
Remuneração (TR), acrescida de taxa prefixada de 0,35% ou 0,50% ao ano, e provisões 
para sorteios. (iv) Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, os saldos estão representados por 
empréstimos dos sócios com prazo indeterminado. Em abril de 2024, por meio de um novo 
instrumento de perdão dos juros incidentes sobre um dos contratos de mútuo, a Compa-
nhia registrou uma redução no saldo dos mútuos no valor de R$37.136, com contrapartida 
no resultado do exercício. No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023, também 
por meio de um instrumento de perdão dos juros incidentes sobre um dos contratos de 
mútuo, a Companhia havia registrado uma redução no saldo dos mútuos no valor de 
R$ 124.581, com contrapartida no resultado do exercício.
23. Impostos e contribuições a recolher:

Controladora Consolidado
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
PIS e COFINS 5.397 12.587 136.657 125.717
INSS e FGTS 36 108 88.837 52.654
Contribuição social – – 59.695 23.358
IRRF 7.035 3.879 93.408 89.540
Imposto de renda – – 71.315 12.013
Uruguai – – 46.552 33.268
ISS 6 6 46.035 27.204
Outros 2 2 16.105 20.003

12.476 16.582 558.604 383.757

Circulante 12.476 16.582 558.604 383.683
Não circulante – – – 74
24. Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar: O saldo de R$170.491 
(R$166.010 em 2023) na controladora e R$604.922 (R$520.401 em 2023) no consolidado, 
se refere ao montante líquido de juros sobre o capital próprio a pagar e dividendos a seus 
acionistas.
25. Outros passivos: Controladora Consolidado

Dezembro 
de 2024

Dezembro 
de 2023

Dezembro 
de 2024

Dezembro 
de 2023

Fornecedores 1 26 956.971 919.431
Passivo de transação com fundo 
 de investimento imobiliário – – 251.488 291.101
Receitas a diferir – – 372.682 291.461
Participações nos lucros – – 471.855 312.899
Provisão de férias e encargos – 468 188.263 170.077
Valores a pagar - cartão de crédito – – 160.106 124.491
Benefícios pós-emprego – – 128.867 108.283
Devolução a consorciados – – 8.111 8.058
Cheque a depositar – – 25.979 –
Outros 422 4.641 287.044 123.511

423 5.135 2.851.366 2.349.312

Circulante 423 5.135 2.231.373 1.723.087
Não circulante – – 619.993 626.225

26. Provisões judiciais: A Companhia e suas controladas indiretas são partes envolvidas 
em processos judiciais, de naturezas tributária, trabalhista e cível. As provisões para as 
perdas decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas pela Administração, 
amparada pela opinião dos departamentos jurídicos da Companhia, das controladas 
indiretas e de seus consultores legais externos. Contudo existem incertezas na 
determinação da probabilidade de perda das ações, no valor esperado de saída de caixa 
e no prazo final destas saídas, bem como a Administração não espera que haja efeitos 
significativos no resultado da Companhia pelo desfecho destas ações. As provisões 
constituídas são os seguintes:

Controladora Consolidado
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Obrigações legais (*) 3.062 3.062 1.278.713 1.391.028
Cíveis – – 105.179 81.419
Trabalhistas – – 50.621 43.769
Total 3.062 3.062 1.434.513 1.516.216
(*) Obrigações legais fiscais e previdenciárias - Composição por natureza:

Controladora Consolidado
Dezembro Dezembro

2024 2023 2024 2023
PIS/COFINS 3.062 3.062 851.878 980.118
Processos judiciais com adesão ao REFIS – – 321.636 305.780
Outros – – 105.199 105.130
Total de contingências fiscais (**) 3.062 3.062 1.278.713 1.391.028
(**) Este quadro refere-se exclusivamente às obrigações e depósitos de natureza fiscal, 
não incluindo ações passivas e depósitos judiciais de naturezas trabalhistas e cíveis.
Movimentação das provisões judiciais prováveis:

Controladora Consolidado
Fiscais Fiscais Trabalhistas Cíveis Total

Saldo em 31 de 
 Dezembro de 2023 3.062 1.391.028 43.769 81.419 1.516.216
Constituições – 6.819 32.511 103.588 142.918
Exito/reversões – (182.806) (21.400) (80.798) (285.004)
Pagamentos – – (7.841) (10.965) (18.806)
Atualização monetária – 63.672 3.582 11.935 79.189
Saldo em 31 de 
 dezembro de 2024 3.062 1.278.713 50.621 105.179 1.434.513
Provisões possíveis - Consolidado: A Companhia é parte em outras ações de natureza 
tributária, cível e trabalhista que não são classificadas como obrigações legais e por serem 
classificadas com perda possível, não são provisionadas. Segue a composição destes 
processos por natureza:

Dezembro 
de 2024

Dezembro 
de 2023

Fiscais (a) 1.429.824 1.337.933
Cíveis 296.426 249.020
Trabalhistas 19.593 6.898

1.745.843 1.593.851

(a) Processos Fiscais e Previdenciários: As principais causas são: (i) questionamento 
da Receita Federal do Brasil quanto a não inclusão de determinadas receitas financeiras 
na base de cálculo do PIS e COFINS, com risco total estimado em R$ 564.028 (R$ 411.749 
de possível impacto no lucro líquido); e (ii) discussão do INSS sobre participação nos lucros 
e resultados, com risco total estimado em R$ 463.781 (R$ 322.866 de possível impacto no 
lucro líquido). 27. Patrimônio líquido: (a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2024 e 
2023 o capital social é de R$1.218.751, totalmente subscrito e integralizado, está represen-
tado por 69.246.167 ações nominativas e sem valor nominal, sendo 55.656.757 ações or-
dinárias e 13.589.410 ações preferenciais. (b) Reserva de reavaliação reflexa de contro-
ladas: A reserva de reavaliação representa o saldo da reserva de reavaliação sobre ativos 
de empresa controlada tomada proporcionalmente à participação da Companhia, a qual é 
movimentada na mesma proporção em que a controlada realiza a reserva por depreciação 
ou baixa dos ativos. (c) Reservas reflexas de avaliação patrimonial: A controlada regis-
tra os efeitos de variação cambial sobre investimentos no exterior e os efeitos dos ajustes 

ao valor de mercado de títulos e valores mobiliários em contas específicas do patrimônio 
líquido, sendo incorporados aos resultados do período em que ocorrer a efetiva realização.
(d) Reservas de lucros: (i) Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente como 
destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital 
social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente po-
derá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. (ii) Reserva estatutária 

para manutenção de participações societárias: É constituída em até 90% do lucro líqui-
do e tem por finalidade preservar a integridade do capital social da Companhia, sua capa-
cidade de investimento e a representatividade da participação da Companhia em suas 
controladas e coligadas, não podendo exceder o capital social, nem isoladamente, nem em 
conjunto com as demais reservas de lucros. (e) Juros sobre o capital e dividendos: De 
acordo com o estatuto social, são assegurados dividendos de no mínimo 25%, calculados 
sobre o lucro líquido do exercício. A Companhia exerceu a opção de pagar aos acionistas 
dividendos de R$ 9.663 (R$ 40.874 em 2023) e os juros sobre o capital, no montante de 
R$189.210 (R$147.219 em 2023). Os juros foram calculados com base na variação da 
TJLP - Taxa de Juros de Longo Prazo, contabilizados como despesa financeira e para 
efeitos societários, imputados aos dividendos do exercício. 
28. Receitas e despesas operacionais de contratos de seguros e resseguros - 

Consolidado:

Resultado 2024 2023
Receita de seguro 28.363.063 26.352.305
Despesas de seguro (21.614.392) (20.017.663)
Líquido 6.748.671 6.334.642
Por método de mensuração:

2024 2023
Resultado dos contratos de seguro - PAA 6.435.898 5.828.873
Resultado dos contratos de seguro - BBA 284.300 302.437
Resultado dos contratos de seguro - VFA 28.473 203.332

6.748.671 6.334.642

(a) Resultado dos contratos de seguros - PPA:

Resultado dos contratos de seguro - PAA
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
 Alocação de prêmio 27.657.852 24.287.447
Receita de seguro total 27.657.852 24.287.447
Despesas com seguro (16.498.571) (14.285.479)
 Sinistros incorridos e outras despesas de serviço
  de seguro incorridas (17.351.666) (15.270.000)
Alterações relacionadas ao serviço passado - ajuste
 aos sinistros incorridos (380.562) (9.637)
(–) Recuperação de Salvados 1.233.657 994.158
Fluxos de caixa de aquisição de seguros (4.723.383) (4.173.095)
 Despesas de aquisição (4.723.383) (4.173.095)
Despesas totais de serviço de seguro (21.221.954) (18.458.574)
Resultado líquido dos contratos de seguro - PAA 6.435.898 5.828.873

(b) Resultado dos contratos de seguros - BBA:

BBA

Resultado dos contratos de seguro - BBA
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Valores relativos a mudanças no passivo
 para cobertura remanescente
CSM reconhecido pelos serviços prestados (169.960) (30.435)
Alteração no ajuste de risco para risco não financeiro
 por risco expirado 211 (6.976)
Sinistros incorridos esperados e outras despesas
 de serviços de seguro 76.975 79.754
Emissão de prêmios e outros recebimentos 984.692 849.917
Recuperação de fluxo de caixa de aquisição (11.593) 47.394
Receita total 880.325 939.654
 Despesas incorridas (386.929) (556.711)
Sinistros e outras despesas de serviço de seguro
 incorridos (380.087) (440.486)
Alterações relacionadas ao serviço passado - ajuste
 aos sinistros incorridos (6.842) 73
Outras despesas incorridas - (116.298)
Fluxos de caixa de aquisição de seguros (151.178) (87.266)
 Despesas de aquisição (151.178) (87.266)
 Perdas e reversões de perdas em contratos
  onerosos (57.918) 6.760
Despesas totais de serviço de seguro (596.025) (637.217)
Resultado líquido 284.300 302.437

(c) Resultado dos contratos de seguros - VFA:

VFA

Resultado dos contratos de seguro - BBA e VFA
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Valores relativos a mudanças no passivo para cobertura
 remanescente
CSM reconhecido pelos serviços prestados 35.770 (213.441)
Alteração no ajuste de risco para risco não financeiro
 por risco expirado 2.791 5.983
Sinistros incorridos esperados e outras despesas de serviços
 de seguro (1.388.822) (147.032)
Emissão de prêmios e outros recebimentos 1.153.888 1.430.326
Recuperação de fluxo de caixa de aquisição 21.259 49.368
Receita total (175.114) 1.125.204
Despesas incorridas 215.758 (912.603)
Sinistros e outras despesas de serviço de seguro incorridos 219.390 (912.603)
Alterações relacionadas ao serviço passado - ajuste
 aos sinistros incorridos (3.632) –
Fluxos de caixa de aquisição de seguros (12.171) (9.269)
Despesas de aquisição (12.171) (9.269)
Despesas totais de serviço de seguro 203.587 (921.872)
Resultado líquido 28.473 203.332

28.1 Despesas líquidas com contratos de resseguros/retrocessões: Uma análise da 
alocação dos prêmios de resseguro pagos e valores recuperados das resseguradoras é 
apresentada nas tabelas abaixo:

Resultado dos contratos de resseguro - PAA
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Valor esperado recuperável para sinistros e outras despesas
 de serviços de seguros incorridas no período (84.301) (175.267)
Alteração no ajuste de risco para risco não financeiro
 por risco expirado (1.266) 394
Alocação de prêmio 29.523 101.803
Despesa líquida de contratos de resseguro mantidos (56.044) (73.070)

29. Receitas de operações de crédito - Consolidado:

Dezembro de 2024 Dezembro de 2023
Cartão de crédito 2.187.679 1.964.041
“Interchange” (*) 860.733 724.724
Financiamentos 404.178 419.568
Empréstimos 183.711 153.873
Outras 64.717 53.830

3.701.018 3.316.036

(*) Refere-se a remunerações recebidas das bandeiras de cartões de crédito sobre as 
transações processadas. 30. Receitas de prestação de serviços - Consolidado:

Dezembro de 2024 Dezembro de 2023
Porto Consórcio (i) 1.118.950 764.415
CDF S.A. 506.073 263.781
Porto Atendimento 344.850 261.564
CDF Ltda. (ii) 322.258 43.492
Porto Assistência (iii) 113.213 654.358
Porto Assistência Participações (ii) 103.646 –
Mobitech 88.710 261.883
Portopar e Porto Asset Management 84.010 93.423
Serviços Médicos 69.907 68.660
Porto Seguro Saúde Ocupacional 64.060 65.643
Unigás (iii) 64.154 –
Crediporto 54.202 35.648
Porto Serviços e Comércio 12.118 36.702
Proteção e Monitoramento 11.621 13.348
Outras 126.344 83.731

3.084.116 2.646.648

(i) Refere-se substancialmente às receitas com taxa de administração dos grupos de con-
sórcio em andamento. (ii) Refere-se à incorporação. (iii) A Unigás passou a fazer parte do
Grupo em 31 de outubro de 2023. 31. Outras receitas operacionais:

Controladora Consolidado
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Venda de imóveis e Investimentos 47 – 47 48.502
Investimentos - Oncoclínicas (i) – – 75.000 59.994
Outras receitas com cartão de crédito – – 68.064 42.790
Consórcio – – 31.453 37.395
Venda de veículos – – 4.033 –
Outras receitas 19 2 39.944 21.789

66 2 218.541 210.470

(i) Recebimento referente ao atingimento de metas de faturamento firmado em Acordo de 
Investimento entre Porto e Oncoclínicas. 32. Despesas administrativas:

Controladora Consolidado
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Pessoal e benefícios pós-emprego (946) (3.843) (2.499.716) (2.280.772)
Serviços de terceiros (5.320) (5.144) (1.345.759) (1.167.808)
Localização e funcionamento (507) (390) (623.409) (518.995)
Participação nos lucros – – (790.594) (558.571)
Publicidade – – (151.529) (141.504)
Donativos e contribuições – – (62.198) (52.046)
Despesas recuperadas – – 248.703 195.797
Outras – (3) (105.010) (147.653)

(6.773) (9.380) (5.329.512) (4.671.552)
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras da Pares Empreendimentos e Participações S.A.

negócios. Após o reconhecimento inicial, o ágio é demonstrado ao custo, menos quaisquer 
reduções acumuladas no valor recuperável. A Companhia reconhece uma combinação de 
negócio pelo valor justo na data da aquisição, com vida útil indefinida, uma vez que não há 
limite de tempo estimado da geração de benefícios futuro, avaliada segundo o método do 
fluxo de caixa descontado. O valor do ágio decorrente das combinações de negócios e os 
ativos de vida indefinida são submetidos anualmente ao teste de perda ao valor recuperá-
vel (“impairment”) a fim de determinar se houve perda no valor recuperável. O teste para 
verificação do valor recuperável (“impairment”) utiliza premissas razoáveis e fundamenta-
das pela administração em condições econômicas e operacionais para estimar os fluxos 
de caixa descontados futuros e mensurar o valor recuperável dos ativos. c) Intangível com 
vida útil definida: Os demais ativos intangíveis adquiridos e identificados em uma combi-
nação de negócios são reconhecidos pelo valor justo na data da combinação de negócios 
e amortizados conforme a vida útil estimada, segundo o método linear. 3.2.10 Ativo de 
Direito de uso: Referem-se aos imóveis que são locados de terceiros para a condução 
dos negócios da Companhia em diversas localidades do país. Esses ativos são mensura-
dos pelo fluxo de caixa do passivo de arrendamento, descontado a valor presente. Também 
são adicionados (quando existir) custos incrementais que são necessários na obtenção de 
um novo contrato de arrendamento que de outra forma não teriam sido incorridos. 
3.2.11 Propriedades Imobiliárias de Investimento: Compreendem os imóveis de pro-
priedade da Companhia que estão sendo mantidos para valorização do capital. Esses 
imóveis são avaliados tempestivamente ao valor justo e as oscilações são registradas 
imediatamente no resultado do exercício. Estas propriedades são baixadas quando vendi-
das ou quando a propriedade para investimento deixa de ser permanentemente utilizada e 
não se espera nenhum benefício econômico futuro da sua venda. A diferença entre o valor 
líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo é reconhecida na demonstração do re-
sultado no exercício da baixa. Na determinação do montante oriundo da baixa da proprie-
dade para investimento, a Companhia avalia os efeitos de contraprestações variáveis, a 
existência de componente financiamento significativo, contraprestações que não envolvam 
caixa e contraprestações devidas ao comprador (caso haja). 3.2.12 Contratos de Investi-
mento - Classificação: Contratos de investimento são aqueles que não transferem risco 
de seguro significante. Os títulos de capitalização emitidos pela Porto Seguro são classifi-
cados como contratos de investimento e contabilizados como instrumentos financeiros de 
acordo com a IFRS 9/CPC 48. 3.2.13 Passivos financeiros: (a) Debêntures, emprésti-
mos e financiamentos: Os passivos de debêntures, empréstimos e financiamentos, pro-
venientes das operações de captação de recursos, valores a pagar das operações de 
cartão de crédito e financiamentos de ativo imobilizado e de fluxo de caixa, são reconheci-
dos inicialmente ao valor justo, líquido de custos de transações incrementais diretamente 
atribuíveis à origem do passivo. Esses passivos são avaliados subsequentemente: (i) ao 
custo amortizado, pelo método da taxa efetiva de juros, que leva em consideração os 
custos de transação, e os juros são apropriados até o vencimento dos contratos; ou (ii) 
designados ao valor justo por meio do resultado. Quaisquer opções de resgate antecipado 
ou regras diferenciadas de liquidação de dívida são avaliadas com a finalidade de identifi-
cação de derivativos embutidos em tais contratos. Para empréstimos pós-fixados, a taxa 
efetiva de juros é reestimada periodicamente, quando o efeito de reavaliação da taxa efeti-
va de juros dos contratos é significativo. (b) Passivos de planos de capitalização: Os 
passivos de capitalização são calculados no momento da emissão dos títulos, que são de 
pagamento único. O valor do depósito destinado aos resgates dos títulos é atualizado 
monetariamente de acordo com os indexadores e critérios estabelecidos nas suas respec-
tivas condições gerais. Os beneficiários dos títulos podem receber um prêmio através de 
sorteio, ou resgatar o valor correspondente à parcela dos depósitos pagos destinada para 
resgates. As provisões técnicas são constituídas de acordo com as orientações do CNSP 
e da SUSEP, cujos critérios, parâmetros e fórmulas são documentados em Notas Técnicas 
Atuariais, e estão descritas abaixo: • A Provisão Matemática para Resgates (PMR) é cal-
culada para cada título, durante o prazo previsto nas condições gerais do título. Também é 
calculada para os títulos vencidos e pelos valores dos títulos ainda não vencidos, mas que 
tiveram solicitação de resgate antecipado pelos clientes. • As Provisões para Sorteios a 
Realizar e a Pagar são calculadas para fazer face aos prêmios provenientes dos sorteios 
futuros (a realizar) e aos prêmios provenientes dos sorteios em que os clientes já foram 
contemplados (a pagar). • A Provisão para Despesas Administrativas (PDA) inclui o diferi-
mento das receitas dos títulos de pagamento único, efetuado “pro rata” entre a data da sua 
emissão e a de término de vigência do título. 3.2.14 Benefícios a empregados: Benefícios 
de curto prazo: são reconhecidos pelo valor esperado a ser pago e reconhecidos como 
despesas à medida que o serviço respectivo é prestado, tais como planos de saúde, pla-
nos de saúde odontológicos, cartão farmácia, vale transporte, vale refeição, vale alimenta-
ção, auxílio creche e/ou babá, bolsa de estudos, seguro de vida e estacionamento na ma-
triz, são oferecidos aos funcionários e administradores e reconhecidos no resultado do 
exercício à medida em que são incorridos. Obrigações com aposentadorias: a Companhia 
patrocina os planos administrados pela entidade PortoPrev - Porto Seguro Previdência 
Complementar, sendo o Plano PORTOPREV da modalidade CV (Contribuição Variável) 
fechado para novas adesões, e o Plano PORTOPREV II na modalidade CD (Contribuição 
Definida), aberto para novas adesões. Benefícios pós emprego: também são oferecidos 
benefícios pós-emprego de planos de saúde, calculados com base em uma política que 
atribui uma pontuação para seus funcionários, conforme o período de prestação de servi-
ços. O passivo para as obrigações com aposentadorias e benefícios pós emprego são 
calculados por meio de metodologia atuarial específica que leva em consideração taxas de 
rotatividade de funcionários, taxas de juros para a determinação do custo de serviço cor-
rente e custo de juros. Outros benefícios demissionais, como multa ou provisões ao Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), também foram calculados e provisionados se-
gundo essa metodologia para os funcionários já aposentados, para os quais esse direito já 
tenha sido estabelecido. 3.2.15 Provisões judiciais, depósitos judiciais e ativos contin-
gentes: As provisões são constituídas para fazer face aos desembolsos futuros que pos-
sam decorrer de ações judiciais em curso, de natureza cível, fiscal e trabalhista. As obriga-
ções são mensuradas pela melhor estimativa da Companhia e as constituições baseiam-se 
em uma análise individualizada, efetuada pelos assessores jurídicos da Companhia, dos 
processos judiciais em curso e das perspectivas de resultado desfavorável implicando um 
desembolso futuro, seguindo os princípios do CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes 
e Ativos Contingentes. São atualizadas monetariamente mensalmente por diversos índi-
ces, de acordo com a natureza da provisão, e são revistas periodicamente. Os tributos, cuja 
exigibilidade está sendo questionada na esfera judicial, são registrados levando-se em 
consideração o conceito de “obrigação legal” (fiscais e previdenciárias), cujo objeto de 
contestação é sua legalidade ou constitucionalidade, e, independentemente da avaliação 
acerca da probabilidade de êxito, têm seus montantes reconhecidos integralmente e atua-
lizados monetariamente pela taxa SELIC. Os depósitos judiciais são atualizados moneta-
riamente e apresentados no ativo não circulante. Os ativos contingentes não são reconhe-
cidos contabilmente, uma vez que pode tratar se de resultado que nunca venha a ser 
realizado. No entanto, se for praticamente certo o ganho desse ativo, ele deixa de ser um 
ativo contingente e é reconhecido contabilmente. Se for provável que esse ativo contingen-
te gere benefícios econômicos futuros, este é divulgado em nota explicativa. 3.2.16 Passi-
vo de Arrendamento: Referem-se aos passivos de arrendamento que são reconhecidos 
em contrapartida com os ativos de direito de uso, mensurado pelo valor presente dos pa-
gamentos de arrendamentos esperados até o fim do contrato, descontado por uma taxa 
incremental de financiamento, considerando possíveis renovações ou cancelamentos. 
3.2.17 Reconhecimento de receita: (a) Operações de crédito: A receita de juros sobre 
os empréstimos e financiamentos concedidos permanece sendo reconhecida mesmo 
após o contrato entrar em atraso. A partir do momento em que houver uma grande deterio-
ração do ativo a receita passa a ser reconhecida pelo valor do ativo líquido do provisiona-
mento registrado. (b) Receitas com títulos de capitalização: A receita com títulos de 
capitalização compreende a taxa administrativa cobrada na emissão dos títulos e a taxa 
sobre resgates antecipados. É reconhecida no resultado “pro rata temporis” de acordo com 
a vigência dos títulos, por meio da constituição/reversão da PDA. (c) Receitas de presta-
ção de serviços, comercialização de equipamentos de monitoramento e administra-
ção de consórcio de bens: As receitas de prestação de serviços, de comercialização de 
equipamentos e de taxas de administração de consórcio de bens compreendem o valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e servi-
ços prestados pela Porto Seguro. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devo-
luções, dos abatimentos e dos descontos. (d) Receita de juros: As receitas de juros de 
instrumentos financeiros são reconhecidas no resultado do exercício, segundo o método 
do custo amortizado e pela taxa efetiva de retorno. Os juros cobrados sobre o parcelamen-
to de prêmios de seguros são apropriados no resultado no mesmo prazo do recebimento. 
3.2.18 Programas de Fidelidade: A Companhia emite cartões de crédito que possuem 
programas de benefícios aos seus clientes. Esses programas incluem bonificação com 
base em milhagens ou outros parâmetros de fidelidade, nos quais se estima e contabiliza 
as obrigações relativas ao custo das bonificações futuras com base no valor justo desses 
benefícios e considera diversas premissas para a valorização desse componente. Essas 
premissas incluem comportamento de utilização dos benefícios, tipo de benefício e estima-
tiva de expiração dos benefícios pela não utilização por parte do cliente. 3.2.19 Distribui-
ção de dividendos e juros sobre capital próprio: A distribuição de dividendos e juros 
sobre capital próprio para os acionistas é reconhecida como um passivo nas demonstra-
ções financeiras ao final do exercício, com base no estatuto social da Companhia. Qual-
quer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são apro-
vados pelos acionistas. O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio é reconhecido na 
demonstração de resultado do período. A taxa utilizada no cálculo dos juros sobre o capital 
próprio limita-se à Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) durante o período aplicável, con-
forme legislação vigente. 3.2.20 Imposto de renda e contribuição social: Os valores de 
imposto de renda e contribuição social incluem as despesas de impostos correntes e os 
efeitos dos tributos diferidos. Esses valores são reconhecidos no resultado do exercício, 
exceto para os efeitos tributários sobre itens que foram diretamente reconhecidos no patri-
mônio líquido; nesses casos, os efeitos tributários também são reconhecidos no patrimônio 
líquido. Os impostos são calculados com base em leis e regras tributárias vigentes na data 
de encerramento do exercício social. No Brasil, o imposto de renda é calculado à alíquota-
-base de 15% mais adicional de 10% sobre o lucro real tributável acima de R$ 240 anuais. 
A provisão para contribuição social para as sociedades seguradoras e financeiras é cons-
tituída à alíquota de 15%. Para as demais empresas a alíquota vigente é 9%. Os impostos 
e tributos diferidos são reconhecidos sobre diferenças temporárias originadas entre as 
bases tributárias de ativos e passivos e os valores contábeis respectivos desses ativos e 
passivos. Também são reconhecidos impostos diferidos sobre os prejuízos fiscais de im-
posto de renda e bases negativas da contribuição social. Impostos diferidos ativos são re-
conhecidos no limite de que seja provável que lucros futuros tributáveis estejam disponíveis 
para a realização destes ativos e conforme suas expectativas de realizações. 4. Estimati-
vas e julgamentos contábeis: A elaboração das demonstrações financeiras requer que a 
Administração da Companhia use julgamento na determinação e no registro de estimativas 
contábeis. Os ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas en-
volvem, entre outros, a determinação: (i) do valor justo de ativos e passivos financeiros, (ii) 
das provisões técnicas, (iii) da provisão para risco de créditos (“impairment”), (iv) da reali-
zação de tributos diferidos e (v) das provisões e contingências para processos administra-
tivos e judiciais. A liquidação das transações que envolvem essas estimativas poderá ser 
efetuada por valores sensivelmente diferentes dos estimados em razão de imprecisões 
inerentes ao processo de sua determinação. As estimativas e os julgamentos contábeis 
são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, 
incluindo expectativas de eventos futuros, considerados razoáveis para as circunstâncias. 
Não houve mudanças relevantes de critério na determinação das estimativas em  
relação às informações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2023.  
5. Gestão de riscos: Em razão do grande número de negócios em que atua, a Corporação 
está naturalmente exposta a uma série de riscos inerentes às suas atividades. Por esta 

razão, a necessidade de proteger suas operações e seus resultados financeiros, garantin-
do sua sustentabilidade econômica e a geração de valor compartilhado, é altamente estra-
tégica para a Corporação. Ao definir os riscos como quaisquer efeitos de incerteza nos 
seus objetivos, a Corporação adota um processo formal de gerenciamento, que busca 
minimizar seus possíveis efeitos negativos e também maximizar as oportunidades por eles 
proporcionadas. A fim de desenvolver um modelo eficaz de gestão destes riscos, de forma 
alinhada às melhores práticas do mercado, a Corporação dispõe de uma série de princí-
pios, diretrizes, ações, papéis e responsabilidades. É por meio deles que a administração 
tem os meios necessários para identificar, avaliar, tratar e controlar os riscos. A abordagem 
da Corporação para se defender de potenciais riscos que determinam quais são os proce-
dimentos e controles adequados a cada situação são compostos por três níveis de defesa: 
• Unidades operacionais; • Funções de controle; e • Auditoria interna. Adicionalmente, dado 
os requerimentos regulatórios e melhores práticas de Governança no que tange à gestão 
de riscos, o Grupo possui o Comitê de Risco Integrado, o qual tem como objetivo aprovar 
e monitorar o Apetite ao Risco do Grupo, propor planos de ação e diretrizes e avaliar o 
cumprimento das normas de gestão de risco. Destaca-se que no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023, quando comparado com o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, 
não houve mudanças relevantes nos riscos: (i) de liquidez, uma vez que as durações mé-
dias dos principais ativos e passivos da Companhia não sofreram alterações relevantes e; 
(ii) de seguros, pois as variações observadas decorrem do crescimento normal das opera-
ções da Porto Seguro. A gestão de riscos financeiros e operacionais compreendem as 
seguintes categorias: Riscos Financeiros: • Risco de Crédito: é a possibilidade de perdas 
associadas ao não cumprimento pelo tomador ou contraparte de suas respectivas obriga-
ções financeiras nos termos pactuados. • Risco de Liquidez: é a eventual indisponibilidade 
de recursos de caixa para fazer frente a obrigações futuras. • Risco de Mercado: é a possi-
bilidade de ocorrência de perdas devidas a oscilações nos preços de mercado das posi-
ções mantidas em carteira. Riscos de Seguro: • Risco de Seguro (Subscrição): é a possi-
bilidade de ocorrência de eventos que contrariem as suas expectativas e que possam 
comprometer significativamente o resultado das operações e o patrimônio líquido, incluin-
do falhas na precificação ou estimativas de provisionamento. Risco Operacional: • Risco 
Operacional: é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falha, deficiência ou 
inadequação de processos internos, pessoas e sistemas, ou de eventos externos incluindo 
o risco legal. • Outros: incluem os riscos de estratégia, de imagem e socioambiental. 6. 
Gestão de Capital: A estratégia na gestão de capital consiste em alocar o capital de ma-
neira eficiente, gerando valor ao negócio e acionista, por meio da otimização do nível e 
fontes de capital disponíveis, garantindo a sustentabilidade do negócio no curto e longo 
prazo, incluindo em situações adversas, de acordo com os requerimentos regulatórios e de 
solvência. O processo de avaliação e gerenciamento de capital é realizado com uma visão 
de negócio em um horizonte de 1 ano para as empresas seguradoras e demais empresas 
e de 3 anos para o Conglomerado Prudencial Porto, fundamentado em premissas de 
crescimento de negócios, fontes de capital, o ambiente regulatório e de negócios, metas de 
crescimento, distribuição de dividendos, entre outros indicadores-chave ao negócio. Adicio-
nalmente, são realizadas projeções com base em cenários históricos ou situações que 
possam afetar significativamente o resultado do grupo, por meio de aplicação de testes de 
estresse e avaliação de seus impactos nos índices de capital. Neste sentido, o Grupo 
Porto possui uma estrutura dedicada que atua de maneira ativa e prospectiva na gestão 
deste risco. O gerenciamento de capital é suportado por política específica de abrangência 
corporativa, a qual define princípios e diretrizes, metodologia, limites internos de suficiên-
cia, relatórios e periodicidade mínima de monitoramento, planos de contingência de capital 
e papéis e responsabilidade. O gerenciamento de capital é realizado pela Vice-presidência 
Financeira, Controladoria e Investimentos, sendo monitorada de forma independente, 
quanto ao cumprimento dos requerimentos regulatórios e da política interna pela área de 
Gestão de Riscos Corporativos. 7. Informações por Segmento - Consolidado: O Grupo 
Porto oferece ampla gama de produtos e serviços para pessoas físicas e jurídicas no 
Brasil (predominantemente) e, também no Uruguai. A Companhia aplicou a IFRS 8/CPC 
22 - Informações por segmento que são administrados através de quatro verticais de ne-
gócios. Composição dos negócios reportados em cada vertical: • Vertical Seguro: compre-
endem os negócios de Automóveis, Patrimonial, Vida, Previdência e Uruguai. • Vertical 
Saúde: compreendem os negócios de Saúde, Odonto e Serviços em Saúde. • Vertical 
Bank: compreendem os negócios de Cartão de Crédito, Financiamento, Riscos Financei-
ros, Capitalização e Consórcio. • Vertical Serviço: compreendem os negócios da Parceria 
Porto Seguro, Parcerias Estratégicas e B2C. • Demais negócios: compreendem os negó-
cios de Atendimento, Mobitech, Porto Seguro Serviços e Comércio, Tech Fácil, Renova, 
Gestão de Recursos e Holding. Levam-se em consideração os relatórios financeiros inter-
nos de desempenho de cada segmento e região geográfica em que opera, que são utiliza-
dos pela Administração na condução de seus negócios. “Lucro líquido/(Prejuízo)” é o prin-
cipal indicador utilizado pela Administração para o gerenciamento do desempenho dos 
segmentos. Do total das receitas em 31 de dezembro de 2024, 98,1% (98,3% em 31 de 
dezembro de 2023) foram provenientes do Brasil e o restante, do Uruguai. Não há na 
Porto Seguro concentração de receita por cliente ou grupo econômico. Desde 1º de janeiro 
de 2023, os resultados societários da Companhia passaram a ser divulgados de acordo 
com a norma da IFRS 17 - CPC 50, em substituição a IFRS 4 - CPC 11. A adoção inicial 
foi realizada em conformidade com os procedimentos previstos no CPC 23 - Políticas 
Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. Vale observar que a Superinten-
dência de Seguros Privados - SUSEP e a Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS 
ainda não adotaram esta norma, de modo que, para as entidades reguladas por estas 
autarquias, ainda estão vigentes as disposições do CPC 11. Dessa forma, a Companhia 
continuará divulgando em seus resultados, de forma complementar, o acompanhamento 
gerencial, mantendo a comparabilidade com desempenho reportado nos anos anteriores. 
Com o objetivo de assegurar a representação fidedigna do saldo total exibido no Balanço 
Patrimonial e na Demonstração do Resultado, foi incluída uma linha, a qual detalha o im-
pacto decorrente da norma da IFRS 17. 
8. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

Dezembro 
de 2024

Dezembro 
de 2023

Dezembro 
de 2024

Dezembro 
de 2023

Depósitos bancários – – 503.892 719.078
Equivalentes de Caixa (*) 10.284 16.317 1.697.931 402.672

10.284 16.317 2.201.823 1.121.750
(*) Composto por operações compromissadas com vencimento em 1 dia lastreadas, 
principalmente, em Letras do Tesouro Nacional (LTNs) e Notas do Tesouro Nacional 
(NTNs) e aplicações em fundos de investimentos e Certificado de Depósito Interbancário 
- CDI, de liquidez imediata. 9. Ativos financeiros: 9.1 Aplicações financeiras ao valor 
justo - Consolidado: 9.1.1 Aplicações financeiras ao valor justo por meio de 
resultado - Consolidado:

Dezembro 
de 2024

Dezembro 
de 2023

PSSA Seguros
Previ- 

dência

Outras 
 ativi- 

dades

Total 
conso- 
lidado

Total 
conso- 
lidado

Cotas de fundos de 
 investimentos 608.239 381.702 22.505 524 1.012.970 524.396
Outras – 2.556 – – 2.556 2.305

608.239 384.258 22.505 524 1.015.526 526.701
Fundos exclusivos
LFTs – 1.356.054 1.426.545 209.565 2.992.164 2.699.665
Cotas de fundos de 
 investimentos 234.993 265.866 696.886 42.519 1.240.264 1.035.455
NTNs - B – – 734.400 – 734.400 1.286.825
Debêntures 18.167 61.189 433.627 9.867 522.850 1.174.268
Letras financeiras - 
 privadas 3.293 6.630 446.323 1.788 458.034 921.847
Ações de companhias 
 abertas 96.426 30.954 109.806 – 237.186 292.819
LTNs – 123.937 – 615 124.552 2.870.993
CDBs 391 601 65.020 211 66.223 84.750
Nota comercial 20.010 – 10.698 – 30.708 18.494

373.280 1.845.231 3.923.305 264.565 6.406.381 10.385.116
Total 981.519 2.229.489 3.945.810 265.089 7.421.907 10.911.817
Circulante 981.519 7.419.299 10.909.414
Não circulante 2.608 2.403
9.1.2 Aplicações financeiras ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes - Consolidado:

Dezembro de 2024 Dezembro de 2023
Seguros Previdência Total consolidado Total consolidado

Carteira própria (*)
NTNs - B 1.455.264 165.332 1.620.596 2.917.886
NTNs - F 334.792 – 334.792 368.677
LTNs 69.232 – 69.232 71.912
Total - não circulante 1.859.288 165.332 2.024.620 3.358.475

(*) O valor de curva (custo atualizado) dos papéis em “Carteira própria” em 31 de dezembro 
de 2024 é de R$ 2.537.882 (R$ 3.583.614 em 31 de dezembro de 2023), gerando assim 
um resultado não realizado registrado no patrimônio líquido de R$ (275.360) (R$ 195.485 
em 31 de dezembro de 2023). 9.1.3 Aplicações financeiras mensuradas ao custo 
amortizado - Consolidado: 

Dezembro 
de 2024

Dezembro 
de 2023

PSSA Seguros
Previ- 

dência
Outras 

atividades
Total con- 
solidado

Total con- 
solidado

Fundos exclusivos (*)
NTNs - B 699.124 2.468.631 988.066 379.777 4.535.598 2.333.596
LTNs 407.208 3.209.715 – 221.201 3.838.124 380.609
NTNs - F – 433.844 – – 433.844 439.983
NTN - C – – 178.676 – 178.676 558.697
Outros investimentos
Outros – – – 192 192 190
Total - não circulante 1.106.332 6.112.190 1.166.742 601.170 8.986.434 3.713.075
(*) O valor de mercado dos papéis em 31 de dezembro de 2024 é de R$8.417.669 
(R$3.749.159 em 31 de dezembro de 2023). 10. Empréstimos e recebíveis (ao custo 
amortizado) - Consolidado:

Dezembro de 2024 Dezembro de 2023

Carteira

Provisão 
para riscos 
de créditos

Carteira 
líquida Carteira

Provisão 
para riscos 
de créditos

Carteira 
líquida

Títulos e créditos
 a receber (i) 10.329.827 (94.479) 10.235.348 8.910.155 (85.110) 8.825.045
Financia-
 mentos (ii) 1.286.594 (64.518) 1.222.076 1.606.175 (123.382) 1.482.793
Operações de 
 cartão de 
  crédito (iii) 3.716.312 (1.513.732) 2.202.580 3.482.712 (1.616.800) 1.865.912
Empréstimos 1.277.077 (80.451) 1.196.626 1.043.195 (78.932) 964.263

16.609.810 (1.753.180) 14.856.630 15.042.237 (1.904.224) 13.138.013

Provisão sobre o total da carteira 10,56% 12,66%
Circulante 13.829.746 12.108.173
Não circulante 1.026.884 1.029.840

(i) Referem-se a valores a receber de cartões de crédito a vencer ou não faturados, classi-
ficados no ativo circulante. Esses valores estão classificados com características de con-
cessão de crédito e têm como contrapartida contas a pagar a estabelecimentos filiados 
registrados na rubrica “Operações com cartão de crédito”. (ii) Refere-se a financiamentos
de veículos na modalidade de Crédito Direto ao Consumidor (CDC). (iii) Refere-se a valo-
res a receber das operações de cartões de crédito faturados, vencidas ou parceladas.
11. Dividendos e juros sobre o capital próprio a receber - Controladora: O saldo de
R$170.609 em 31 de dezembro de 2024 (R$166.108 em 2023) refere-se ao montante lí-
quido de juros sobre o capital próprio a receber de empresas investidas.
12. Impostos e contribuições a recuperar: 

Controladora Consolidado
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Imposto de renda – – 149.616 131.043
Contribuição social – – 36.909 34.544
INSS – – 23.738 23.021
Impostos Uruguai – – 29.219 21.787
PIS e COFINS – – 55.312 8.531
Outros 18.631 11.754 21.571 14.675

18.631 11.754 316.365 233.601

Circulante 18.631 11.754 314.893 232.129
Não circulante – – 1.472 1.472
13. Bens à venda - Consolidado: Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Salvados (i) 212.193 285.193
Veículos desativados de locações (ii) 23.220 60.505
Veículos recuperados de financiamentos 5.371 5.719
Provisão para redução ao valor recuperável (50.741) (54.159)

190.043 297.258

(i) Decorrente, principalmente, de indenizações integrais em sinistros de automóveis, regis-
trados pelo valor estimado de realização, com base em estudos históricos de recuperação.
(ii) Referem-se a veículos retornados após o encerramento dos contratos de locação e que
atualmente estão disponíveis para venda em suas condições atuais e, sua venda em prazo 
inferior a um ano é altamente provável, razão pela qual são mantidos no ativo circulante. O 
saldo de bens a venda diminuiu expressivamente em decorrência do encerramento das
operações da Mobitech.  
14. Custo de aquisição diferidos (DAC) - Consolidado: Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Saldo inicial 1.007.400 545.428
Constituição 1.047.245 792.329
Apropriação para despesas (512.258) (330.357)
Saldo final 1.542.387 1.007.400

Circulante 508.959 311.620
Não circulante 1.033.428 695.780
15. Outros ativos: Controladora Consolidado

Dezembro 
de 2024

Dezembro 
de 2023

Dezembro 
de 2024

Dezembro 
de 2023

Despesas antecipadas (i) – – 369.923 442.660
Outros créditos a receber de cartão de crédito – – 247.471 163.582
Adiantamentos a funcionários (ii) – – 64.054 64.054
Adiantamentos administrativos 41.400 88.733
Contas a receber - financeiro – – 34.757 58.103
Contas a receber - Oncoclínicas – – 34.134 30.386
Valores a receber - seguro – – 50.401 21.786
Comissões em processamento – – 13.280 23.213
Almoxarifado – – 15.153 10.214
Cheques a depositar – – 10.915 4.253
Convênio DPVAT – – 176 7.904
Bloqueios judiciais – – 7.773 7.118
Outros – 89 216.945 88.469

– 89 1.106.382 1.010.475

Circulante – 89 1.001.336 907.527
Não circulante – – 105.046 102.948
(i) Valor refere-se principalmente, aos grupos de manutenção de sistemas, diferimento de 
comissão de parceiros comerciais e diferimento de despesas com pessoal da Porto Con-
sócio, referente aos salários e benefícios pagos à equipe de vendas de cotas de consórcio.
(ii) O aumento refere-se, principalmente, às ações outorgadas de administradores, que
serão reconhecidas após o período de “Lock-up” (período, no qual os administradores não 
podem vender suas ações). 16. Imposto de renda e contribuição social diferidos:

16.1 Ativo não circulante - Consolidado:

Dezembro 
de 2023

Consti- 
tuição

Reversão/ 
Realização

Dezembro 
de 2024

IR e CS sobre prejuízo fiscal e base negativa 210.228 859.677 (856.787) 213.118
Diferenças temporárias decorrentes de:
Provisão para riscos de créditos 578.178 355.538 (181.322) 752.394
Provisão para obrigações legais 445.836 156.049 (164.048) 437.837
Provisões sobre ajustes de instrumentos 
 financeiros 118.792 147.529 (46.767) 219.554
PIS e COFINS sobre PSL e IBNR 166.701 28.959 (13.347) 182.313
Provisão de participação de lucros 140.283 276.135 (255.284) 161.134
Provisões para processos judiciais 
 - cíveis e trabalhistas 45.911 47.815 (35.314) 58.412
IR e CS sobre IFRS17 18.376 – (1) 18.375
Lei do Bem – 45.797 (45.797) –
Outras provisões 149.319 367.170 (291.800) 224.689

1.873.624 2.284.669 (1.890.467) 2.267.826

Compensação de ativo/passivo diferido (i) (661.133) (714.422)
1.212.491 1.553.404

(i) O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos e passivos estão apresenta-
dos no balanço patrimonial compensados por empresa.
16.2 Passivo não circulante - Consolidado:

Consolidado
Dezembro 

de 2023
Consti- 
tuição

Reversão/ 
realização

Dezembro 
de 2024

IR e CS sobre o CPC 47 230.198 239.941 (59.631) 410.508
IR e CS sobre combinação de negócios 355.035 – (5.049) 349.986
IR e CS sobre o IFRS 17 113.157 36.052 – 149.209
PIS e COFINS diferidos 35.568 90.472 (35.407) 90.633
IR e CS sobre PIS e COFINS diferidos 68.304 18.917 (12.720) 74.501
IR e CS sobre ajustes de instrumentos 
 financeiros 16.473 179.424 (125.711) 70.186
IR e CS sobre reavaliação de imóveis 6.591 1 (1.284) 5.308
Outros 44.028 2.554 (22.371) 24.211

869.354 567.361 (262.173) 1.174.542
Compensação de ativo/passivo diferido (i) (540.120) (640.123)

329.234 534.419

(i) O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos e passivos estão 
apresentados no balanço patrimonial compensados por empresa. 16.3 Imposto de renda 

e contribuição social (sobre o lucro): Adiante a reconciliação do imposto de renda e da 
contribuição social.

Controladora
2024 2023

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 543.941 560.491
Alíquota nominal do imposto de renda e da contribuição social 
 (25% e 9% respectivamente). 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas nominais (184.940) (190.567)
Equivalência patrimonial 181.273 173.168
Efeito sobre o JCP creditado por controlada (68.197) (66.404)
Efeito sobre o JCP creditado a acionistas 64.331 50.054
Efeito sobre adições temporárias – (30.129)
Efeito sobre exclusões temporárias 40 65.528
Outros ajustes 24 –
IRPJ e CSLL - Diferido Ativo (7.468) 1.650
(–) Compensação de prejuízo fiscal 2.247 –
(–) Crédito Tributário de IRPJ e CSLL Não Constituído – (1.650)
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício (5.220) –

Consolidado
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Lucro antes do imposto de renda (IRPJ) e da contribuição 
 social (CSLL) (A) 3.955.226 3.594.016
Alíquota vigente 40% 40%
Imposto de renda e contribuição social (a taxa nominal) (B) (1.582.090) (1.437.606)
Juros sobre capital próprio 347.210 330.010
Participação nos lucros (76.619) (54.259)
Inovação tecnológica 66.280 71.088
Depósitos judiciais 25.167 30.477
Incentivos fiscais 63.960 27.081
Outros (103.638) (195.649)
Total dos efeitos do IRPJ e da CSLL sobre as diferenças 
 permanentes (C) 322.360 208.748
Total de imposto de renda e contribuição social (D = B + C ) (1.259.730) (1.228.858)

Taxa efetiva (D/-A) 31,8% 34,2%

17. Depósitos judiciais: Controladora Consolidado

Não circulante
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
PIS e COFINS – – 891.963 1.018.514
Processos judiciais com adesão ao REFIS – – 548.589 524.291
Sinistros judiciais – – 37.375 35.664
Outros 1.787 1.668 43.402 45.815

1.787 1.668 1.521.329 1.624.284
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras da Pares Empreendimentos e Participações S.A.

33. Despesas com tributos:

Controladora Consolidado
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
COFINS (16.806) (19.933) (766.165) (720.654)
PIS (3.564) (4.050) (130.317) (121.927)
Imposto sobre serviços – – (91.215) (70.017)
Outros tributos - Uruguay – – (66.643) (61.470)
Outras – (2.847) (35.184) (33.749)

(20.370) (26.830) (1.089.524) (1.007.817)

34. Outras despesas operacionais - Consolidado:

Consolidado
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Provisão para riscos de créditos (1.220.328) (1.156.997)
Despesas operacionais - cartão de crédito (1.130.866) (997.591)
Captação de recursos (496.983) (520.042)
Cobranças e adm. de apólices e contratos (113.180) (99.418)
Encargos sociais de operações com seguros (48.599) (45.147)
Amortização de intangíveis e de combinação de negócios (40.798) (40.248)
Serviços de assistência (36.107) (56.804)
Outras (232.157) (380.123)

(3.319.018) (3.296.370)

35. Receitas financeiras:

Controladora Consolidado
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Valorização e juros de instrumentos 
 financeiros ao valor justo por meio do resultado – – 976.654 1.064.569
Juros de instrumentos financeiros - 
 demais categorias – – 216.808 284.053
Receitas de contratos de seguros emitidos – – 225.407 498.163
Variação cambial - empréstimos – – 13.431 3.173
Atualização monetária de depósitos judiciais 119 9.762 15.912 83.778
Receitas de contratos de resseguros 
 mantidos – – 10.624 10.308
Outras 39.038 127.197 250.328 233.569

39.157 136.959 1.709.164 2.177.613

36. Despesas financeiras:

Controladora Consolidado
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Despesas com contratos de seguros emitidos – – (342.497) (649.447)
Atualização monetária - passivos capitalização – – (97.320) (71.844)
Despesas com empréstimos – (38.729) (87.614) (355.667)

Controladora Consolidado
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Dezembro 

de 2024
Dezembro 

de 2023
Desvalorização de instrumentos financeiros
 ao valor justo por meio do resultado – – (72.095) (48.921)
Variação monetária de provisão para tributos
 a longo prazo – – (38.056) (61.014)
Desvalorização de instrumentos financeiros
 - demais categorias (9.932) –
Despesas com contratos de resseguros
 mantidos – – (4.707) (3.030)
Atualização monetária - demais – (10.820) (2.407) (25.563)
Despesas fundo imobiliário – – 9.741
Outras (1.295) (30) (180.865) (137.967)

(1.295) (49.579) (825.752) (1.353.453)

37. Transações com partes relacionadas: A Companhia efetua algumas transações com 
partes relacionadas e estão representados por empréstimos de sócios, por prazo indeter-
minado, além dos montantes de dividendos e JCP a receber e a pagar. Adicionalmente, a
controladora não possui saldos relativos à remuneração do pessoal-chave da administração.

Rafael Damasceno Generoso - Procurador
Claudio Marcio Romagnolo - Procurador

Ricardo Matsubara - CRC 1SP 183.216/O-0 - Contador

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas e Administradores da Pares Empreendimentos e Participações S.A.  
São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da Pares Empreendimentos e Participações S.A. (Companhia), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa, para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Pares 
Empreendimentos e Participações S.A., em 31 de dezembro de 2024, o desempenho 
individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa 
individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação 
à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A 
administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório de Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não 

temos nada a relatar a esse respeito. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A 
administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e 
suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 

erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião 
sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de outubro de 2025
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